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ANO XXXI - N9 142 SEXTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 1976 BRASíLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAJ~ 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos tennos do art. 44, inciso Til, 
da Constituição, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N9 80, DE 1976 

Autoriza o Presidente da República Federati'\'a do BrasU a ausentar-se 
do Pais, no decurso da primeira quinzena de novembro '\'indouro. 

Art. 19 1!: o Presidente da República Federativa do Brasil autorizado a ausentar-se 
do Pais, no decurso da primeira quinzena de novembro vindouro, para um encontro com o 
Presidente da República do Peru, na fronteira brasileira-peruana, entre as cidades de 
Tabatinga e Ra.món Castil!o. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na. data de sua publicação. 

Senado Federal, em 28 de outubro de 1976. - Senador. José de Magalhães Pinto, 
Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMARIO 

I - ATA DA 198.• SESSAO, EM 28 DE OU-
TUBRO DE 1976 

1.1 - ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1. 2. 1 - Mea.agem do Senhor Presidente da 
República 

Restituindo autógrafos de Ill'OJeto de lel san­
cionado: 

- N.0 177/76 <n.0 331/76, na origem), referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 77176 (número 
2.687/76, na Casa de origem), que prorroga o prazo 
de validade de carteira de Identidade para estran-

geiros. (Projeto QUI! se transformou na Lel n.0 

6.370, de 27 de outubro de 1976.) 

1. 2. 2 - Pareceres 
Referentes às se1~lntes matérias: 
- Mensagem n.o 165176 (n.o 302/76, na ori­

gem), do Senhor Presidente da República, pro­
pondo, ao Senado l"ederal .seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Mogi-Guaçu (SP) a. elevar 
em Cr$ 1. 400. 000,00> (hum milhão e quatrocentos 
mil cruzeiros), o ml)ntante de sua dívida consoli­
dada. 

- Mensagem 11 .. o 166176 (n.o 303/76, na orl­
i'em), do Senhor Presidente dll República, pro-
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pondo ao Senado Federal, seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Santo André (SP) a elevar 
em Cr$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de cni­
zelros), o montante de sua dívida consolidada. 

1. 2. 3 - Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n.0 283/76, de 

autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe 
o adicional noturno para os trabalhadores regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 284/76, de 
autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que mo­
difica o § 2.0 d art. 1.0 do Decreto-lei n.0 75, de 
21 de novembro de 1966, que dispõe sobre a correção 
monetária dos débitos de natureza trabalhista. 

1.2.4 - Requerimento 
- N.0 571/76, de autoria do Sr. Senador Heitor 

Dias, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do artigo sob o título "Recordação e 
memória de Frederico Edelwelss", de autoria do 
Prof. Tales de Azevedo, publicado no jornal "A 
Tarde", de Salvador- BA. 

1.2.5 -Discursos do Expediente 
SENADOR FRANCO MONTORO, -como Lider 

- Publicação Inserida na revista "Ciência e Cul­
tura", volume 28, destacando a contrlbulção posi­
tiva que o Congresso Nacional oferece na busca de 
soluções aos problemas nacionais. 

SENADOR HEITOR DIAS - Solenidades co­
memorativas da "Semana da Asa". 

SENADOR DANTON JOBIM - Comentários 
sobre o livro 14Democrat1e Françalse", de autoria do 
Sr. Glscard d'Estalng, Presidente da República 
Francesa. 

1.2.6 - Requerimento 
- N.0 572/711, de autoria do Sr. Senador otto 

Cyrtllo Lehmann, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senaao Federal, do discurso proferido 
pelo Sr. Presidente da Associação dos Servidores 
Civis do Brasil, ao ensejo da Inauguração - eom 
a presença do Presidente Ernesto Geisel - do 
Clube do Servidor Público Civil, em Brasilla. 

1. 2. 7 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária do 

Senado Federal, a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.8 - Ofício 
- Do Sr. Deputado Jorge Vargas, Vlce-Lider 

da ARENA, no exercício da Liderança, de substltul­
ções d~ membros em Comissão Mista do Congresso 
Nacional. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
- Requerimento n.o 522/76, dos Brs. Senadores 

Lourival Baptista e Ruy santos, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Governador Antonio Carlos Konder 
Reis, por ocasião da visita do Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, ao Estado de 
Santa Catarina. Aprovado. ' 

- Requerimento n.o 523/76, do Sr. Senador 
Henrique de La Rocque, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, da entrevista do 

Ministro Nascimento e Bllva, publicada no jornal 
"O Estado de S. Paulo", do dia 3 de outubro de 
1976. Aprovado, após usar da palavra no encaml­
nhamen.to de sua votação o Sr. Senador Henrique 
de La Rocque. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 23/75, do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do 
art. 550 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Aprovado em primeiro turno. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 256/75, do Sr. 
Se!lador Nelson Carneiro, que acrescenta pará­
grato ao art. 132 da Consolidação das Leis do Tra­
balho (Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio de 
1943). Rejeitado. Ao Arqulvo. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 219176, do Sr. 
Senador Itamar Franco, que regula o reajuste de 
aluguéis de Imóveis urbanos, e dá outras providên­
cias. Aprovado com emendas, em primeiro turno. 
A Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n.o 19/76, do Sr. 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre a con­
cessão do abono de permanência em serviço às 
mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos 
de atividade, dando nova redação ao § 4.o do art. 
lO da Lei n.o 5.890, de 8 de junho de 1973. (Apre­
ciação ptellmlnar da constitucionalidade.) Rejei­
tado. Ao Arqulvo. 

- Projeto de Lei do Senado n.0 129/78, do Sr. 
Senador Franco Montoro, que concede aos repre­

. sentantes comerciais benefícios da Legislação So­
cial. (Apreciação preliminar da jurldicldade.) 
Rejeitado. Ao Arqulvo. 
1.4 -DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR VIRGILIO TAVORA - Como Li­
der - Entrevista com o Presidente Geisel por mem­
bros da bancada nordestina da Casa, a fim de tra­
tar de Interesses ligados à Região, face à aprovação 
do Decreto-lei n.0 1. 478!76, que altera dispositivos 
do Decreto-lei n.0 1.376174, relativos aos Fundos 
de Investimentos do Nordeste, da Amazônia e Se­
toriais, e dá outras providências. Emendas apre­
sentadas por S. Ex.a- e aprovadas pelo Senado­
ao Projeto de Lei da Cámara n.o 74/76, que dispõe 
sobre as sociedades por ações, a fim de resguardar 
os Interesses da Amazônia e do Nordeste. 

SENADOR AGENOR MÀRIA - Eleição do Sr. 
Alulzlo Alves para a Academia Norte Rio-Gran­
dense de Letras. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE -Considera­
ções sobre os indices de troca e de preço das mer­
cadorias negociadas com o estrangeiro no período 
de 73 a 75. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Admi­
nistração do Engenheiro Pádua Amarante à frente 
da direção da CELF. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 'Faleci­
mento do Sr. José Góis Barreto. 

SENADOR HELVIDIO NUNES- Exposição so­
bre os aspectos da realidade nordestina, proferida 
por S. Ex. a, por ocasião da realização do Simpósio 
sobre Politlca Rural, denominado 'O Homem e o 
Campo", patrocinado pela Fundação :Milton Cam­
pos. Entraves e obstáculos que vem sofrendo a eco-

. nomla nordestina, em virtude da política econô­
mico-financeira adotada pelo Governo Federal. 
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1.5 .,.... DESIGUAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 
PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

li - ATA DA 199.• SESSAO, EM 28 DE OUTD· 
BRO DE 1976 

2.1 - ABERTURA 
2.2 -EXPEDIENTE 
2.2.1 - Comuni.cação da Presidência 

- Convocação de sessão do Congresso Nacio­
nal a realizar-se amanhã, às 11 horas, com Ordem 
do dia que designa. 
2. 2. 2 - Apreciação de. redação final 

- Redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de Lei da. Câmara n.O 74!76 (n.0 2. 559-B/16, 
na Casa de origem), em regime de urgênclà. Apro­
vada. A Câmara dos Deputados. 
2.3 -ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensag"m n.0 161/76 (n.O 296/76, na ori-

gem), pela qual o Senhor Presidente da Repúbl!ca 
submete ao Senado a escolha do Sr. Ronald Leslle 
Moraes Small, Embaixador do Brasll junto à Repú­
blica Popular de Moçambique, para cumulativa­
mente1 exercer a 1'unção de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino de Lesoto. Apreciado em sessão 
secreta. 
2.4 - DESIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA 

PRóXIMA SESSAO. ENCERRAMENTO. 
3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES-

SõES ANTERIORES 
- Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido 

na sessão de 2a-1CI-76. 

- Do Sr. Senador Roberto Saturnlno, profe­
rido na sessão de ~:7-10-76. 
4 -MESA DIRETORA 
5 - LtDER E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
6 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES PER-

MANENTES 

ATA DA 19S.a SESSAO, EM 28 DE OUTUBRO DE 1976 
2." Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

PRESIDf:NCIA DO SR. MAGALIIAES PINTO 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM·SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Cattete Pinheiro - Renato Franco - Henrique 
de La Rocque - José Sarney - Helvidlo Nunes -
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria 
- Ruy Carneiro - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Lourival Baptista - Heitor Dias 
- Ruy santos - Benjamim Farah - Danton Jobim 
- Nelson Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar 
Franco - Magalhf•es Pinto - Franco Montoro -
Otto Lehmann - Italivlo Coelho - Mendes Canale 
- Saldanha Derzi - Accloly Filho - ·otalr Becker 
- Daniel Kr!eger -- Paulo Brossard 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 30 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro aber­
ta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárlo procederá â leitura do Ex­
pediente. 

lt lido o seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionado: 

N.0 177/76 (n.0 331/76; na origem) de 27 do cor­
rente, referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 77, 
de 1976 (n.0 2.687/76, na Casa de origem), que pror­
roga o prazo de validade de carteira de Identidade 
para estrangeiros. (Projeto que se transformou na Lei 
n.O 6.370, de 27 de outubro de 1976.) 

PARECERES 
PARECERES N.oo 895 E 896, DE 1976 

PARI:CER N.0 895, DE 1976 
Da C<>mlsaão de Economia 

Sobre a Mensagem n.0 165, de 1976 (Men· 
sagem n.o 302, de 4-10-76, na Presidência da 
República) do Senhor Presidente da República, 
propondo, ao SenadAI Federal, seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SPJ a 
elevar em Cr$ 1. 400.000,00 (hum milhão e 
quatrocentos mil cruzeiros) o montante de sua 

divida consolidada. 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 
O Senhor Presidente da República, com a Men­

sagem n.0 165, d" 1976, submete à apreciação do 
Senado Federal, o pedido de autorização, feito pela 
Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu (SPJ, no senti­
do de elevar, temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos Itens I e II do art. 2.o da Resolução n.0 62, 
de 1975, do Senado Federal, a fim de realizar ope­
ração de crédito, no montante de Cr$ 1.400.000,00 
(hum milhão e quatrocentos mil cruzeiros), junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do ,Banco Nacional da Habita­
ção. 

A operação de crédito tem as seguintes caracte-
rísticas: 

A- Valor: Cr$ 1.400.000,00: 
B- Prazos: 
1 -de carência: 10 meses; 
2 - de amortl.!:ação: 216 meses; 
C- Encargos: 
I - juros de 6% a.a.; 
2 - correção monetária Idêntica à das ORTN; 
D - Garantia: Imposto sobre a Circulação de 

Mercadorias <ICMJ; 

--~ 
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E - Destinação dos recursos: financiamento de 
obras de pavimentação e colocação de gulas e sarje­
tas, a serem executadas em vias públicas daquela lo­
calidade. 

O Conselho Monetário Nacional opinou favora­
velmente ao pleito por entender que o mesmo· não 
deverá acarretar maiores pressões no exercício or­
çamentário dOs próximos exerciclos. 

A matéria é semelhante aos demais pedidos já 
aprovados por esta Comissão, que os considerou den­
tro dos objetivos do Plano Nacional de Desenvolvi­
mento, no tocante ao reaparelhamento das pequenas 
e médias cldades, com o Intuito de equilibrar ·os flu­
xos mlgratóri<lS Internos. 

Assim sendo, conclulmos pela aprovação do plei­
to, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 110, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Munieipal de Mogi­
Guaçu, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 
1.400.000,00 (hum mi1bão e quatrocentos mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 l!: a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu 
(SP), autorizada a elevar, temporariamente, os pa­
râmetros fixados pelos Itens I e li, do art. 2.0 da 
Resolução n.• 62, de 1975, do Senado Federal, a fim 
de contrair, Junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., empréstimo no valor de Cr$ 1.400.000,00 (hum 
milhão e quatrocentos mil cruzeiros), destinado ao 
financiamento de obras de pavimentação e colocação 
de gulas e sarjetas, a serem executadas em vias pú-

. bllcas daquela localidade. 
Art. 2.0 Esta Resolução entra em vlgur na data 

de sua publlcaão. . 
Sala das Comissões, 20 de outubro de 1976. -

Renato Franco, Presidente em exercicio - Cattete 
Plnbeiro, Relator - Benedito Ferreira -Roberto Sa­
tuntlno - Anlon de Mello- Jessé Freire. 

PARECER N.0 896, DE 1976 

Da cOmissão de Constituição e Justiça 
Sobre o Projeto de Resolução n.• 110, de 

1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Mogi-Guaçu (SP) a elevar em Cr$ 1.400.000,00 
(hum nillhão e quatrocentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida co"""lidada. 

Relator: Senador Otte Lehmann 
O Projeto de Resolução n.• 110, de 1976, da digna 

Comissão de Economia, autoriza a Prefeitura Mu­
nlclpal de Mogi-Guaçu a elevar em Cr$ 1.400.000,00 
(hum milhão e quatrocentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

A operação de crédito será realizada Junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A. e é destinada ao 
financiamento de obras de pavimentação e colocação 
de gulas e sarjetas a serem executadas em vias pú­
blicas daquela localidade. 

A matéria obedeceu as exigências regimentais e 
goza de juridlcldade e constltuclonalldade. 

Pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 27 de outubro de 1976. -

Accioly Filho, Presidente - Otto Lehmann, Relator 
- Italívlo Coelho - Nelson Carneiro, com restrições 
- Heitor Dias - Belvídio Nunes - Henrique de La 
.....,...., - GJJ.Stavo Capanema - Eurico Resende. 

PARECERES N,oo 897 E 898, DE 1976 

PARECER N.0 897, DE 1976 

Da Comissão de Economia 
Sobre a Mensagem n,• 166, de 1976 (Men­

sagem n.• 303, de 4-10-76, na Presidência da 
República, propondo, ao Senado Federal, seja 
autorizada a. Prefeitura. Municlpat de Santo 
André ( SP) a elevar em Cr$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Benedito Ferreira 

Com a Mensagem n.• 166, de 1976, o Senhor Pre­
sidente da República submete à apreciação do Se­
nado Federal o pedido da Prefeitura Municipal de 
Santo André (SP) para elevar em Cr$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. 

A operação de crédito a ser realizada junto ao 
Banco Nacional da Habitação <BNHJ, terá as se­
guintes características: 

"A- Valor: Cr$ 40.000.000,00; 

B- Prazos: 

1 - de carência: 6 meses; 
2 - de amortização: 240 meses; 
c- Encarg<)S: 
1 - juros de 9% a.a.; 
2 - correção monetária aos mesmos lndlces rl­

xados para as Oll.TN; 

o - Garantia: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias (lCMJ ; 

E - Destinação dos Recursos: financiamento de 
obras a serem executadas no sistema viário daquela 
localidade." 

o Conselho Monetário, após um mlnucloso es­
tudo do pleito, opinou pelo deferimento, por entec>­
der que os compromissos assuml~os pelo mesm_o nao 
deveriam acarretar maiores pressoes na execuçao or­
çamentária dos próximos exercícios. 

Assim sendo, à luz dos dados apresentados, Julga­
mos a matéria merecedora de nosso acolhimento, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 111, DE 1976 
Autoriza a Prefeitura. Municipal de Santo 

André (SP) a elevar em Cr$ 40.000.000,00 
(quarenta milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

o Senado Federal resolve: 

Art. 1.• É a Prefeitura Municipal de Santo André 
(SPJ, autorizada a elevar, temporariamente, o P!!­
râmetro fixado pelo Item n do art. 2.0 da Resoluçao 
n.'> 62, de 28-10-75, do Senado Federal, a fim de 
realizar operação de crédito, no valor de Cr$ ..... . 
40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros), junto 
ao Banco do Estado de São Paulo S.A., destinado ao 
financiamento de obras a serem executadas no slz­
tema viário daquela localidade. 

Art. 2.'> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publlcaçãc. 

sala das Comissões, 20 de outubro de 1976. -
Renato Franco, Presidente em exercício - Benedito 
Ferreira, Relator - Cattete Pinheiro - Roberto S&­
turnlno- Amon de Mello- Jessé Freire . 
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PARECI>R N.0 898, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Sobre o Projeto de Resolução n.• 111, de 

1976, que autoriza a Prefeitura Municipal, de 
Santo André (8Pl a elevar em Cr$ 40.000.080,Ill 
(quarenta milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Otto Lehmann 
O Projeto de Resolução n,o 111, de 1976, da digna 

Comissão de Constituição e Justiça, autoriza a Pre­
feitura Municipal de Santo André (SPJ a elevar em 
Cr$ 40,000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros> o 
montante de sua dívida consolidada. 

A operação de c:rédito será realizada junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A. e é destinada ao 
financiamento de obras a serem executadas no sis­
tema viário daquela c:ldade. 

A matét!a obedeeeu as exigências regimentais e 
goza de j uridicldade e constitucionalidade. 

Pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 27 de outubro de 1976. -

Acciol;y Filho, Presidente - Otto Lehmann, Relator 
- Italívio Coelho - Nelson Carneiro, com restrições 
- Helvídio Nunes - Heitor Dias - Gustavo Capa-
nema - Henrique de La Rocque - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretárlo. 

São lidos os seguintes 
PROJETO DE LEI DO SENADO N.• 283, DE 1976 

Dispõe sobre o Adicional Noturno para os 
trabalhadores regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O caput do art. 73 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n,o 4.452, 
de L 0 de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 73. Salvo nos casos de revezamento 
semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá 
remuneração superior à do diurno e, para esse 
efeito, sua remuneração terá um acréscimo de 
30% (trinta por cento) pelo menos, sobre a ho­
ra diurna." 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A fixação de uma compensação mais justa e mais 
humana a título de alilclonal de trabalho noturno é 
um Imperativo de nossos dias, pois como sabemos, 
cada vez mais se amplia o número de empresas que 
recorrem ao trabalho em todos os turnos, como forma 
de aumentar a produção e, não poucas vezes, em de­
corrência da atividade exercida, que não permite a 
Interrupção diária da maquinaria, sem o que, haveria 
enormes prejuízos. 

Em contrapartida, o trabalhador é cada vez mais 
solicitado a desempenhar suas funÇões à noite, tato 
que lhe acarreta, via de regra, uma série de pro­
blemas, seja no que diz respeito a adaptação, seja 
quanto à saúde e até mesmo quanto à tanúlla, que 
se vê privada da companhia do chefe, nas horas de 
descanso normal, as quais !oram destinadas, nonnai-

mente, não para o t~abalho, mas para o descanso e a 
conseqüente recuperação de energias. 

Estes e outros aspectos afins ligados ao problema 
devem ser levados em alta conta para a fixação de 
um adicional noturno recompensador, não sendo pos­
sível quanto a outros ângulos, pelo menos quanto à 
remuneração propriamente dita. Eis por que estamos 
propondo uma espé1:le de reajustamento para o adi­
cional hoje vigente, que de 20% (vinte por cento), 
o que é reahnente multo pouco, passará para 30% 
(trinta por cento). Nossa afirmação de que o adicio­
nal hoje estabelecido é pequeno porque se comparar­
mos, por exemplo, com o adicional de periculosidade 
ou de Insalubridade, veremos que realmente o é, Com 
efeito, nesses casos, Isto é, de periculosidade e de In­
salubridade, o adicional fixado é de 30% (trinta por 
cento), consoante dl:;põe o art. 1.0 da Lei n,o 2.573, de 
15 de agosto de 195ô, "In verbls": 

"Art. 1.0 os trabalhadores que exercerem 
suas atividade:~ em contato permanente com In­
flamáveis, em condições de periculosidade, te­
rão direito a uma remuneração adicional de 
30% (trinta por cento) sobre os salários que 
perceberem.'' 

Cabe salientar que o horário noturno envo_Ive as­
pectos tão lmportant;es e tão eivados de conteudo so­
cial, que os menores, de· ambos os sexos, e as mulheres 
estão proibidos de e"ercerem suas atividades à noite. 
No caso das mulherE>s há algumas exceções, as quais 
são expressamente citadas no art. 379 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho. Fora daquelas hipóteses ex­
pressamente admitidas, o trabalho noturno é expres­
samente proibido. 

Por toda exposlç:io apresentada, a conclusão é de 
que o trabalho noturno deve ser melhor recompensa­
do para poder, pelo menos, dar condições ao traba­
lh~dor de contrabalant;;ar o desgaste iísíco e mental, 
com o adicional re.cebldo que é o mínimo a ser recla­
mado em forma componente' de remuneração. 

Com estes subsícUos acreditamos que os ilustres 
pares estarão em condições de. com seus indispensá­
veis suplementos aprovarem a presente proposição, 
que busca fazer à. nl!cessárla adequação do trabalho 
noturno a uma justa. recompensa a ser estabelecida. 

o presente projet<J foi sugerido pelo Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagem do 
Estado da Guanabar". 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1976, - Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇAO ClT ADA 

DECRETO-LEI N.o 5-452, DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

........... ····· ····· ................ · ... ····· ....... . 

.................................... •.•• ............. . 
SEÇAO IV 

Do trabalho noturno 
Art. 73. Salvo nos casos de revezamento sema­

nal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remunera­
ção superior à do diurno e, para esse efeito, sua re­
muneração terã um ac:réscimo de 20% (vinte por cen­
to), pelo menos, sobr<• a hora diurna. 

........... ··'·· ..... ······ .......................... . 

r As Comlsslies de Constituição e Justiça, de 
Legislaç4o SOcllll e ele Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N.• !84, DE 1976 
Modifica o § 2.• do a.rt. 1.• do Decreto-lei 

n. • 7 5, de 21 de novembro de 1966, que dispõe 
sobre a correção monetária dos débitos de na­
tureza trabalbista. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Suprima-se, no § 2,• do art. 1.0 do De­
creto-lei n.• 75, de 21 de novembro de 1966, a expres­
são final "cessando, porém, sua fluência a partir da 
data do deferimento do pedido de falência". 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

1. li: do seguinte teor o texto do dispositivo que 
se pretende alterar: 

"Art. 1.0 Os débitos de salários, Indeniza­
ções e outras quantias devidas a qualquer títu­
lo, pelas empresas abrangidas pela Consolidação 
das Leis do Trabalho e pelo Estatuto do Traba­
lhador Rural, aos seus empregados, quando não 
liquidados no prazo de 90 (noventa) dias con­
tados das épocas próprias, ficam sujeitos a cor­
reção monetária, segundo os índices fixados tri­
mestralmente pelo COnselho Nacional de Eco­
nomia. 

§ 1.0 Nas decisões da Justiça do Trabalho, 
a condenação Incluirá sempre a correção de 
que trata este artigo. 

§ 2.0 A correção de que trata este artigo 
apllca-se também aos créditos dos empregados 
nos processos de llquidação, concordata ou fa­
lência, CESSANDO, PORÉM, SUA FLUli:NCIA A 
PARTIR DA DATA DO DEFERIMENTO DOPE­
DIDO DE FAL1!:NCIA." 

Nossa proposição suprime a parte final do § 2.0, 
que grifamos, a fim de que a correção monetária dos 
débitos das empresas falidas continuem a ser corri­
gidos monetariamente até seu final pagamento. 

2. Para justificar nossa proposição, queremos, 
inicialmente, invocar dois consideranda do próprio 
Decreto-lei n.0 75, que assim rezam: 

"Considerando o Imperativo de coibir os 
abusos de direito que se tém verificado na re­
tenção ou retardamento Indevidos de salários e 
de outros pagamentos devidos aos empregados 
por parte de empresas, ainda mais prolongadas 
por melo de sucessivos recursos judiciais prote­
latórios; 

"COnsiderando que esses fatos, geradores de 
tensões sociais, não só pela injustiça social que 
representam, como pelo efetivo desamparo em 
que vêm deixando, meses a fio, consideráveis 
grupos de trabalhadores, têm levado o Governo 
a intervir seguidamente para encontrar solu­
ções mome:htâneas, sem que, entretanto, o aou­
so possa ser adequadamente suprimido." 

A transcrição mostra três facetas do problema: 
a) a exlsténcla de abusos reiterados praticados 

por determinadas empresas, em detrimento dos legiti­
mas direitos dos trabalhadores ao recebimento pon­
tual de seus salários, indenizações e mais direitos as­
segurados em lei; 

b) o empenho do Governo em coibir tais abusos, 
mediante reiteradas e sucessivas Intervenções; 

e) a criação de tensões sociais, que devem ser 
evitadas, em virtude da injustiça que tais fatos repre­
sentam, atingindo indiscriminadamente milhares de 
trabalhadores. 

Assim, nossa proposição vai ao encontro das pró­
prias teses esposadas pelo Governo e visa dar solução 
ao grave problema. 
2. I': evidente que a protelação dos pagamentos devi­
dos aos trabalhadores, nos casos de falência, se deve, 
única e exclusivamente, a uma berrante falha do pró­
prio Decreto-lei n.0 75, de 1966, que Instituiu a corre­
ção monetária sobre os débitos das empresas para 
com seus empregados, determinando, porém, que a 
fluência da correção cessasse "a partir da data do de­
ferimento do pedido de falência". 

Essa restrição destruiu o direito à correção mone­
tária dos créditos dos empregados de empresas ta­
lldas. 

Por Isso, tém toda procedência as alegações for­
muladas pelo Sr. Patrício Neves, a respeito da situa­
ção dos empregados das firmas José Carreteiro S/ A­
Estaleiros e Oficina São José e Estaleiros Reunidos 
São José, que fallram, trazendo graves prejulzos aos 
seus empregados. De fato, em virtude do dispositivo 
que este projeto pretende revogar, os créditos de tais 
empregados não estão sujeitos à correção monetária. 

Assim, enquanto o processo de falência se eternlza 
nos cartórios, os créditos trabalhistas respectivos se 
desgastam em face da Inflação galopante que nos as­
sola, beneficiando justamente as firmas falldas. 

Por isso mesmo, os devedores - multo dos quais 
fallram fraudulentamente - não têm pressa em ter­
minar o processo . Quanto mais demorado ele for, 
mais lucrarão eles, els que o patrimônio das empresas 
ficará intato, senão valorizado, ao passo que as divi­
das vão perdendo valor, porque não são corrigidas. 

Há, assim, um enriquecimento ilicito do devedor, 
em detrimento de humildes trabalhadores, que se 
vêem privados do essencial ao seu sustento e à manu­
tenção de suas famillas. 

li: uma situação verdadeiramente angustiosa, 
criadora de tensões sociais graves, pela Injustiça de 
que se revestem, e para a qual o legislador deve estar 
atento. 

Entendemos que a supressão da parte final do I 
2.0 do art. 1.0 do Decreto-lei n.O 75/66 reporá as coi­
sas no devido lugar. 

A fluência da correção monetária sobre os débitos 
para com seus empregados levará as empresas a. ace­
lerar os processos judiciais, a fim de impedir o au­
mento do seu passivo. 

li: o que visa a nossa proposição que, estamos cer­
tos, há de merecer a boa vontade de todos os congres­
sistas. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1976. - Nelson 
Carneiro. 

(As Comissõe• de Constituição e Justiça, de 
Legislação Soclal e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - OS 
projetos lidos serão publicados e encaminhados às 
comissões competentes. 

, Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

I': lido o seguln te 

REQUERIMENTO N.0 571, DE 1976 
Nos termos do art. 233 do ~mente Interno, 

requeiro transcrição nos Anais dÓ senado, do artigo, 
sob o titulo "RecÓrdação e memória de Frederico 
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Edelwelss" de autm1a do Prof. Tales de Azevedo, pu­
blicado no jornal A Tarde (Salvador-BAl, em sua 
edição de 22 do corrente. 

Sala das Sessões, em 28 de outubro de 1976. -
Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De 
acordo com o art. 233, § 1.0 , do Regimento Interno, o 
requerimento será submetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

Há oradores lru;crltos. 
Concedo a palavra, como Líder, ao sr. Senador 

Franco Montoro. 
O SR. FRANCO MONTORO <MDB - SP. Como 

Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revlBão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É comum fazer-se à Oposição uma crítica, no 
sentido de que suas intervenções são apenas negati­
vas. Temos contestado esta afirmação, e o mesmo 
vêm fazendo outro:; parlamentares do MDB. 

Mas, neste momento, Sr. Presidente. chega-nos 
âs mãos um documento que, pela sua importância, 
desejamos trazer ao conhecimento do Senado. :€ ne­
cessário que os Anais do Senado o registrem, porque 
nele se destaca o valor da contribuição positiva que 
o Congresso - e, no Caso particular, a Bancada da 
Oposição - vem prestando à elaboração de planos 
construtivos para a solução de problemas essenciais 
ao nosso desenvolvimento. 

A revista Ciência e Cultura, que é uma das mais 
autorizadas publicações nacionais, órgão da Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, dedicou o vo­
lume n.o 28 à reprodução de estudos feitos pelos cien­
tistas brasileiros, a pedido do Instituto de Pesquisa e 
Assessoria do Cong·resso Nacional, por iniciativa da 
Bancada do MDB. Trata-se de um trabalho que mos­
tra as extraordinárias possibilidades de se incentivar 
a política energética do Brasil, utilizando tecnologias 
e recursos noSS08, diminuindo, assim, a grave depen­
dência em que se encontra o País em relação ao pe­
tróleo estrangeiro que importamos. 

No editorial da revista, o cientista José Reis faz 
as seguintes observações: 

''Não pode esta revista silenctar o alto sig­
nificado de um órgão como o IPEAC e da Ini­
ciativa que se reflete neste número de Ciência 
e Cultura. Se de um lado se patenteia o Inte­
resse do Congresso Nacional em lastrear suas 
decisões sobre matérias que envolvem questões 
científicas e tecnológicas na consulta a espe­
cialistas, de outro se manifesta o empenho dos 
professores universitários e cientistas brasUei­
ros em contribuir ativamente, com seu saber e 
experiência, para a adequada solução dos gran­
des problemas brasileiros. 

Sem uma participação desse tipo nenhum 
efetivo desenyolvlmento nacional se consegue 
sem mu1to desperdício ou mesmo risco de gra­
ves erros. Este número de Ciência e Cultura as· 
slnala, pol.s, uma culminância na vida política 
brasileira. E é particularmente agradável poder 
regl.strá-la quando a SBPC acaba de realizar sua. 
XXVIII Reunião Anual na Capital da Repú­
blica, mais uma vez demonstrando com seu 
empenho em congregar os pesquisadores brasi­
leiros, o seu desejo de, por meio da ciência, ser­
vir os interesses fundamentais de nosso Pais.'' 

O editorial é assinado pelo Diretor, José Reis. 
Fazemos este registro, Sr. Presidente, porque se 

trata de uma experiência que deve ser multiplicada, 
da reunião do Congres110 com Universidade. Na base 

dos nossos problemas de desenvolvimento está, sem 
dúvida alguma, a nossa dependência, a imitação, a 
subordinação a processos de pesquisas realizadas no 
exterior e o sistemático desprezo à colaboração e à 
contribuição dos cientistas e da tecnologia brasileira. 

Esta integraçã'o da Universidade com o Congresso 
e a vida pública rt~presenta uma cooperação cuja im­
portância parece merecer o registro que ora fazemos. 

Desejo, também, Sr. Presidente, em nome da 
Bancada do MDB, fazer nosso o apelo da Frente Na­
cional dos Trabalhadores, que acaba de ser dirigido 
ao Sr. Ministro do Trabalho, sobre a Intervenção da­
quele Ministério no Sindicato dos Trabalhadores de 
Perus. 

A medida foi denunciada a este Senado, e, na 
ocasião, verificou-se a sua total improcedência. Os 
trabalhadores manifestaram seu protesto perante o 
Sr. Ministro do Trabalho, o Senhor Presidente da 
República e o Sr. Governador de São Paulo, e todos 
reconheceram a procedência das alegações, mas a 
Intervenção permanece. Alegou-se que o advogado do 
Sindicato estava sendo julgado por crime contra a 
Segurança Nacional. O processo foi arquivado, por 
solicitação da própria Procuradoria, e deliberação 
unânime. Tratava .. se de uma manobra do industrial 
Interessado em Impedir a movimentação daquel~ Sin­
dicato, que foi destruída pela própria Justiça. A úni­
ca alegação, que teria justificado a Intervenção, de­
sapareceu, e, agora, é a Organização Internacional 
do Trabalho, a OIT, que faz ao Governo brasileiro 
uma representaçã<:> nesse sentido. 

Peço, Sr. Presidente, que sejam consideradas co­
mo partes integrantes deste meu pronunciamento. a 
cópia que acabamos de receber da representação en­
caminhada, pela li'rente Nacional dos Trabàlhadores 
e pela Comissão Permanente dos Trabalhadores de 
Perus, ao Sr. Mini8tro do Trabalha, ao qual formUla­
mos um apelo para que cesse esta intervenção, longa, 
Injusta, e contrária ao Interesse da Segurança Na­
cional, e contrária,, evidentemente, a todo Interesse 
da família trabalhadora brasileira. 

Era o que tinha e. dizer, Sr. PreSidente. <Multo 
bem!) 

DOCUM1:NTO A QUE SE REFERE O SR. 
FRANCO MONTORO EM SEU DISCURSO: 

São Paulo, 21 de outubro de 1976 
Exm.0 Sr. Arnaldo Prieto 
M.D. Ministro do Trabalho 

Antes, permlta.-nos, Excelência, que registremos 
um fato que não é a primeira vez que acontece: 

A convocação dos trabalhadores em Cajamar, pa­
ra a reunião do dia 17, foi feita por boletim, com a 
nossa responsabilidade, no começo da última semana. 
Isso motivou a Intimação dos companheiros desta Co­
missão, residentes em Cajamar, para. comparecerem 
à delegacia de polícia. Atenderam ao chamado, na­
turalmente. 

. Por outro lado,, sem que notássemos, o Dr. Dele­
gado esteve na reunião de domingo, e a sua presença 
só foi sentida no final. 

Foi bom para quem está acostumado a fazer tu­
do às claras. A au1;oridade certamente notou o clima 
em que foram tratiados os dois assuntos - a inter­
venção no sindlca~J e o problema da casa própria -
sem ódiO, medo ou servmsmo, mas com dignidade 
devida entre governados e governantes obedientes ao 
bem comum. 

1 - Recordand.o, mais longinquamente, todos sa­
bemos que, no próXImo dia 14 de novembro, faz três 
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anos que os trabalhadores da PERUS estão com seu 
sindicato sob !nterven9ão. 

2 - o motivo alegado, na época, era o de que 
nosso advogado, despedido três semanas antes, es­
tava Incurso na Lei de Segurança Nacional, como 
claramente afirmou o Senador Eurico Rezenàe, ao 
responder à interpelação do Senador Franco Mon­
toro, como registram os Anais do Congresso, há três 
anos. Acrescentou o Vice-Líder do Governo, por in­
formações do Ministério do Trabalho, que a situação 
no sindicato era insustentável e que o próprio presi­
dente do sindicato tinha pedido a intervenção. 

3 - Na verdade, havia um mal-estar entre o 
presidente do sindicato e os associados, ante a injus­
tificada dispensa do advogado, logo após o confisco 
parcial dos bens da Perus, em julho de 1973. o ad­
vogado, nas reuniões do sindicato, demonstrou que 
o confisco parcial de bens beneficiava o Grupo Ab­
dalla, que tinha ficado com as pedreiras e que estava 
vendendo pedra para a União fabricar cimento. A Im­
prensa divulgou o fato, mas algumas autoridades não 
apreciaram. Seria penoso relembrar pormenores do 
sucedido, numa hora em que se espera a volta do sin­
dicato à direção dos trabalhadores. O folheto Im­
presso em setembro de 1974 - O Ca.so Perus e a Li­
berdade Sindical no Brasil - reproduz todos os fa­
tos. No entanto para sermos f!é!s nesta sintese der­
radeira, precisamos acrescentar o seguinte: 

4 - O Presidente do Sindicato, pressionado por 
uma ou duas autoridades, dispensou o nosso advoga­
do, sem consultar os trabalhadores; estes lhe ende­
reçaram um abaixo-assinado em que pediam a con­
vocação de uma assembléia geral para saberem das 
razões daquele desped!mento. O presidente, temeroso 
de perder o cargo, o que poderia acontecer, com base 
no estatuto da entidade, pediu socorro ao então de­
legado do trabalho, que determinou a Intervenção no 
sindicato, Impedindo assim a realização da assem­
bléia geral. 

5 - Os trabalhadores formaram uma Comissão 
para representá-los e prosseguir na luta contra o 
Grupo Abdalla, que parecia satisfeito com o parcial 
confisco. A união dos trabalhadores .se operou fora 
da sede do sindicato, devendo ser salientado o abai­
xo-assinado remetido ao Presidente Geisel em maio 
de 1974, Insistindo na complementação do confisco 
dos bens da Perus. O clamor dos trabalhadores en­
centrou eeo; em outubro do mesmo ano o Presidente 
Geisel, reconhecendo as falhas do primeiro confisco, 
afastou o Grupo Abdalla das pedreiras de Cajamar. 

6 - Em dezembro do mesmo ano de 1974 o In­
quérito policial contra o nosso advogado foi arqui­
vado na Justiça Militar. Entrementes, os trabalhado­
res, aborrecidos com a infundada ·intervenção e co­
nhecendo o teor do relatório da primeira junta Inter­
ventora, se lembraram de apresentar queixa à Orga­
nização Inter:q.aclonal do Trabalho. o que se deu em 
setembro de 1974. 

7 - Esperamos pacientemente porque sabemos 
que a verdade aparece com o tempo. O Comité Liber­
dade Sindical da OIT, após ter recebido Informações 
do Governo Brasileiro, e, depois de dois anos con­
cluiu que a intervenção :foi desnecessária, ctévendo 
ser destacado o item IV das suas conclusões:" 

"A respeito da intervenção das autoridades 
no sindicato, o Comitê observa, por outro lado, 
que tal intervenção já começou em novembro 
de 1973 e que ainda continua. O Comité, ba­
seando-se em todas as -Informações recebidas 
observa também o estado de desordem que rei­
nava nos assuntos internos do sindicato, e que 
os trabalhadores tentaram convocar uma as-

semblé!a geral. Nessa assembléia geral se po­
deriam ter resolvido os assuntos internos, mas 
em conseqüência da intervenção das auktrida­
des, requerida pelo presidente, a assembléia não 
pôde reunir-se". (doc. 1) 

_- Devemos sal!entar que o relatório da Primeira 
Junta :~pterventora nada a.purou para justificar a ln­
tervençao. 

B - -observamos ainda, pelo relatório da orr 
que o Governo brasileiro julga ter atendido aos an: 
selos dos trabalhadores ao praticar a Intervenção, 
porque nem os trabalhadores, nem seu advogado re­
correram ao Poder Judiciário contra a Intervenção. 

9 - Vamos terminar, Ex~elênc!a, fazendo algu­
mas considerações a tal respeito: 

a) O Poder Judiciário está abarrotado de causas 
e a ele só se deve recorrer em caso de dúvida ou ar-
bitrariedade Insanável. · 

b) Queriamos antes de a ele recorrer conhecer 
a manifestação da orr, para nós de suma 'importân­
cia, porque envolve não apenas o nosso problema., mas 
o da estrutura sindical braslle!ra.. Temos alentado 
parecer do Prof. A. C. Bandeira de Mello, já divulga­

. do no O Estado de S. Paulo, em fevereiro de 1976 (do­
cumento n.0 2.) 

c) Desejávamos, nesse Interregno, sentir como 
seria mantida a união dos trabalhadores, tora da 
sede do sindicato. Confessamos que a experiência foi 
válida não só porque o Presidente Geisel ·atendeu 
ao apelo dos trabalhadores, sem qualquer ajuda dos 
Interventores do Sindicato, como também a Admi­
nistração Federal da "Perus" reconheceu, em 30 de 
setembro de 1975, a leal ajuda que esta Comissão 
lhe tem prestado, como faz prova o documento ane­
xo subscrito pelo Sr. O~wa!do Grass!otto. (doc. 3.) 

10 - Concluimos, Excelência, aguardando medi­
das que ponham fim à intervenção no Sindicato, den­
tro de 30 dias. Formulamos este anseio porque nos 
é licito esperar que V. Ex.• atenda à recomendação 
da orr e reconheça, com dignidade, que fomos viti­
mas de arbitrariedades Iniciadas no Governo anterior .. 

. Com o mais alto respe!tl;>, 
Comissão Permanente dos Trabalhadores de Pe­

rus - João Breno Pinto - G!no Resaghi - Re)'Dal­
do Pessini - Santo Oa.IIIUco. 

Recomendações da QIT ao Governo brasileiro 

Transcrevemos na Integra as conclusões do Co­
mité de Liberdade Sindical, endereçadas ao Governo 
brasileiro. 

n Em várias ocasiões o Comitê de Liberdade 
Sindical já teve que ocupar-se dos casos relacionados 
com a Intervenção do Governo braslle!ro em assuntos 
internos dos sindicatos. Em tais casos, o Comitê 
chamou a atenção do Governo sobre o principio de 
que as organizações de trabalhadores devem gozar 
do direito de escolher livremente seus representantes, 
e de organizar sua administração - e suas ativida­
des, e que as autoridades públlcas devem se abster 
de toda Ingerência que restrinja tal direito ou Im­
peça o exercic!o legal do mesmo. O Comitê subl!­
nhou ta.mbém que o fato de Intervir nas organiza­
ções sindicais leva tmplic!to o grave perigo de res­
tringir tal direito. 

n> o Comitê ademais declarou, em diversos ca­
sos, que os principias· de liberdade sindical não Im­
pedem o controle das atividades internas de um sin­
dicato quando este último Infrinja a lei- a qual, por 
sua parte, não deve atelntar contra ditos prlncip!os 
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- mas sempre considerou da máxima Importância 
que esse controle seja exercido pela autoridade Judi­
cial competente, a tim de garantir um procedimen­
to Imparcial e objetivo. 

illl As questões que não Implicam em confilto en­
tre o Governo e as organizações sindicais mas que 
concemem unicamente a um confilto no proprio selo 
do movimento sindical, Incumbem somente às partes 
Interessadas. Por esta razão, o Comitê não se vê cha­
mado a examinar questões concernentes às relações 
dentro do sindicato que formula a queixa nem, em 
particular, as acusações dos querelantes contra o 
presidente do sindicato ou a destituição de seu as­
sessor Juridlco. 

IV> A respeito da Intervenção das autoridades no 
sindicato, o Comitê observa, em troca, que tal In­
tervenção já começou em .novembro de 1973 e que 
ainda continua. o Comitê, baseando-se em todas as 
Informações recebidas observa também o estado de 
desordem que reinava nos assuntos Internos do sin­
dicato, e que os trabalhadores tentaram convocar uma 
assembléia geral. Nessa assembléia se poderiam ter 
resolvido .esses assuntos internos, mas em conseqüên­
cia da Intervenção das autoridades, requeridas pelo 
prseldente, a assembléia não pde reunir-se. · 

Conclusões especificas 
Vl Tendo em ccmta todas essas circunstâncias e 

considerando o caso em sua totalidade, o Comitê 
recomenda ao Collf.elho de Admlulstração: 

a) que chama a atenção do Governo para os prln­
clplos e as considerações que figuram nos parágrafos 
anteriores e, em p:lrtlcular, o principio de que os 
trabalhadores e suas organizações devem gozar do 
direito de escolher livremente os seus representantes 
e de organizar sua administração e suas atividades, 
e que as autoridades públicas devem abster-se de toda 
Ingerência que restrlnj a tal direito ou que Impeça o 
exerciclo legal do mesmo. 

b l que peça ao Governo para tomar as medidas 
adequadas para pôr termo à Intervenção, que com.e­
çou já em novembro de 1973, e permita a celebra­
ção de eleições para a Indicação de uma nova dire­
toria do Sindicato dos Trabalhadores das IndúStrias 
do Cimento, Cal e Clesso de São Paw. 

e) que peça ao Governo que Informe ao Comitê 
(antes de sua reunião de novembro de 1976, e em 
conformidade com o procedimento estabelecido no 
I 25 de seu 127.0 Informe) das medidas tomadas para 
que o citado sindicato possa proceder à celebração 
de eleições". , 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao· nobre Senador Heitor Dias, pela 
Liderança da ARENA. 

O SR. HELITOR DIAS (ARENA - BA. Como LI­
der. Pronuncia o seguinte dtscurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Incumbiu-me o Ilustre Llder Petrônlo Portella de, 
em nome da Maioria, expressar a solidariedade do 
Senado às comemorações da uaemana da Asa.", le­
vadas a cabo sob 0:1 auspiclos do Ministério da Ae­
ronáutica. 

Há, nessas solenidades, um complexo d.e referên­
cias, cada 'qual mais Justa e digna do mais alto rele­
vo. Como não podeiia deixar de ser, as festivida­
des se Iniciaram com a homenagem ao "Dia do Avia­
dor", ou seja, à figura central e lnsubstituivel de toda 
a comemoração. E para assinalar a celebração de tão 
grande dia, o Ilustre Ministro Ararlpe Macedo, titular 
da Aeronáutica, que bem encama a valorosa estirpe· 

dos abnegados soldlados do ar, cujas atividades po­
dem ter por parâmetros espirituais e patrióticos o 
Idealismo de Santo" Dumont e a epopéia de Eduardo 
Gomes, ambos a marcar a predestinação da Força 
Aérea Brasileira, cc>nslgnou, em Ordem do Dia, uma 
expressiva proclamação, em que sobre exaltar a gló­
ria da Aviação, ae<>mpanhando-lhe a impress!Qnante 
evolução, registra uma advertência que é mais pre­
ctsamep.te um convite à reflexão, seja quanto à des­
tinação do grande :Invento, seja no que tange à cons­
ciência que deve presidir a. vida de todos os aero­
nautas. 

E assim é que depois de assinalar que "o homem 
que hoje caminha pelo Cosmo é o mesmo q)le, há 
apenas setenta atLOS, estava preso aos limites da 
terra", ressalta ao final: 

"Saibamos valorizar a Missão que nos foi 
confiada; para que, acreditando no que estamos 
fazendo, pos.!lamos fazer melhor. 

Saibamos compreender a realidade do mun­
do que nos <:erca, para que não sejamos sur­
preendidos pelos acontecimentos." 

Como essas solenidades têm várias áreas abran­
gentes, é que todas elas se desdobram sob a Inspi­
ração da "Semana da Asa". 

Assim com a e1•ocação por si só valorosa do A via­
dor, o grande Inspirador da Semana, a esta se liga 
a aviação brasllelr:<, de um modo geral, que, Inega­
velmente, exibe feitos que fazem jus ao respeito da 
Nação e à admlra·~ão de todos os brasileiros. 

Começo, Sr. Presidente, por fazer referências ao 
grande trabalho executado pelo serviço do Correio 
Aéreo Naclona~ qu11ndo a aviação, de todo Incipiente, 
era utilizada por peritos aviadores que, levados pelo 
amor à Pátria e pelo ldealtsmo que lhes marcava o 
destino da carreira., concorria para levar aos quatro 
cantos do Pais a mensagem de compreensão e de 
fraternidade. 1!:, pode-se dizer, um lnexcedivel tra­
balho de lntegraç!.o nacional, tanto mais valorlzá­
vel quanto foi levada a cabo, numa época em que a 
técnica da Aeronáutica ainda não apresentava os 
grandes lnstrumenl;os, que dão hoje à Aviação o re­
conhecido respaldo de segurança. Mas a Aviação 
Brasileira, desde cedo, compenetrou-se da sua missão 
e do seu destino,." por Isso mesmo é que achou de 
levar a contribuição dos seus técnicos e dos.seus avia­
dores à construção de aviões, concorrendo, assim, 
para um maior desenvolvimento do Brasil. 

A EMBRAER é hoje uma realidade, realidade que 
projeta o trabalho, a técnica, a perlcla da Aviação 
Brasileira e, por ou~ro lado, marca, também, o alto 
indlce de desenvolYimento a que já atingiu ·o nosso 
Pais. Porque bem E•brangente a "Semana da Asa", no 
que ela Inspira de reconhecimento às edlflcantes co­
laborações, é que, <•st!mulando o entusiasmo dos seus 
responsávets e part.lclpantes, estava também a Avia­
ção Civil, que tão assinalados serviços tem pre:ltado, 
Ininterruptamente, ao progresso nacional, encurtan­
do distâncias para aproximar, cada vez mais, todos 
os brasileiros. 

I 
Por ocasião, Sr. Presidente, dessas solenidades, 

além da Ordem do Dia a que já fizemos referência 
e cuja transcrição peço a V. Ex.• seja feita nos Anais 
do Senado Federal, pronunciou o Ilustre Ministro da 
Aeronáutica um discurso em que, traduzindo o pen­
samento dos seus <:amaradas de arma. teve o ensejo 
de, entre outras afirmativas, enfatizar: 

"A unidade que este momento simboliza é 
parte sensível da grande unidade narlonal. 

' 
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Que ela eXIsta sempre, não como um fim em si 
mesma, mas corno um lnstrurnento valioso a servi-: 
ço dos mais altos Interesses do nosso povo." 

Por outro lado, expressando o pensamento do 
Exército e também da Marinha o eminente Minis­
tro Azevedo Hennlng disse, com multa precisão: 

que reverenciava os homens do ar desde 
os seUs mártires nas pugnas pela honra e sobe-­
rania nacionais até aqueles que vêm contribu­
Indo de forma relevante para o nosso progres­
so, todos Imbuídos de notável honradez, peri­
cla e coragem, com Intrepidez no corpo e fé na 
alma, Inteligência no cérebro e alegria no co­
ração." 

Em resposta a essas palavras, o eminente Minis­
tro Araripe Macedo afirmou: 

que "conforta sentir que trabalhamos <a 
Aeronáutica, a Marinha e o Exército) pelo mes­
mo Ideal, lutamos pelos mesmos princípios, fa­
lamos a mesma linguagem de determinação e 
confiança." 

Esses pronunciamentos, Sr. Presidente e srs. Se­
nadores, além de expressarem o sentimento de ca­
maradagem reinante nas Forças Armadas brasilei­
ras, dizem bem da unidade que entre elas prevalece. 
O que vale dizer, Sr. Presidente, que as Forças Ar­
madas não têm outros Intérpretes além daqueles res­
ponsáveis pela Chefia da Nação ou pelos destinos das 
próprias instituições militares. >; de se reconhecer e 
proclamar que a A viação Brasileira está coberta de 
louros. Nunca faltou, em nenhum momento, ao cha­
mamento da Pátria, trazendo, com a sua coragem e 
a sua perícia, o testemunho da sua bravura Insupe­
rável. 

>: oportuno assinalar o que tez a Força. Aérea 
Brasileira nos campos da Europa, quando da última 
guerra que atingiu todos os continentes. E porque os 
Ideais de liberdade se contaminam, a Força Aérea se 
fez presente sob a Inspiração desses mesmos princí­
pios. Lutou ao lado dos bravos companheiros do Exér­
cito e da Marinha, levando a terras bem distantes, 
além de nossas fronteiras, a presença do próprio Bra­
sil e da consciência cívica do seu povo. 

Bem me lembro de que, Integrando a Força Aérea 
Brasileira, nas lutas que se desenrolaram na Europa 
a última guerra, a Bahia se fez representada por um 
dos seus jovens, Frederico dos Santos, que encarnou, 
nas suas missões, a própria alma da Bahia, que nun­
ca esteve ausente nos grandes momentos em que se 
Impunha a defesa dos brios nacionais. 

Foi assim em todas as lutas, em todas as épo­
cas. E não haveria de ser na fase mais angustiante 
do mundo e de nossa Pátria, em que estava em jogo 
a própria sobrevivência dos valores espirituais da hu­
manidade, que a Bahia haveria de estar distante des­
se cenário de lutas em que haveriam de prevalecer, 
sobre os escombros da guerra, os Ideais de paz e de 
Justiça Inerente à. formação do povo brasileiro. 

Um dos melhores poetas balanos escreveu uma 
página memorável, para exaltar os feitos do jovem 
Frederico que velo a morrer em pleno combate. De­
nominou-a de "Canção de Fred". Nesta emocionante 
canção está o seu grito de confiança nos destinos da 
Pátria; de fé nos valores maiores da humanidade; de 
crença no desenvolvimento de nossa Pátria, Imacula­
da nas suas glórias e Indivisível na Integridade de seu 
território. 

É essa "Canção de Fred" que está bem viva, ainda 
hoje e recitada nas longas ou breves viagens pelo es­
paço; no silêncio e, às vezes, fla solidão das cabinas 

de comando, já que os aviadores brasileiros continuam, 
a exemplo de Fred, a cumprir a sua missão com a 
mesma confiança nos destinos do Brasil. (Multo bem!. 
Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR, DANTON JOBIM (MDB - RJ.) - Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Minha presença hoje, na tribuna, deve-se ao de­
sejo de trazer à Casa algumas observações sobre o 
grande acontecimento que, para as letras polltlcas 
do Ocidente, representou a publicação do livro do 
Presidente Giscard d'Estaing, Democratie Fra.nçaise. 

Esse pequeno livro, sr. Presidente, de pouco mais 
de cento e setenta páginas, é como que um compên­
dio de noções politlcas, sem dúvida, de grande atua­
lidade para todos os palses que procuram reformar as 
suas Instituições para adaptá-las à.s novas condições 
históricas que defrontamos. 

Constituiu um notável acontecimento a aparição 
recentíssima do pequeno livro do Sr. Glscard d'Estaing 
Democratle Françalse. 

o simples fato de que o autor seJa o Presidente 
de uma nação, com marcada Influência na orienta­
ção Impressa à nossa trajetória politlca e com tão 
valioso contributo à nossa herança cultural, só Isso 
bastaria, sem dúvida, para Interessar os brasileiros 
tão profundamente em sua leitura. 

Homem de ação e de pensamento, o Chefe da Na­
ção Francesa, ao escrever o seu lúcido ensaio, se o fez 
na qualidade de pensador politlco, nem por Isso o 
deixou de fazer como homem de Estado, com uma 
rica experiência de Governo a comunicar. 

Na realidade, Srs. Senadores, assistimos à. conso­
lidação de uma liderança diflcll. Difícil de constituir­
se ou de afirmar-se num país sobre o qual ainda se 
projeta a sombra da figura dominadora de um De 
Gaulle .. 

o carisma é lntransferivel, sobretudo quando 
nasce de um momento de grandeza em circunstâncias 
históricas que não mais se repetem. 

Não estamos diante de uma obra prima da ciên­
cia politlca, Sr. Presidente. O livro não pretende ser 
original. Mas num prodígio de síntese e com admirá­
vel clareza o autor compendla e relaciona conceitos 
que andavàm esparsos ou esquecidos. Direi melhor: 
perdidos na paixão do debate, no gosto da contradi­
ção a que se entrega o espírito crítico e polêmico dos 
franceses. 

Extraordinário que esse Chefe de Estado, a bra­
ços com uma séria crise econômico-financeira, equi­
librando-se na corda ,..tendida sobre o fosso que se­
para em duas metades a opinião nacional, tenha en­
contrado tempo para reflexões de sabor polltlco-fllo­
sóflco e para redigir, de próprio punho esse manual. 
Reflexões cujo conteúdo é atuallsslmo, rigorosamente 
em dia com os tempos, mas que ·nada tem de mera­
mente circunstancial. 

>; uma breve análise das duas grandes Ideologias 
dominantes em nosso tempo e na França de hoje 
que, num esforço de simplificação, ele situa no mar­
xismo de um lado e no liberalismo clássico do outro. 
Tanto uma como outra; explica-nos, se acham supe­
radas. A paixão, mais que a razão, é que as conser­
vam até nossos dias. Ambas, Ignoram a realidade hu­
mana. Ao Invés de partirem da análise das necessi­
dades do homem, a cuja luz analisariam o mecanis­
mo econômico, seguiram o caminho In verso. ASSim os 
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dois modelos mostram-se no pensar de Olscard 
d'Estalng, Insuficientes para explicar a realidade, a 
fim de orientar a ação. Embora, reconhece o autor, 
hajam feito progredir o conhecimento da sociedade 
a respeito de si mesma. 

O marxismo, para o Presidente, se teve um "pa­
pel desmlstlflcador e de Investigação face. à Ideologia 
dos burgueses conquistadores do século XIX", "ele 
próprio se fez mlstlficador. Isso quando, eximindo-se 
das exigências da ciência, pretendeu um status cien­
tifico; ou quando apresentou o poder econômico co­
mo a fonte única da opressão; ou quando reduziu a 
história à luta de cla..ses; ou quando! enfim, conferiu 
a uma das classes um papel messiâ.n co e redentor". 

Admite Giscard d'Estang que, ao menos na apa­
rência, o marxismo, em nossos dias, procurou corrigir 
certos erros: o dogma da crise catastrófica do capi­
talismo; o da eclosão da revolução proletária nos 
paises mais lndustrL~llzados; o da pauperlzação abso­
luta, depois relativa, das massas como um fenômeno 
fatal e o da ditadura Inevitável do proletariado. 

Ao contrário do que profetizavam os marxistas o 
nivel de vida nos paises de economia liberal se elevou 
constantemente e se foi abrandando, com o tempo a 
tensão entre as classes. 

São realidades, mostra o autor de Democratle 
Française, que já não podiam ser negadas. E foram 
ditadas por leis bem diferentes daquelas suposta­
mente descobertas e enfaticamente enunciadas por 
Marx e seus Intérpretes. Isso para chegar a esta con­
clusão textual: "O marxismo não ajuda a compreen­
der nossa sociedade no que ela tem de novo; ele não 
nos. pode servir de gula para a construção do ama­
nhã." 

Até ai tivemos sua posição quanto ao soclallsmo 
pretensamente científico, em que se estelam, na Fran­
ça, as esquerdas aliadas. 

Logo depois Olscard assenta suas baterias contra 
o que ele chama de liberalismo clássico - repete cons­
tantemente o adjetivo, para evitar confusões. E ex­
plica porque este não será um gula seguro para o 
porvir. Ressalva, é certo, que foi o liberalismo tradi­
cional que colocou o Individuo no começo e no fim 
da organização soclul. Foi ele o suporte Indispensá­
vel da democracia politlca em sua forma mais aca­
bada. Nem hoje se pode conceber a democracia fran­
cesa, m·esmo depois das últimas reformas, sem o subs­
trato liberal. Mas acentua que o liberalismo clássico, 
tanto quanto o marxismo, não toma conhecimento da 
realidade social contemporânea. Ambos repousam so­
bre uma Idéia abstrat11- e parcial do homem. 

Que deseja, entretanto, Olscard d'Estalng para a 
França? Um modelo neoliberal ou liberal avançado, 
que seja compatível com os direitos econômicos e 
sociais conquistados pelo homem. Jamais o coletivis­
mo, o capitalismo d~ Estado ou o socialismo. O que 
ele quer é um pluralismo que Incida sobre a sociedade 
Inteira. 

Citemo-lo para não trair a essência de seu pen­
samento: 

"Nós sublinhamos a tnsufieiência, mas 
também a atualidade do pensamento liberal. 
Insuficiência, porque o liberalismo clássico não 
reconhece senão o poder político, quando o po­
der não é somente político, mas econômico, 
social, espiritual. Ao mesmo tempo, salienta­
mos a atualldade do liberalismo: enquanto em 
vários continentes a experiência mostra a Im­
potência dos sistemas coletivistas para permitir 
uma prática democrática do poder, a concepção 
liberal da pluralldade dos poderes confirma sua 
vitalidade." 

"Em nossa parte do mundo, não há outra 
concepção confessável do poder senão a liberal." 

Na moderna sociedade pluralista, para o autor 
de "Democratle Fra.nçalse", a divisão do poder assenta 
em quatro tipos E,..enclals de poder: o político, o 
econômico, o das organizações de massas Uncluidos 
os sindicatos) e o da comunicação de massa (Inclui­
dos a Imprensa, o rádio e a TV e, à parte, o poder 
político, naturalmente). 

E devemos concordar com essa tese se queremos 
construir, aqnl, um regime estável que não sacrifique 
as liberdades essenciais do homem. 

Se o poder politlco liquida ou absorve o poder 
econômico, pela coletlvlzação via encampações, na­
cionalizações ou estatlzações; se ele não tolera a 
livre Iniciativa, a livre organização e a ação Inde­
pendente do trabalho negociando livremente com a 
organização empresarial; se ele não admite a livre 
circulação da Informação e das Idéias, então é que 
esse poder tende à centralizar-se cada vez mais, no 
rumo Inevitável do absolutismo, cujo nome atual é 
totalitarismo. 

A estatlzação E•m excesso - diz o Presidente -
"está em contradlçiío com o principio democrático da 
pluralidade dos poderes". 

Nós, que damos prioridade máxima à Instalação 
no Pais, de um sistema politlco de liberdade, de di­
reitos e garantias, como condição para a normalização 
da vida politlca, econômica e social do Pais, deveria­
mos refletir bem sobre estas palavras de Olscard 
d'Estalng: 

"As estatlzações só devem ser cogitadas 
como último recurso, para que sua multiplica­
ção não conduza Inevitavelmente a uma temivel 
concentração do poder econômico, depois do 
poder tout court. Não existe pais onde o essen­
cial das grandes empresas seja estatizado e 
onde subsistam as formas de liberdades que 
relvlndlcamoE:." 

O sr. VIrgílio Távora (ARENA - CE) - Eminen­
te Senador, permite v. Ex.• um aparte? 

O SR. DANTON 10BIM (MDB - RJ) - Tenho 
o maior prazer em ouvir o nobre Líder da Maioria. 

O Sr. Vlrgillo 1'ávora (ARENA - _CE:l - Até nos 
penitenciamos de dar um aparte a tao formoso dis­
curso, justamente :para recordar a V. Ex.• que Isso 
é que dizemos, tantas vezes, ao eminente Líder do 
setor econômico do Partido de V. Ex.• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite o 
orador um aparte? 

O SR. DANTON 10BIM (MDB - RJ) - Com 
prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Vemos, pelas 
palavras que V. Ex.• está a proferir, quanto é dlflcll 
governar uma nação e quanto é fácil, vezes tantas, 
criticar. V. Ex.• cnlda, no momento, de uma matéria 
relevante, que tem .sido objeto de análise e discussão, 
não só por parte do COngresso como, também, com 
Igual ênfase, pela própria Imprensa nacional. Fóra 
de dúvida, temos que reconhecer que a empresa pri­
vada é o caminho ''erto para a conquista do melhor 
desenvolvimento n1:t.clonal e, conseqüentemente, da 
construção e salvag·uarda das suas riquezas. Porque, 
quando se fizer uma estatlzação de todas as ativida­
des, fora de dúvida estará comprometida a própria 
liberdade do Individuo. 1!: Isso o que se observa em 
todos os países da COrtina de Ferro, comandados e 
supervisionados pela Rússia Soviética. Isso, entretan-, 
to, não significa qu<> a ação do Estado não se devesse 
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fazer sentir em determinados setores da vida econô­
mica do País, e tanto Isso é verdade que quando o 
Ilustre Presidente Geisel, num testemunho a mais. da 
sua bravura patriótica, achou por bem apelar para 
os contratos de risco, sofreu Sua Excelência críticas 
as mais diversas e de origens diferentes, porque teria 
atingido o monop611o estatal do petróleo. Isso quer 
dizer que, no julgamento de muitos, o petróleo deve 
ser estatizado. Por outro lado, várias são as ativi­
dades em que o Estado brasileiro se faz presente, seja 
para garantir essa Infra-estrutura econômica do Pais, 
seja para cobrir espaços aos quais não concorreu a 
empresa privada. Jl: por Isso que o Ilustre Presidente 
Geisel, ao reconhecer que a empresa privada é o ca-

, minha certo do desenvolvimento brasileiro, não inci­
de em nenhuma Incoerência, Sua Excelência está 
perfeitamente acorde com os princípios que norteiam 
a sua formação e as suas convicções de democrata e, 
ainda, as suas responsabilidades de Chefe da Nação 
brasileira. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB RJ) - Devo 
agradecer os partes que foram desferidos por duas 
eminentes figuras da Bancada da ARENA, Inclusive 
pelo Ilustre Vlce-Lider no exerciclo da Uderança. 

o Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Perdão, eu 
não estou no exercício da Vlce-Uderança, estou ape­
nas sentado, aqui, ocasionalmente, na cadeira do 
llustre Llder Petrônio Portella. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Quanto 
ao primeiro dos apartes que recebi dos Srs. Senado­
res, sem dúvida merece uma resposta especial. S. Ex.• 
usou um argumento ad hominem, Isto é, S. Ex.• ale­
gou a existência de uma contradição entre a minha 
posição, neste momento, ao comentar o livro de Gls­
card D'F.stalng, sobre a estatlzação, e a dó meu emi­
nente colega de Bancada, Senador Roberto Saturnlno. 
Sem dúvida, essas contradições sempre existem num 
partido livre como é o nosso, um partido de homens 
Independentes, um partido que ainda não formulou, 
de modo perfeito e acabado, a sua doutrina, e que 
jamais negaria a qualquer de seus representantes, no 
congresso, o direito de opinar em caráter pessoal 
Mas, devo lembrar ao eminente Senador Vlrgillo Tá­
vora que se contradições podem ser apontadas, em 
nossa bancada, também o poderão ser no próprio 
selo do Governo, que S. Ex.• defende com tanto bri­
lho nesta Casa. 

O Sr. Vir~íllo Távora (ARENA - CE) - Permita­
me V. Ex.• um aparte, quando achar conveniente. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Preferia, 
por amor ao método, responder ao nosso nobre colega 
pela Bahia, Senador Heitor Dias. B. Ex.• fez a defesa 
das intervenções necessárias. Evidentemente, essas 
Intervenções necessárias na economia são, hoje, ponto 
pacifico em todos os palses, mesmo aqueles que ado­
tam uma economia, por assim dizer, fundada na livre 
empresa. O poder do. Estado tem que exercer, evtden­
temente, uma função arbitral, tem de regular, sem 
dúvida, os conflitos de Interesse, e tem, sobretudo, que 
defender uma polltlca econômica sistematizada, sem 
a qual nenhuma das nações modernas pode passar. 

Desse modo, o aparte de maneira alguma importa 
numa crítica ao orador que está na tribuna. 

Mas, darei o aparte, com prazer, ao nobre Se­
nador pelo Ceará. 

O Sr. Vlr~o Távora (ARENA - CE) - Emi­
nente Senador, por sermos sintéticos, às vezes não 
somos multo bem entendidos. Jl: o caso. Quisemos 
significar, na fala de V. Ex.a, que difere muito pouco 
dos conceitos emitidos por seu eminente colega, re-

presentante de Minas Gerais, Senador Itamar Franco, 
e do Presidente do Partido de V. Ex.•, em reiteradas 
declarações, que justamente quando, aqui, a apologia 
é feita em nome do Partido de V. Ex.•, da estatização, 
que o Governo está cedendo à pressão da Imprensa, 
que o Governo cede a grupos poderosos e vai desesta­
tlzando esta economia no dizer do que ouvimos aqui, 
sempre :.... se encerra uma grande lnj ustlça nessas 
afirmativas, porque ou é tomado como uma manifes­
tação Individual, por mais Importante que sejam os 
porta-vozes - não o porta-voz - ou então ao de 
mostrar uma flagrantlsslma contradição. V. Ex.• afir­
ma que dentro do Governo, dentro do nosso Partido, 
existem reclamações. Perfeitamente, existem diver­
gências. Mas, quando o Presidente, que é o responsá­
vel pela polltica econômico-financeira, diz que é esta 
a direção, esta é a direção adotada pelo Governo, e 
quando o Uder do Partido aqui afirma que a doutrina 
a seguir, no campo econômico-financeiro, é esta, não 
é a doutrina do Uder do Partido, é a doutrina do 
Partido que é a do Governo, não sofrem contradita. 
Esta a diferença. Estávamos nos rejubllando com 
V. Ex.• assim como ontem o fizemos com aquela 
confissão maravilhosa de seu Lider. E já pedimos as 
notas taquigrátlcas, de tão entusiasmados que fica­
mos, ao saber que o MDB tinha capitulas Inteiros de 
sua lavra dentro do PND! Assim, também, a afirma­
tiva de V. Ex.• nos reporta àquelas outras que aqui 
fazemos de que, realmente, o MDB ainda não tem, 
oficialmente, apresentado nesta Casa, pelas Inúmeras 
divergências, Inclusive do Presidente dele, o caminho 
traçado na senda econômica. Era só. O aparte foi um 
pouco longo, ao contrário do <;~ue gostamos de fazer. 
Desculpe a Intervenção. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Eu po­
deria responder, ainda, brevemente, porque o Pre­
sidente me adverte de que minha hora terminou -
pelo menos, tenho apenas poucos minutos - que o 
MDB não pode apresentar-se à Nação e ao Governo 
com um programa perfeito, um programa complexo 
e acabado, um modelo econômico para o Pais. 

O Sr. "Vir~o Távora (ARENA - CE) - Para­
béns, Excelência, pelo que está afirmando neste mo­
mento. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Ele apre­
·&enta, tem apresentado, sugestões ... 

O Sr. VirríJio Távora (ARENA- CE) - Ahl Su­
gestões. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - •.. e 
essas sugestões seriam preciosas se elas fossel)l ouvi­
das, multas vezes. Não o foram. As medidas que estão 
sendo tomadas, hoje, para o combate à Inflação, 
'V. Ex.• sabe que já são tomadas extemporaneamente. 
Mas, pretiro deixar com o meu eminente colega Ro­
berto Batumlno ... 

O Sr. Vlr~o Távora (ARENA - CE) - V. Ex.• 
tocou num assunto que tem sido objeto de tanta 
discussão aqui e gostamos da achega que V. Ex.• deu 
à nossa argumentação. Era esta, eminente Senador, 
a nossa intenção, nada mais. Ficamos calados, agora, 
ouvindo a magnlflca peça produzida por V. Ex.• 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ.) - Não dei 
achega nenhuma, mas V. Ex.• interpreta assim e eu · 
não teria mais tempo, Infelizmente, de fazer um pe­
queno discurso para responder ao eminente Senador 
Vlrglllo Távora. 

Quanto aos direitos da Oposição no atual regi­
me francês, tão caluniado pelos que mal o conhecem, 
o Presidente é peremptório: - vejam bem o que 
diz Glscard d'Estalng - "Somente a existência de 
uma oposição, a critica que ela exerce, a altemati-
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va que ela constitui dão à soberania do cidadão um 
poder concreto. Ele se torna um árbitro, aq~ele a 
quem Incumbe a opção final, o que decide em ultima 
Instância. 

A essa altura, Glscard propõe um teste: _Pergun­
ta: " ... admite determinado regime a existenc1a de 
uma oposição efetiva, dispondo realmente da possl­
bUidade de se converter, por seu turno,, e.m malorm? . 
Então esse regime é realmente democratiCo e popu­
lar. ou será que el1~ recusa admiti-lo~?. Nesse caso, se­
jam quais forem as justificativas aprese_n~ad,~s, o re­
gime não é nem popular nem democratiCo . 

Resumindo o seu modelo, o Presidente franc~s 
afinna: "Nosso projeto é de uma soci~dade democra­
tlca moderna; liberal pela estrutura pluralista de 
todos os seus poderes; avançada por seu alto grau 
de eficiência econômica, de unificação social no sen­
tido de aproximação das classes no seu nível de vida 
e de desenvolvimento culturaln. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL.) - Permi­
te-me um aparte, nobre Senador Danton Jobim? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ.) - Um mo­
mento, nobre Senador. 

No livrinho do Presidente G!scard há um modelo 
oue nao .se baseia tão-somente nas peculiaridades da 
França. É claro que ninguém poderia copiá-lo ser­
v!lmente para lmpíi-lo a outro pais, fçsse ele desen­
volvido, semi ou subdesenvolvido. 

Mas, pelas idéias lúcidas que apresenta, não po­
derá servir quando menos de ponto de partida à nos­
sa presumida imaginação criadora, para que se es­
tude a sério o problema institucional brasileiro, saL'l­
do-se do imobilismo em que se encontram os res­
ponsáveis pelos nm;sos destinos? 

Ouvirei, com grande prazer, o eminente Senador 
por Alagoas, Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA -AL.) -Senador 
Danton Jobim, o meu aparte não diz respeito ao 
livro, diz respeito ao autor do livro. É que, numa 
eloqüente demonstração de acatamento a direitos e 
garantias de outros, o atual Presidente da França sus­
pendeu as denotações atômicas que o anterior gover­
no francês vinha levando a efeito na Malásia, num 
verdadeiro desafio á Indignação mundial. Este, ape­
nas, o registro: consignar os meus aplausos .ao atual 
Presidente da França, Giscard d'Estaing. Multo grato 
a V. Ex.• 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ.) -Compra­
zer, incorporo o aparte de V. Ex,& ao meu discurso. 

O Presidente Geisel pronunciou-se, em Juiz de 
Fora, pela livre empresa e renegou o estatismo que 
é a menina dos olhos da tecnoburocracia. Que rela­
ção guardam, entretanto, as palavras e o propó­
sito do Chefe do Governo e as posições assumidas 
por seu Governo, ou parte do seu Governo? E o 
endividamento das empresas privadas nacionais, 
crescendo de modo assustador com a política reces­
sionista imposta pela necessidade de combate à in­
flação - endividamento em nível jamais atingido 
-, aonde nos vai legar? Dois caminhos temos pela 
frente: a alienação ainda maior das nossas empre­
sas, alarmantemente descapitalizadas, ou o aumen­
to do índice de estatização, que poderia frear talvez 
a desnacionalização, mas acabaria. nos condenando 
ao capitalismo de estado, ao coletivismo, ao totali­
tarismo, ou que outro nome tenha. 

Enfim, o nosso tempo na tribuna é escasso e 
temos de abreviar "ste pronunciamento para cilzer 
apenas que o livro de Glscarci ci'Estalni suscitará 

novos debates sobre o acerto de nosso modelo eco­
nômico e político, que não poQe deixar de se rela­
cionar com o modelo político ainda a construir. O 
que, entretanto, achamos indispensável é qu~ esta 
construção se fa·~a num clima de conclliaçao, de 
concórdia e de união entre todos os brasileiros, com 
as nossas Classes Armadas unidas, coesas, o~re­
cendo o seu apolo decidido ao Presidente da Repú­
blica, para que e.Le possa coordenar um movimento, 
realmente, da op;lnião pública nacional, no sentido 
de que se chegue a um modelo razoável, r~alista, 
mas democrático e liberal no moderno sent1do da 
palavra para a nossa estfutura política. · 

Era o que tlnlla a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SENHORES SE­
NADORES: 

Altevlr Leal -- José Gulomard - Evandro Car­
reira - José E.steves - Alexandre Costa - Petrô­
nio Portella - Jessé Freire - Eurico Rezende - Ro­
berto Saturntno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - So­
bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0 -

Secretárlo. 
É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N.0 572, DE 1976 

Senhor Presidt~nte, 
Requeiro, nos termos regimentais, a transcrição, 

nos Anais do Senado, do discurso proferido, ontem, 
pelo Sr. Presidente da Associação do~ Servidores 
Civis do Brasil, ao ensejo da inauguraçao - com a 
presença do Ilustre Presidente Ernesto G~lsel - do 
Clube do Servidor Público Civil, em Bras1lla. 

Sala das Sessêíes, em 28 de outubro de 1976. -
Otto Cyrillo Lehmann. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O re­
querimento lido será submetido ao exame da Comis­
são Diretora, nos termos do art. 233, § 1.0

, do Re­
gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Atra­
vés da Mensagem t1.0 161, de 1976, o Senhor Presiden­
te da República ,:ubmete ao Senado a escolha do 
Sr. Ronald Leslle Moraes Small, Embaixador do Bra­
sil junto à República Popular de Moçamblque, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Reino de Lesoto. 

Com vistas à apreciação da !llatérla, a . Presi­
dência convoca se,ssão extraordinaria a realizar-se 
hoje, às 18 horas " 30 minutos. 

O SR. PRESID:ENTE (Magalhães Pinto) - 5?bre 
a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretario. 

É lido e deferido o seguinte 

OFíCIO N.• 144/76 

Gabinete do Lidei' da ARENA 
Brasília, 27 de outubro de 1976 

A Sua Excelência o Senhor Senador 
José de Magalhães Pinto 
DD. ·Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, Indico a Vossa Excelên­

cia os Senhores Deputados Daso Coimbra, Darcíllo 
.Ayres Hélio Campos e Jorge Arbage, para Integra­
rem em substltulç;iio aos Deputados Flávio Olovlnl, 
Jarmund Nasser, Paul Bernardo e Ar! Kffurl, a Co­
missão Mlata Incumbida de estudo e parecer sobre 
a Proposta cie Dellli&QI.o J.eil•latlva n.0 1/76. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos de estima e elevado apreço. 
- Deputado Jorge Vargas, Vice-Líder da ARENA, no 
exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está 
finda a Hora do Expediente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item I 
Votação, em turno único, do Requerimen ... 

to n.0 522, de 1976, dos Senhores. Senadores 
Lourival Baptista e Ruy Santos, solicitando a 
transcrição, nos Anals do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Governador Antônio 
Carlos Konder Reis, por ocasião da visita do 
Senhor Presidente da República, General Es­
nesto Geisel, ao Estado de Santa Catarina. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

P: O SEGUINTE O DISCURSO PROFERIDO 
PELO GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA: 

Custa-me nesta hora dirigir-vos a palavra, nobre 
povo de Blumenau! Busco vencer a profunda emoção 
que me domina. Hei de vencê-la, com a vossa generosa 
atenção, o apoio e a solidariedade que vejo em vossos 
olhos, em vossas fisionomias, em vossos gestos, na 
vossa maciça presença em praça pública, a dizer ao 
Presidente Ernesto Geisel: ''Presidente, nós queremos 
ser como V. Ex.a! Nós queremos cultivar os ideais que 
estão fazendo possível a ação de V. Ex.a à frente dos 
destinos do Brasil! Nós queremos seguir o vosso exem­
plo de trabalho, de coragem, de dedicação, promoven­
do o desenvolvimento econômico, o desenvolvimento 
social e o desenvolvimento político da Pátria brasi­
leira!" 

Quando V. Ex.a., na velha Europa, ou extremo 
Oriente, ergue a voz do Brasil, somos nós, blume­
nauenses, catarinenses, que estamos falando pela pa­
lavra seg~ra e firme do Presidente da República! 

Eu sinto que Blumenau hoje deseja demonstrar 
ao Presidente que pensa como ele, que sente como 
ele, que ama o Brasil como o Presidente da República, 
e que há de sr fiel aos Ideais da Revolução que o 
Presidente comanda, para a glória da terra e da gente 
brasileira! 

Presidente, Blumenau, representando toda Santa 
Catarian, pela minha palavra em praça pública, diz 
a V. Ex.a: "Nós queremos ser como· Ernesto Geisel." E 
diz, porque, a par deste desejo, deste propósito, desta 
decisão - que se há de consagrar, no campo político, 
nas urnas livres de 15 de novembro de 1976 - o povo 
blumenauense, o povo catarinense, a par da assertiva 
de que quer ser igual ao Presidente nas convicções, 
nos ideais, no procedimento e na ação, é Igual ao Pre­
sidente no amor à terra, no patriotismo, na dedicação 
ao trabalho! 

Aqui estão, Presidente Geisel, muitos netos, bisne­
tos, daqueles primeiros colonos e dos que os seguiram, 
sob a liderança do Dr. Blumenau. Aqui estão brasi­
leiros, que, como V. Ex.a, trazem a herança generosa 
da nacionalidade alemã; e outros brasileiros da mes­
ma têmpera, da mesma firmeza, do mesmo patrio­
tismo, que são herdeiros das tradições da nacionali­
dade Italiana, portuguesa e espanhola. Hoje, aqui 
estão brasileiros que têm o sangue generoso dos povos 
africanos. 

No caldeamento das raças, na liga das nacio­
nalidades, o povo blumenauense é muito parecido com 
o líder da Nação brasileira - com o Presidente Ernesto 
Geisel! 

Por isso, vencida a emoção já é mais fácil tradu­
zir em palavras os sentimentOs que informam neste 
momento a comunidade blumenauense representan­
do toda a comunidade de Santa Catarina. 

Nós estamos, Presidente, orgulhosos com a visita 
de V. Ex. a! Nós estamos comovidos com a simplicidade 
de V. Ex.a, mostrando que é um dos nossos; nós esta­
mos tranqüilos com a ação de V. Ex. a com a firmeza 
na condução dos negócios do Estado. Nós estamos 
confiantes no Governo de V. Ex.8 , e por isso tudo e 
por muito mais, como Governador de Santa Catarina, 
eu devo, a par da manifestação deste orgulho, desta 
confiança, desta certeza, traduzir o nosso agradeci­
mento, o reconhecimento de Santa Catarina por tudo 
que o Governo Ernesto Geisel tem feito pela terra e 
pelo povo catarinense! 

Trabalhadores do campo, trabalhadores das fábri­
cas, trabalhadores das casas de comércio, estudantes, 
mães de família, industriais, comerciantes, fa~ei como 
eu! Aplaudi de coração, com todas as forças da vossa 
Inteligência, com todas as fibras do vosso patriotis­
mo, o nosso Presidente, o nosso chefe, o no&so líder, 
o nosso amigo General Ernesto Geisel! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n.0 523, de 1976, do Senhor Senador Henrique 
de La Rocque, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da entrevista do Mi­
nistro Nascimento e Silva, publicada no jornal 
O Estado de S. Paulo do dia 3 de outubro de 1976. 

Em votação. 
O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA.) -

Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Para 

encaminhar a votação, tem a palavra o nobre Senador 
Henrique de La Rocque. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA -
MA.) Para encaminhar a votação. )- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ele é um dinâmico Ministro, no comanda de uma 
humana e meritória administração. Nascimento e 
Silva, na. realidade, adentrando a floresta sempre 
densa da assistência social, tem posto a sua imagina­
ção a serviço do bem-estar coletivo. Poucos são os 
enfoques da sua Pasta onde ainda não tenha palmi­
lhado, sem os exageros que nada solucionam, mas com 
o realismo da bondade e fraternidade humana. Soli­
dário com a sua diretriz no Ministério que supervi­
siona, saúdo-o, como tantos o fazem levado por um 
dever de primária justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em 
votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição sollcltaaa. 

P: A SEGUINTE A ENTREVISTA DO MI· 
NISTRO DA PREVIDP:NCIA E ASSISTSNCIA 
SOCIAL: 

NASCIMENTO PREGA REALISMO 
Da Sucursal de Brasília 

Um desenvolvimento integrado em que não haja 
hierarquização entre os fatores políticos e econômicos, 
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mas a harmonização de ambos tendo em vista o bem­
estar social, foi considerado pelo Ministro Nascimento 
e Silva, da Previdência Social, a fórmula adequada 
para a consolidação e o aperfeiçoamento da demo­
cracia brasileira e pressuposto para qualquer modelo 
político em cogitação. 

Em entrevista exclusiva ao Estado, Nascimento e 
Silva destacou a importância de se viver o momento 
presente, com realismo, adequando·-se a este os con­
ceitos democráticos e o antiabsolutismo de Montes­

. quleu, a seu ver, um autor multo citado mas pouco 
lido e mal compreendido. 

Ao tempo de Montesquleu existia uma sociedade 
agrária, a escravidão era normal e a assistência social 
não era um difeito mas uma concessão de quem podia 
e queria preocupar-se com seus semelhantes. Transpor 
seus conceitos globalmente para a sociedade em que 
vivemos seria algo como começarmos todos a dançar 
o minueto. 

O Ministro da Previdência Social observou que 
se a democracia não estiver revestida de uma quali­
dade de vida razoável para o povo - e dai a impor­
tância dos fatores econômicos e sociais - ela será 
um conceito formal dissociado da realidade e por­
tanto, fadada ao fracasso. Lembrou que, em grande 
número de países da América La tina - "Para ficar­
mos apenas em nosso continente~> - Aos hiatos 
democráticos sucedem-se períodos ditatoriais exata­
mente porque a democracia assenta-se em bases fal­
sas. Ele entende que o Presidente Geisel, ao dizer no 
Japão que a existência de analfabetismo e favelas são 
óbices a uma plenitude democrática a curto prazo, 
reconheceu a necessidade deste desenvolvimento inte­
grado no Brasil, inclusive em razão de seu atual está­
gio de desenvolvimento das dificuldades que enfrenta 
e do compromisso democrático da Revolução, que 
persiste. 

Na3cimento e Silva lembrou que a campanha 
eleitoral na Alemanha, onde os principais temas em 
debate são Inflação, desemprego e previdência social, 
mostram a integração dos assuntos econômicos e so­
ciais, revelada nos debates políticos, realidade que 
também se aplica ao Brasil. 

Segundo ele, no âmbito do Ministério da Previ­
dência Social, não subsistem as causas que proporcio­
naram ao MDB proveitos eleitorais, em 1974. O meca­
nismo assistencial da Previdência, segundo disse, 
rapidamente vem superando deficiências, ainda que, 
algumas ainda ocorram. Mas estou convencido de que 
o povo saberá avaliar com justiça tudo o que foi feito 
no setor e isto poderá beneficiar ao invés de prejudicar 
o partido do governo", disse, para ele não é possível 
uma avaliação, neste momento, dos possíveis cortes 
nas dotações orçamentárias da Previdência Social, 
pela existência de p:rdblemas conjunturais de ordem 
financeira. Mas, o Ministro manifestou-se confiante 
em que a infra-estrutura que vem sendo montada e 
aperfeiçoada, no setor, não sofrerá solução de conti­
nuidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de 

Lei do Senado n.0 23, de 1975, do Senhor Se­
nador Nelson Carneiro, que altera a redação do 
art. 550, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
tendo 

PARECERE:S, sob n.oo 504, 505 e 506, de 1976, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e j uridicldade; 

- de Legislação Social, favorável; e 
- de Flnançu, favorável. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
de 31 de agosto passado, tendo a discussão adiada, a 
requerimento do Sr. Senador Ruy Santos, para o dia 
30 de setembro, quando, a requerimento do Sr .. Se­
nador Saldanha D<!rzl, teve a discussão adiada para 
a presente sessão. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Se nenhum do11 Srs. Senadores desejar fazer uso 

da palavra, vou en(:errar a discussão. (Pausa.! 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 

. Os Srs. Senadol'es que o aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do 

Dia1 em segundo tmmo :regimental. 
11 o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 23, de 1975 
"Altera a redação do art. 550, da Consolida­

ção das Leis do Trabalbo." 
O Congresso Na.clonal decreta: 
Art. 1.0 O art. 550, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 550. Os sindicatos, federações e con­

federações submeterão, até 30 de setembro de 
cada ano, à :>provação do Ministro do Traba­
lho, na forma das instruções que expedir, seu 
orçamento de receita e despesa para o próximo 
exercício financeiro. 

I 1.0 As entidades sindicais são obrigadas 
a possuir, deYidamente rubricados pela autori­
dade local do Ministério do Trabalho, o se­
guinte: 
a) um livro Diário, para registro sistemático e 
em perfeita ordem dos atos e fatos adminis­
trativos da gestão financeira e patrimonial. 

b) um livro Caixa, para registro exclusivo 
do movimento financeiro das rendas próprias; 

d) um livro de Inventário, para registro 
obrigatório dos bens de qualquer natureza, de 
propriedade da entidade. 

§ 2.o Os livros de que tratam as alíneas a, 
b e c, do parágrafo anterior, poderão ser enfel­
xados em um único livro Diário-Caixa, em o 
qual se registrarão, em colunas próprias sepa­
radas, os atos e fatos administrativos, o movi­
mento financ1:üro da contribuição sindical e o 
movimento financeiro das .rendas próprias da 
entidade. 

§ 3.0 Os livros a que se referem os pará­
grafos anteriores serão sempre visados pelo 
Conselho Fis1~al da respectiva entidade, nas 
ocasiões de apreciação de contas da diretoria. 

1 4.o Para efeitos contábeis sindicais, o 
ano financeiro coincidirá com o ano civil. 

1 5.o A :Insuficiência de receita pode ser 
temporãria, por dois exercícios consecutivos, no 
máximo. Ultrupassado este prazo e persistindo 
a lnsuflclêncl", a entidade sindical terá cassada 
a respectiva carta de reconhecimento." 

Art. 2.0 E:Sta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. a.o nevogam-se as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto 

de Lei do Senado n.o 256, de 1975, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta pará­
grafo ao art. 132, da Consolidação das Leis do 
Trabalho <Decreto-lei n.0 5 452, de 1.0 de maio 
de 1943), tendo · 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.Os 496 e 497, 
de 1976, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça; e 

- de Legislação Social. 
'A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 

1.0 de setembro passado, tendo a discussão adiada, a 
requerimento do Sr. Senador Ruy Santos, para o dia 
30 de setembro, quando, a requerimento do Sr. Sena­
dor Saldanha Derzi, teve a discussão adiada para a 
presente sessão. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores dese"jar fazer uso 

da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadore~ que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matér!O:· vai ao arquivo. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 256, DE 1975 
"Acrescenta parágrafo ao art. 132, da .Con­

solidação das Leis do Trabalho <Decreto-lei n.0 

5.452, de 1.0 de maio de 1943). 
O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 É acrescentado ao art. 132 da COnsolida­

ção das Leis do Trabalho (Decreto-lei n.0 5. 452, de 1.0 
de maio de 1943) o parágrafo seguinte: 

"Art. 132. 
•• o ••••••••••••••• •'• •• o •••••••••••••••••••••••• 

§ 3.0 Não se descontam para os fins da 
alínea a deste artigo as faltas ao serviço autori­
zadas ou consideradas por lei como tempo de 
serviço efetivo." 

Art. 2.o Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 5: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto 

de Lei do Senado n.o 219, de 1976, do Senhor Se­
nador Itamar Franco, que regula o Reajuste de 
Aluguéis de Imóveis Urbanos, e dá outras provi­
dências, tendo 
PARECERES, sob n.0 • 891 e 892, de 1976, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitu­
cionalidade e juridicidade, com as emen­
das que apresente. d.e n.os 1 e 2-CCJ; e 

- de Economia, favorável ao Projeto e às 
Emendas da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

A matéria foi lncluida em Órdem do Dia em vir­
tude de dispensa de lntersticlo concedida na sessão 
anterior. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 
da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sente.dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

l'ROJETO DE LEI DO SENADO N,o 219, DE 1976 
Regula o reajuste de aluguéis de imóveis 

urbanos e dá outras providências. 
O Congresso Nacional decreta·: 

Art. 1.0 As locações de imóveis contratadas nos 
termos do art. 17 da Lei n.0 4. 864, de 30 de novembro 
de 1965, ficam asseguradas da correção monetária dos 
aluguéis, tomado por limite de reajuste a variação 
mensal acumulada das Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional <ORTN), quando da renovação do 
contrato de aluguel, em total de meses equivalente 
ao período do contrato anterior, quando determinado, 
e decorrido 12 (doze) meses, caso a locação seja por 
tempo Indeterminado. . 

Art. 2.0 É garantido ao locatário, quando lhe 
convier continuar a locação, permanecer no imóvel 
alugado, ainda que findo o prazo de locação do Imó­
vel, ou mesmo no caso de sua locação por tempo in­
determinado, desde que o aluguel seja reajustado nos 
limites fixados pelo artigo anterior, mantidas as de­
mais cláusulas contratuais. 

Art. 3.0 Fica revogado o parágrafo único do art. 
3.0 da Lei n.o 5.334, de 12 de outubro de 1967. 

Art; 4.0 Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em 
votação as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 

A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de 
redigir o vencido para o segundo turno regimental. 

São as seguintes as emendas aprovadas: 
N.O 1 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 
''Art. 1.0 Fica assegurada às locações de 

imóveis contratadas nos termos do art. 17, da 
Lei n.o 4.864, de 30 de novembro de 1965, a cor­
reção monetária dos aluguéis, tomada por limi­
te de reajuste a variação mensal acumulada das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
(ORTN), quando da renovação do contrato em 
total de meses equivalente ao período do con­
trato anterior., quando determinado, e decorri­
dos 12 {doze) meses, caso a locação seja por 
tempo indeterminado.'' 

N.O 2 
Dê-se ao art. 2.o a seguinte redação, acrescentan­

do-se-lhe, ainda, um parágrafo único: 
"Art. 2.0 É facultado ao locatário, quando 

lhe convier continuar a locação, permanecer no 
imóvel alugado, ainda que findo o prazo con­
tratual, ou mesmo no caso de locação por tem­
po Indeterminado, desde que o aluguel seja rea-
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justado nos llmltes fixados pelo artigo anterior, 
respeitados outros dispositivos legais e as de­
mais cláusulas do contrato. 

Parágrafo único. Poderá o locador promo­
ver a retomada do imóvel nas hipóteses previs­
tas no art. 11, incisos I a X e §§ 1.0 e 4.0 a 8.0, 
da Lei n.0 4.4<4, de 25 de novembro de 1964." 

O SR. PRESIDE:"'TE 1 Magalhães Pinto) -Item S: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação 

preliminar da constituclonalldade, nos termos 
do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Sen.1do p. 0 lU, de 1976, do Senhor Se­
nador Franco Montoro, que di.spõe sobre a Con­
cessão do Abono de Permanência em Serviço às 
mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos 
de atividade, dando nova redação ao § 4.0 do 
art. 10 da Lei n.0 5. 890, de 6 de junho de 1973, 
tendo 
PARECER, bOIJ n.0 187, de 1976, da Comissão: 

- de Com;titui~ão e Justiça, pela inconstl-
tucionalldade. · 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 
5 do corrente, tendo sido a sua discussão adiada, are­
querimento do Sr. aenador Franco Montara, para a 
presente sessão. 

Em discussão o projeto, quanto à constituciona­
lidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso 
da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentadt•S. (Pausa.) 

Rejeitado. 
O projeto será E.rqulvado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N.0 19, DE 1976 

Dispõe sobre a concessão do abono de per­
manência em serviço às mulheres seguradas do 
INPS a parth de 25 anos de atividades, dando 
nova redação :w § 4." do art. 10 da Lei n,o 5890, 
de 8 de junho de 1973. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Dê-se "o § 4° do art. 10 da Lei n.o 5.890, 
de 8 de junho, de 19'13, a seguinte redação: 

''§ 4.0 Todo seg:urado que prosseguir no emprego 
ou na atividade fará jus a um abono mensal, que não 
se incorporarã à aposentadoria ou pensão, calculado 
da seguinte forma: 

I - 25% do salário de benefício, para o segurado 
do sexo masculino que contar 35 anos de atividade e 
para o segurado do sexo femi.nlno que contar 30 anos 
de atividade; 

n - 20% do salário de benefício, para o segura­
dO do sexo masculino que contar 30 anos de ativida­
de e para o segurado do sexo feminino que contar 25 
anos de atividade." 

Art. 2.0 Serão os encargos decorrentes desta Lei 
atendidos com as receitas referidas no Capitulo I, do 
Titulo IV da Lei Or[rânlca da Previdência Social. 

Art.' 3.0 Esta Lei entr.;'rá em vigor na data de aua 
publicação, revogads.s as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDl~NTE !Magalhães Pinto) -Item 7: 
Discussão, em primeiro turno (apreciação 

prellminar da jurldicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei 
do Senado n.0 129, de 1976, do Senhor Senador 
Franco Montara, que concede aos Representan­
tes Comerciais Beneficios da Legislação Social, 
tendo 

PARECEI~. sob n,0 521, de 1976, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela lnj urldlcl­

dade. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 
3 de setembro próximo passado, tendo sido a sua dis­
cussão adiada, a tE!querimento do Sr. Senador Franco 
Montoro, para o dia 30 de setembro, quando, a reque­
rimento do Sr. Se:nador Saldanha Derzi, teve a sua 
discussão adladl). para a presente sessão. 

Em discussão o projeto, quanto à jurldicldade. 
Se nenhum do:s Srs. Senadores desejar fazer uso 

da palavra, vou encerrar a discussão. (Pausa.> 
Encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
o projeto será arquivado. 

É o segul.nte o projeto rejeitado: 

PROJETO iDE LEI DO SENADO N.0 129, de 1976 

Concede aos representantes comerciais be­
nefícios da lc~gislação .social. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os Representantes Comerciais, pessoas 
físicas, que, comprovadamente, executem suas tare­
fas sem o auxilio d.e terceiros) são equiparados a em­
pregados para efeito de: 

a> férias; 
b) gratificação de Natal; 
c) Inclusão no Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço; 

d) participação, como beneficiários, do Progra­
ma de Integração floclal !PIS); 

e) vinculação " amparo previdenciário; 
f) decisão, pela Justiça do Trabalho, das contro­

vérsias oriundas dE! execução do contrato de presta­
ção de serviços. 

Art. 2.0 Anualmente, o Representante Comercial 
fará jus a férias, s''m prejuízo da respectiva remune­
ração e de acordo c:om a seguinte tabela: 

a) vinte dias úteis aos que tiverem ficado à dis­
posição da empresa, durante os doze meses; 

b) quinze dias úteis aos que tiverem ficado à dis­
posição da empresa. por mais de duzentos e cinqüenta 
dias nos doze mese:~ do ano contratual; 

c) onze dias úteis aos que tiverem ficado à dis­
posição da empresa. por mais de duzent011 dias; 

d) sete dias út,ls aos que tiverem ficado à dispo­
sição da empresa menos de 200 e mais de 150. 

I 1.0 A remuneração das férias será calculada 
com base na média dos rendimentos auferldoa no pe-
ríodo aquialtlvo. · 
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§ 2.0 O Representante de mais de uma empresa 
poderá gozar férias em relação a cada uma delas em 
períodos distintos, ou ajustar, com todas as represen­
tadas, um mesmo periodo de repouso anual. 

Art. 3.0 Até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada 
ano, a empresa pagará ao Representante Comercial, 
a titulo de Gratificação de Natal, 1/11 (um onze 
avos) da soma das Importâncias a ele pagas, de ja­
neiro a novembro, pelos negócios realizados. 

Parágrafo único. Até 10 (dez) de fevereiro de 
cada ano, computada a parcela do mês de dezembro 
do ano anterior, o cálculo da Gratificação será re­
visto para 1/12 (um doze avos), processando-se o pa­
gamento da diferença apurada. 

Art. 4.0 Até o dia 30 (trinta) de cada mês, as 
empresas representadas depositarão no Banco do Bra­
sil, em conta vinculada dq Sindicato dos Represen­
tantes Comerciais de sua sede ou localidade mais 
próxima, 8% (oito por cento) da remuneração paga 
no mês anterior aos Representantes cujos serviços fo­
rem utilizados. 

Parágrafo único. Até o dia 30 <trinta) de cada 
mês, os "Sindicatos dos Representantes Comerciais de­
positarão, na conta bancária de cada beneficiário, as 
Importâncias resultantes da Individualização dos re­
colhimentos efetuados pelas· empresas no mês ante­
rior. 

Art. 5.0 Os Representantes Comerciais que exer­
çam suas atividades nas condições previstas no caput 
do artigo 1.0 , são considerados beneficiários do Pro-
grama de Integração Social (PISJ. · 

§ 1.0 A participação dos Representantes Comer­
ciais no Fundo do PIS obedecerá às normas estabe­
lecidas pela Lei n.o 7, de 1970, observados os seguin­
tes critérios: 

a) o montante da remuneração do período será 
obtido pela soma dos rendimentos auferidos de cada 
uma das empresas representadas; 

b) os qüinqüênios de serviço serão apurados em 
relação à data de Ingresso na profissão. 

§ 2.0 Para efeito de cadastramento e abertura 
de contas Individuais, as empresas fornecerão à Cai­
xa Econômica Federal todas as Informações a respeito 
dos Representao tes Comerciais cujos serviços forem 
por elas utmz,.dos, esclarecendo, Inclusive, se estes Jà 
foram Inscritos no PIS por outra das empresas re­
presentadas. 

Art. 6.0 As vantagens pagas aos Representantes 
Comerciais, pessoa física, que trabalham sem ajuda 
de terceiro.s, estão sujeitas ao desconto previdenciário. 

Parágrafo único. O profissional de que trata o 
presente artigo fará jus a todas as prestações do re­
gime de previdência social. 

Art. 7. ° Cessada a prestação de serviços, sem 
Justo motivo, o Representante Comercial terá direito 
a receber da empresa representada: 

a) Gula para levantamento dos depósitos do Fun­
do de Garantia; 

b) Gratificação de Natal, calculada sobre as Im­
portâncias recebidas da empresa até o mês do dis­
trato; 

c) pagamento das férias não gozadas. 

Art. 8.0 Aplicam-se aos Representantes Comer­
Ciais, no que for cabível, as normas contidas nas Leis 
n.0 • 4.090/62, 4.749/65 e 5.107/66 e no Capitulo da CLT 
re;atlvo às férias. 

Art. 9.0 Compete à Justiça do Trabalho conciliar 
e julgar as reclamações dos Representantes comer­
ciais referentes à aplicação da presente lei e dos di­
plomas nela mencionados. 

Art. 10. O Poder Executivo expedirá o Regula­
mento desta lei no prazo de 60 (sessenta) dias conta-
dos da vigência da mesma. ' 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores Inscritos. 
O Sr. Virgílio Távora (ARENA ~ CE) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Magai!Í.ães Pinto) - Tem a 

palavra o nobre Senador Virgílio Távora, como Líder. 
O SR. VIRGíLIO TAVORA (ARENA- CE. Como 

Líder, pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O dia de ontem, a par da aprovação, por esta Ca­
sa, da Lei das Sociedades Anônimas - a nosso ver 
documento basilar para nossa organização societária 
- traz para nós, nordestinos, a obrigação de regis­
tros que mostram, mais uma vez, o interesse, o cui­
dado que o Presidente Geisel tem por aquela Região. 

Vamo-nos referir, lnlclalmente, à entrevista que 
com Sua Excelência membros da Bancada nordestina 
desta Casa tiveram, tratando de assunto relativo à 
defesa dos interesses da nossa Região, face à recente 
aprovação do Decreto-lei n.o 1.478, que dizia respeito 
a uma nova Sistemática na parte da aplicação das 
alíquotas referentes ao FISET - Fundo de Investi­
mentos Setoriais, Florestamento e Reflorestamento, 

Está o Senado bem lembrado dos discursos Infla­
mados aqui havidos e da afirmativa que fizemos, que, 
multo preferencialmente - desculpem-nos o neolo­
gismo, mas é a ênfase a ser dada ao assunto, do que 
tentar a não aprovação de um decreto-lei por este 
Congresso, que devia ter sido fruto de estudos deta­
lhados do Governo - quanto à necessidade de alo­
cação de recursos àquele setor, o que mais importava 
seria justamente arranjarmos maneira de compensar 
o Nordeste por aquilo que chamávamos uma perda de 
expectativa de aplicação. 

Referimo-nos, especificamente, ao art. 11 do De­
creto n.o 1.376, que determinava a diminuição pro­
gressiva, até 25%, do que permitido seria deduzir do 
Imposto sobre a Renda devido pelas pessoas juridl­
cas, para aplicação, justamente, no setor Floresta­
menta e Reflorestamento. 

O decreto-lei estatuia que em 1976 - cuidamos 
deste ano para adiante - estaria a alíquota do Re­
florestamento situada na altura de 35%, devendo bai­
xar a 30% no ano que vem, e a 25% em 1978, e nos 
que se lhe seguissem. 

Parando, por força desse decreto-lei que, subme­
tido a esta Casa e à Câmara dos Deputados, foi apro­
vado, na altura d.e 35%, achava o Nordeste, e com ele 
todos os seus reDresentantes, que havia um cercea­
mento da possibilidade de a nossa Região - poderia 
ser o Norte ou os outros demais setores que recebem 
incentivos - tomar parte desta diferença, isto é, cla­
mávamos contra a perda de expectativa de aplicação 
desses 5% em 1977, e de 10% nos anos a seguir. 

O eminente Senador Paulo Guerra, que, por Iro­
nia do destino, se acha aclllmado - e ontem não pôde 
comparecer àquele encontro - já que S, Ex.• foi o 
arauto dessa reivindicação nordestina, produziu me­
morial assinado pela prática unanimidade das Ban-
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cadas da nossa Re!:lão e da Região Norte, solicitando 
a Sua Excelência o Senhor Presidente da República 
atenção para aquele problema. 

Dissemos aqui, ao nobre Senador Mauro Bene­
vides aparteando-o que está vamos procurando um en­
tendimento com "" Autoridades Monetárias do Pais, 
de modo a conseguir, agora já de maneira efetiva, a 
aplicação, no Norte e Nordeste, dessas diferenças.', 

Sr. Presidente, graças à alta compreensão de S. 
Ex.• o Sr. Ministro da Fazenda, o eminente homem 
público Professor Mário Henrique Simonsen, permi­
Umo-nos redigir uma emenda, que recebeu a boa von­
tade, a simpatia e, posterionnente, a aquiescência de 
S. Ex.a Ontem, junto com os Senadores José Sarney, 
do Maranhão - Helvid!o Nunes de Barros, do Piauí 
- Dinarte Mede!rm; Mariz, do R!o Grande do Norte­
Arnon Afonso de Farias Mello, de Alagoas - Lu!z de 
Sousa cavacalcante, de Alagoas - Augusto do Prado 
Franco, de Sergipe -Lourival Baptista, de Sergipe -
Heitor Dias Pereira, da Bahia - Luiz Viana Filho; da 
Bahia - tivemos o ensejo de apresentar a Sua Ex­
celência o Senhor Presidente· da República, junto com 
aquele memorial atrás citado. 

Verão V. Ex.•, flr. Presidente, e Srs. Senadores -
a atenção de V. Ex.•s solicitada é para o caso - que, 
ao invés de uma e~~t:pectativa - vamos repetir - de 
aplicação temos, para nossa Região e para a Região 
Norte, uma obrigaçlio de aplicação. 

Assim, apresentado foi o seguinte documento a 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República: 

(SUGESTAO DE MODIFICAÇAO DO D.llCR.ll­
TO-LEI N.0 1.478) 

Redija-se: 
Decreto-lei n.0 1.376 

Art. 11 
§ 5.0 Os Investidores - pessoas jurídicas 

- que optarem por aplicação no Fundo de In­
vestimento Setorial - Florestamento e Reflo­
restamento - referidos no Item IV, obrigatoria­
mente destinarão para os Fundos de Investi­
mentos, seja do Norde~te seja da Amazônia, no 
ano de 1977 ma!s 5% Cc!nco por cento) e nos 
seguintes ma!s 10% (dez por cento) da.s par­
celas do Imposto sobre Renda devido. 

Virgílio Távora 
Vêem Srs. Senadores que, em recebendo esse do­

cumento, em manifestando toda sua simpatia e inte­
resse, e nos autorizando a transmitir às nossas regiões 
respectivas, Norte-Nordeste, a receptividade que ha­
via tido a emenda, S. Ex.a., enviou de imediato, para 
sua Assessoria o documento em questão. Sr. Presi­
dente, parece que cumprimos, perante esta augusta 
Casa, a promessa que havíamos, hâ quase um mês 
atrás, feito solenemente ao eminente Vice-Líder do 
MDB, 

Mas o Nordeste ontem viveu um dia bom. Por um 
lapso, a Lei das S.A., não tendo nenhum artigo a fazer 
exceção quanto aos investimentos do Nordeste e da 
Amazônia, iria acarretar, sem sombra de dúvida, pelo 
direito {!.dquirido, praticamente, a transferência a 
curto prazo, do controle acionário de todas es.sas em­
presas, mesmo de Investidores locais - do Nordeste 
para o Centro-Sul do País em 4 ou 5 anos. 

Assim, mais uma vez fazendo um apelo à com­
preensão de S. Ex.a. o Sr. Ministro da Fazenda com o 
seu mais decidido apoio, também emenda de nossa 
responsabilidade, - como a sugestão anterior, aceita 
pelas autoridades monetárias - fo! aprovada pelos 
Srs. Relatores das Comissões de Constituição e Justiça 

e de Finanças e, flnahnente, pelo Plenário desta Casa. 
E que dizia essa emenda, Sr. Presidente? Apenas ex­
cluída toda a sistemática do 34/18, como é chamado, 
dos incentivos fiscais, do Decreto-lei n.0 1. 376, decreto 
que criou os fundos de investimentos setorial e regio­
nal das disposições dos ditames da lei recém apro­
vada. 

Eis o seu teor: 
"- Ficam mantidas as disposições sobre socie­
dades por a1'ões, constantes de legislação espe­
cial sobre a- aplicação de incentivos fiscal& nas 
áreas da SUD.llNE, SUDAM, SUD.llPE, EMBRA­
TUR e REFI"OR.llSTAMENTO, bem como todos 
os d!sposit!Vi>s das Leis n.0 s 4.131, de 3-9-62, e 
4.390, de 29--8-64." 

Mas, Sr. Presidente, corria o Norte e o Nordeste 
ainda outro perigo pela ambigüidade de uma redação 
do artigo 17 da citada lei. Mais uma vez às mesmas 
portas fomos bater no esclarecimento da ameaça que 
uma omissão constituiria para nossas regiões. 

O § 2.o do presente artigo permitia que seja 
negado às ações com dividendo fixo o direito de 
participar do lucro remanescente. 

Com a inclusão de nossa emenda, impede-se - e 
aí chamamos a atenção para os representantes nor­
destinos-

que a comp1mh!a que tenha participação es­
trangeira, ao criar ações preferenciais com divi­
dendo f!xo, possibilite ao acionista residente ou 
domiciliado no exterior obter o registro integral, 
no Banco Central do Brasil, do lucro remanes­
cente atrlbuítlo às suas ações. 

Impede também que companhia seja cons­
tituída no Nordeste ou na Amazônia, com pe­
queno capital, com o objetivo exclusivo de re­
meter para o exterior lucros gerados com re­
cursos de incentivos fiscais de outras socie­
dades. 

Jlxempl!fl.cando: o domiciliado no exterior 
poderá constituir na Amazônia e Nordeste, com 
pequeno aporte de capital uma companhia. Essa 
companhia E~mitiria ações preferenciais com 
dividendo fixo reduzido, que seriam adquiridas 
por companhias situadas no sul do País, asso­
ciadas ao acionista domiciliado no exterior, com 
recursos de incentivos fiscais. o lucro remanes­
cente seria todo atribuído ao acionista domici­
liado no exterior que poderia aumentar o per­
centual de sua participação no capital da com­
panhia constituída no Nordeste e na Amazônia, 
criando condição para remeter o lucro gerado 
com incentivos que não eram deles para o ex-
terior. · 

Como conseguimos isso, Sr. Presidente? Permi­
tam-nos a expressã,o jocosa "É elementar, meu caro 
Watson", diria Sherlock Holmes: 

"Art. 17., § s.o- O pagamento de dividendo 
fixo ou mínimo às ações preferencias não pode 
resultar em que, da incorporação do lucro rema­
nescente ao capital social da companhia, a par­
ticipação do acionista residente ou do dom!cl­
l!ado no exterior nesse capital, registrada no 
Banco Centra.l do Brasil, aumente em propor­
ção maior do que a do acionista residente ou 
dom!c!liado no Bras!!." 

·Estas, Sr. Presidente, eram as duas comunicações 
que gostaríamos de fazer, numa hora em que a nossa 
Região e a Região Amazônica, tão carentes estão da 
compreensão e do apo1o governamental, expressos, 
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nesta ocasião, não com palavras, não com pl-omessas, 
mas com atos positivos. basilares para o nosso desen­
volvimento 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah. 
(Pausa.) 

S. Ex.a. não está presente. 
, Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Car­

doso. (Pausa.) 

S. Ex. a não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor 

Maria. 
O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN. Pronuncia 

o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Por um dever de justiça e de gratidão, ocupo a 

Tribuna do Senado para registrar o ingresso do ex­
Governador do Rio Grande do Norte, Aluizio Alves, 
eleito membro da Academia Norte-Rio-grandense de 
Letras, com 27 votos dos 29 votantes. 

A sessão em que Aluizio Alves foi eleito caracte­
rizou-se· pelo fato de ter sido a que mais quorum 
registrou, verificando-se sua eleição logo no primeiro 
escrutínio, apurados os votos dos presentes e os man­
dados através de cartas, conforme regimento daquela 
egrégia Casa. 

o hoje empresário Aluizio Alves substituirá, na 
Cadeira número 17, o ex-Deputado e escritor Dioclécio 
Duarte. 

Aluizio Alves nasceu em Angicos, no Estado do 
Rio Grande do Norte, a 11 de agosto de 1921. Formado 
em Direito em 1940, foi nomeado para redator do 
jornal A República, onde foi auxiliar de revisor, re­
pórter e e di torialista. 

Em 1942, a pedido do Governo Estadual, Organi­
zou a Campanha de Assistência aos Flagelados para 
socorrer as vítimas da seca. Organizou também o 
Serviço Estadual de Reeducação e Assistência Social. 
Dirigiu e estruturou em todo o Estado, a Legião Bra­
sileira de AssiStência. 

Ingressou na União Democrática Nacional (UDN) 
em 1945, tendo sido eleito Deputado na Assembléia 
Nacional Constituinte e reeleito Deputado em 1950, 
1954 e em 1958. 

Foi Vice-Líder da UDN e Secretârio-Geral do Di­
retório Nacional, quando era Presidente o então Depu­
tado Magalhães Pinto. 

Fundou, em 1950, a Editora Tribuna do Norte que 
edita o jornal Tribuna do Norte, em Natal. 

Também em 1950, colaborou na fundação da Tri­
buna da Imprensa, no Rio de Janeiro, juntamente 
com Carlos Lacerda, onde foi Redator-Chefe, Diretor­
Gerente e Editor-Geral do vespertino carioca. 

Dirigiu, em 1957, a Revista da Semana. 
Em 1960 disputou e foi eleito, na Oposição, Gover­

nador do Estado do Rio Grande do Norte, tendo obti­
do maioria absoluta. 

Foi o primeiro Governador a assinar os convênios 
com a Aliança Para o Progresso, entendendo-se pes­
soalmente com o Presidente Kennedy, nos Estados 
Unidos, o que lhe valeu uma citação do saudoso Pre­
sidente na sua mensagem ao Congresso Americano, 
dando como exemplo de eficiência em toda a América 
Latina o Programa de Educação do Governo do Es­
tado do Rio Grande do Norte. 

O Governo Aluizio Alves é o responsâvel pela 
infra-estrutura do Rio Grande do Norte, através do 
primeiro Plano de Desenvolvimento Econômico e SO­
cial do Estado. 

Temos que analisar o Rio Grande do Norte antes 
e depois de Aluizio Alves. 

Foi depois dele que o Rio Grande do Norte encon­
trou o caminho para reagir ao subdesenvolvimento, 
em que ainda hoje nos debatemos. 

Em 1961, o Governo Federal mandou recrutar to­
dos os projetos existentes nos Estados, ;p.os órgãos 
federais, relativos ao período de 1955 a 1960, para 
tentar, com eles, obter recursos da Aliança Para o 
Progresso, na Conferência de Punta del Este. Os 20 
Estados juntaram oitocentos e quarenta projetos dos 
setores de água, esgotos, educação, saúde, agricultura, 
energia, industrialização, habitação popular, teleco­
municações, crédito e segurança pública. Apenas um 
Estado não apresentou um só projeto - o Rio Grande 
do Norte. No período 55/60 nenhum setor do Estado 
preparou um projeto, um plano, um programa. Esta 
ausência total de um planejamento levou o Gover­
nador Aluizio Alves, em 1961, a um grande esforço, 
tentando suprir o tempo perdido. 

Saliente-se que o Governo, além de ter moderni­
zado toda a Administração, criou órgãos inteiramente 
novos como a Companhia de Serviços Elétricos -
COSERN, levando a energia de Paulo Afonso a 25 
cidades, cuja programação foi continuada pelo Go­
verno do saudoso Monsenhor Walfredo Gurgel. Criou 
ainda a Companhia Telefônica Micro-Ondas -
TELERN, a Fundação da Habitação Popular, com a 
construção inicial de 800 casas, conjunto hoje deno­
minado Cidade da Esperança. Criou a Companhia de 
Aguas e Solos - CASOL -, que prefurou mais de 50 
poços tubulares, para isso comprando uma perfuratriz 
em Israel com capacidade para 1. 200 metros de pro­
fundidade. Criou a Fundação José Augusto, com a 
Faculdade de Jornalismo Elói de Souza; o Instituto 
de Pesquisa Juvenal Lamartlne a Escola de Arte, o 
Museu de História, a Biblioteca Pública e, fazendo 
construir uma ponte, ligando o Forte ao continente, 
transformou-o em Museu de Arte Popular. Criou o 
Instituto de Previdência dos servidores Públicos Esta­
duais, construindo-lhe um prédio próprio. Restaurou 
e ampliou o Hospital Infantil. Construiu 5 hotéis na 
Capital e no interior, iniciando portanto o turismo no 
Rio Grande do Norte, aproveitando a sua privilegiada 
posição geográfica e o clima acolhedor durante todo o 
ano e a beleza de sua faixa litorânea. Dentro do pro­
grama de turismo, recuperou a Lagoa Manoel Felipe, 
tradicional recanto de Natal, urbanizando-a e inte­
grando-a à vida da cidade. Não havia hotel de cate·· 
goria na Capital Norte-rio-grandense. Hospedava-se 
no último andar do Hospital Miguel Couto. Para sanar 
o problema construiu -se o Hotel dos Reis Magos, de 
categoria internacional. Construiu, ainda, o Hotel 
Esperança, em Mossoró; o Hotel de Caicó, em convê­
nio com a Prefeitura do Município. Mais 2 hotéis fo­
ram construídos durante o seu Governo. Um na ci­
dade de Angicos e o outro na cidade de Caraúbas; 
Hotel Olho D' Agua do Milho, aproveitando uma fonte 
hldromineral. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- AL) - Permite 
V. Ex.• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Com 
o maior prazer, Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - No mo­
mento em que V. Ex.• enumera extenso rol de obras 
do Governador AluiZio Alves, parece-me oportuno 
ressaltar a feliz safra governamental daqueles anos 
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em que o Governador Aluízio Alves governou o Rio 
Grande do Norte. Simultaneamente tivemos, na quase 
totalidade dos Estados, grandes nomes nas governan­
ças estaduais; nomes que perduram até hoie na me­
mória dos co-estaduanos nomes que revelam o ace11to 
da escolha popular. Assim é que ao mesmo tempo -
ou quase que ao mesmo tempo - em que Aluízio Alves 
governou o Rio Grande do Norte, tivemos Vlrgilio Tá­
vora no Ceará; Petrônio Portella no Piauí; Cid Sam­
paio em Pernambuco; Carlos Lacerda na Guanabara; 
Juracy Magalhães na Bahia; Magalhães Pinto em Mi­
nas Gerais; Carvalho Pinto em São Paulo; Ney Braga 
no Paraná; Mauro Borges em Goiás; José Sarney no 
Maranhão, todos exeelentes governadores. Isto revela, 
repetindo, o acerto da escolha popular, pelo voto di­
reto. Quero ressaltar, nesta oportunidade, que não se 
pense que eu, que também já que tive a honra de 
governar o meu Estado, estou aqui advogando em 
causa própria, e já levantando a minha candidatura 
às Alagoas. Absolutamente. Mesmo que os alagoanos 
quisessem - e isto é uma hipótese remotíssima - a 
volta do Major Luiz Cavalcante, o Major tem bastante 
bom-senso para ver que sua hora já passou ... 

O Sr. Pedro Can,eira (MDB - AM) - Não apola-
do! 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Multo 
obrigado. Mas repisando o mote do meu aparte: os 
fatos, até agora, demonstram que o acerto da eleição 
direta ainda não foi suplantado por nenhum outro 
processo de escolha. Muito grato a V. Ex.e. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) - Sou eu 
quem agradeço, Senador Luiz Cavalcante. Devo In­
cluir no meu pronunciamento que, àquela época, tam­
bém o Senador Luiz Cavalcante dirigia os destinos da 
querida Alagoas. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Multo 
obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN) -No cam­
po da assistência social determinou a vacinação em 
massa contra poliomielite, a primeira campanha feita 
até então no Rio Grande do Norte. 

No plano educacional construiu 700 novas salas 
de aula, na Capital e no interior, formando 35 giná­
sios; 4 institutos de educação na Capital, o Presidente 
Kennedy, o Churchlll, o Padre Miguelinho e o Padre 
Monte, não estando incluído ai o plano educacional 
com recursos da Aliança para o Progresso. 

Desnecessário dizer dos parcos recursos com que 
contava então o Governo do Estado. Naquela época 
ainda não existia o Banco de Desenvolvimento Eco­
nômico, Banco Nacional da Habitação e outros órgãos 
financeiros como os <le hoje. Havia apenas a SUDENE, 
naquela época, ainda preocupada com estudos e pro­
jetos, e, para apoiá-la o Governo do Estado criou o 
Conselho Estadual c:e Desenvolvimento, para estudo 
e planejamento. 

A politica do campo e da terra também sofreu 
uma revolução. Fomento e amparo à agropecuária; o 
combate às pragas; as sementes selecionadas; a cam­
panha da palma; a campanha da algaroba; a cam­
panha da ensilagem; o crédito móvel aos agricultores 
e a exposição de animais e produtos, através da 
Primeira Feira do Nordeste, até hoje felt" por todos 
os Governos. Construiu o Parque Aristófanes Fer­
nandes para a realização da Feira do Nordeste e 
incentivou o cooperativismo. 

O abastecimento de água, os postos vol.,ntes, equi­
pados com gabinete médico-dentário, para o interior, 
estiveram presentes no plano de saúde. 

Instituiu o crédito social, facilitando às costurei­
ras pobres o financiamento, sem nenhum juro, de 
máquinas de costura com a primeira prestação a ser 
paga após 6 meses, através do Banco do Estado. Con­
cedeu bolSas de estudo a todo estudante que não 
conseguiu matrícuJa nos colégios estaduais. Restau­
rou o Hospital da Policia Militar, criando uma mater­
nidade e equipando-a tecnicamente, inclusive com 
15 médicos e servi1~0 de 28 enfermeiros. Reconstruiu 
o Clube dos Oficiais da Polícia Militar, ampliou o 
Corpo de Bombeiros, adquirindo carros-tanque e veí­
culos próprios para o combate ao fogo. 

Terminado o seu mandato, em 196-6, concorreu e 
foi eleito pela quinta vez Deputado Federal com 24% 
do total da votaçãc• do Estado. 

Afastado da vida pública em 1969, fundou a Edi­
tora "Nosso Tempo" e a Distribuidora de Livros e Pu­
blicações - DILISA. 

Entre outros, seus trabalhos mais notáveis, publi­
cados, foram "Angicos". em 1940; 1'A Previdência So­
cial no Brasil", em 1952; "Sem Odio e Sem Medo", 
em 1969; "A Primeira Campanha Popular no Rio 
Grande do Norte", focalizando a personalidade do 
Capitão José da Penha e, ainda este ano, publicará 
"Resposta que não é Secreta". 

Exerce hoje, na atividade empresarial, o cargo de 
Vice-Presidente Executivo da União de Empresas 
Brasileiras - UEB. Portanto, congratulo-me com a 
Academia Norte-Rio-grandense de Letras, com a cul­
tura do meu Estado, pela escolha do ex-Governador 
que soube engrandecer o Rio Grande do Norte e está 
agora honrando a .Academia potiguar como bem fri­
sou o historiador C:imara Cascudo, seu ilustre par. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sobre a personali­
dade do ex-Governador Aluízio Alves ressaltada nesta 
oportunidade por mim, para mim é por demais hon­
roso reconhecer que, apesar de afastado da vida 
pública desde 1969, continua servindo, com o maior 
devotamento, à su:a terra, e levando para o nosso 
Estado indústrias •e mais Indústrias, para soerguer 
economicamente aquela Região. 

Posso afirmar, Br. Presidente, Srs. Senadores, que, 
com o afastamento de Aluizio Alves da vida pública, 
o Estado perdeu um dos seus mais brilhantes políti­
cos, e a classe política do nosso Estado, quiçá a do 
Brasil, perdeu um dos homens que, tendo espírito 
público e sendo devotado à politlca, sente correr den­
tro de seu sangue a afirmação de um sentimento, o 
de trabalhar pela terra com um e pelos seus seme­
lhantes. 

Posso dizer ainda que, privando de sua amizade, 
nunca ouvi de seus lábios uma só palavra de fraque­
za, de tristeza ou de constrangimento. Recebeu seu 
afastamento com tJ~anqüilidade e com tranqüilidade 
continua trabalhando pelo engrandecimento da terra 
comum. 

Posso afirmar, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que o prestigio desfrutado pelo Sr. Aluízio Alves, 
antes de 1969, no Rio Grande do Norte, vem cres­
cendo no decorrer do tempo, e a qualquer hora que 
ele volte à praça pública do nosso Estado, encontrará 
a maioria de nosso povo cte mãos dadas, para com 
ele seguir os caminhos que o mesmo possa traçar. 

A liderança do Sr. Aluizio Alves, no Rio Grande 
do Norte, é inconloestável, porque, afastado já há 
quase oito anos da vida pública, continua perene, 
continua presente nos corações da maioria dos norte­
rio-grandenses e continua presente, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, pela sua vontade férrea, pela sua 
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vontade Indômita de tudo fazer para resolver os 
angustiosos problemas do nosso Estado. 

Nesta hora em que ocupo a tribuna para tecer 
essas considerações e congratular-me com a Acade­
mia Norte-Rio-grandense de Letras, não podia perder 
a oportunidade de dizer à Casa e à Nação que seria 
de suma importância se fizesse, neste País, uma revi­
são nos processos de cassações, porque houve -
segundo o Senador Jarbas Passarinho - várias cas­
sações injustas. E posso afirmar que uma das cassa­
ções mais Injustas, feitas neste País. foi a do Sr. 
Aluízio Alves. Tanto assim, que seu processo foi ar­
quivado por falta de provas. Se ele estivesse na vida 
pública, estaria prestando grandes e inestimáveis ser­
viços à minha terra e ao meu País. 

Com estas conslderções ... 
O Sr. Evandro Carreir3 <MDB - AMl - Per­

mite V. Ex.• um aparte? 
O SR. AGENOR MARIA (MDB - RNl - Com o 

maior prazer, Senador Evandro Carreira. 
O Sr. Evandro Carreira <MDB - AMl - Nobre 

Senador Agenor Maria, constato, no seu pronuncia­
mento, uma grandeza fora do comum. V. Ex.a.; como 
político e como líder emergente, como um líder po­
pulista lnconteste - não um !!der de cúpula - mas 
o lider da feira, da calçada, da rua, do aperto de 
mão, do contato fraterno, dessa simbiose popular, 
V. Ex. a astá revelando' uma grandeza extraordinária, 
porque o !lustre Acadêmico Aluízio Alves, ainda com 
cinqüenta e poucos anos, desfrutando desta força 
política eleitoral que ainda o circunda, poderia servir 
de obstáculo às pretensões de V. Ex.• Mas V. Ex. •, 
com uma grandeza extraordinária, com uma coragem 
e um desassombro fora do comum, a.ssoma à tribuna 
do Senado para fazer a apologia deste Lider, que é 
comum na sua região. Encontro nisso, nobre Senador, 
um fato inusitado; acho isto nobilitante. Isto é mais 
um troféu que V. Ex. a pode juntar a sua casa d'armas, 
porque, dificilmente, um politlco como V. Ex.• - que 
é um político de massa - um homem que está pra­
ticamente à beira de uma candidatura ao Governo 
do Rio Grande do Norte, pois Inegavelmente ninguém 
o suplantará numa eleição direta, e faria a apologia 
de um outro !!der da mesma envergadura, o qual po­
derá lhe servir de obstáculo se chegarmos a uma 
anistia. Meus parabéns, nobre Senador, pela grandeza 
moral que V. Ex.• está revelando. Meus parabéns. 

O SR. AGENOR MARIA !MDB- RN) -Senador 
Evandro Carreira, o aparte de V. Ex.• não só me 
honra, mas me obriga dizer à Casa e ao País que 
eu negaria a mim próprio, se negasse a grandeza da 
personalidade do ex-Governador Aluízio Alves. Não 
poderei, de maneira alguma, negar a deferência que 
ele merece e não poderia fugir à realidade de reco­
nhecer, desta augusta tribuna, o quanto ele tez pela 
grandeza do meu Estado. Acredito que o melhor ser­
viço que eu poderia prestar ao Rio Grande do Norte 
seria trabalhar, no sentido de trazer de volta às 
praças públicas do meu Estado e de minha terra, a 
figura inconfundível de Aluízio Alves. 

Posso afirmar a V. Ex.a. e à Casa que a maioria 
do povo do meu Estado aguarda a volta de Aluizio. 
E tenho a impressão de que a sua volta às praças 
públicas do Estado será de um regozijo que, talvez, 
poucos carnavais possam acontecer na alegria que 
vamos viver naquele Estado. Não posso negar esta 
verdade, porque se o fizesse, estaria negando a mim 
próprio. Faço este registro com orgulho, com alegria 
e a minha liderança no Estado se fará multo mais 
pre.sente, na oportunidade em que eu possa reconhe­
cer a liderança de Aluizio Alves. 

Acredito, Senador Evandro Carreira, que ninguém 
pode absolutamente crescer na vida destruindo os 
outros. A pessoa tem que crescer através de méritos 
próprios. Se eu tiver capacidade e méritos próprios 
para crescer, crescerei. Mas não poderei, jamais, que­
rer crescer, negando os méritos daquele que tudo fez 
para engrandecer a minha terra. 

Tenho certeza absoluta de que aqueles, que viram 
em mim algumas condições de representar o Rio 
Grande do Norte, nesta Casa, poderão me olhar, de 
agora em diante, ainda melhor, pelo reconheclmento 
que estou dando da grandeza, das convicções, pela 
seriedade com que estou falando a respeito de um 
grande lider que foi afastado da vida pública, mas 
que continua presente nos corações de todos nós, 
norte-rio-grandenses. 

Há muito era para eu fazer este pronunciamento. 
Não o tinha feito por falta de oportunidade. Mas, 
quando a Academia Norte-Rio-grandense de Letras, 
entre vinte e nove votantes, vinte e sete, maciçamen­
te, votaram no ex-Governador Aluízio Alves para 
membro daquela Casa, ache! oportunó o regístro deste 
meu pronunciamento. 

Aqui ficam os meus sinceros agradecimentos e a 
certeza de que cada um que faz politica, neste Pais, 
precisa entender que a grandeza de cada um só é 
possível através dos seus méritos pessoais e, só assim, 
poderemos crescer para o povo e para a posteridade. 
A mentira só tem um privilégio: chegar depressa. 
Mas quando a verdade chega, ela desaparece. O que 
é Importante na vida do politico é, acima de tudo, a 
verdade; o que é importante na vida do politico é 
reconhecer o mérito até dos seus próprios adversários. 
E por que eu não iria reconhecer, daqui, os méritos 
de um amigo meu? Por que eu não deveria reconhe­
cer, daqui, os méritos de um homem que tudo fez 
para mudar a fisionomia para melhor do meu Es­
tado? Por que eu não deveria reconhecer, daqui, os 
méritos de um homem que tudo fez para engrandecer 
o meu Estado? Simplesmente, porque ele está cassado, 
afastado da "vida pública? Não! É nessa hora que o 
amigo realmente deve aparecer, é nessa hora que o 
amigo deve chegar, postergado da vida pública do 
Estado e do Pais, não está postergado na maioria dos 
corações dos norte-rio-grandenses. E não podere! ja­
mais esquecer de que a revisão dos processos deve ser 
feita, para termos de volta homens, personalidades 
como Aluizio Alves e outros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, multo obrigado e 
até outra oportunidade, se Deus asslm o permitir. 
<Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Bem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. sena.dores: 

Tenho em mãos o boletim do Banco Central, n.0 8, 
relativo ao mês· de agosto recém-findo, e tenho sob 
os meus olhos as páginas 200 e 201 do mesmo Boletim, 
nas quais está o quadro do PODER DE COMPRA 
DAS EXPORTAÇõES E CAPACIDADE DE IMPOR­
TAR. 

Neste quadro, está a evolução, de 1959 até 1975, 
do Inicio de relação de trocas das mercadorias que 
negociamos com o estrangeiro, ou comprando ou 
vendendo. Em 1959, o primeiro ano assinalado, o ín­
dice de trocas era de 90,9; e, dai para cá, através de 
lenta evolução, com algumas quedas, chegamos, em 
1973, ao índice de 107,9, o maior de todos, o que de­
monstra que as nossas mercadorias vendidas foram 
se valorizando no interreguo considerado. 
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Mas, Sr. Presidente, como diZ a sabedoria popu­
lar, "alegria de pobre dura pouco: quando Deus dá 
a farinha, o Diabo fura o sac~." Foi o que aconteceu, 
justamente, com a exportaçao de nossas mercado­
rias, fato ocasionado pela guerra do Yam K!ppur, em 
outubro de 1973. Porque, Sr. Presidente, para o índice 
de 107 9 naquele uno, tivemos apenas 88,3 no ano 
seguinte: e 86,2 em 1975. Assim, a queda do índice de 
relação de trocas, nesses dois anos, 1973 a 1975, foi de 
21,7, que bem reflete o aviltamento dos preços dos 
produtos exportados. 

Mais eloqüente, purém, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, foi a evolução do próprio índice de preços, 
índice que, para não Ir multo longe, em 1973 era de 
150 para. as mercadorias exportadas, elevando-se em 
1974, para 189, e, em 1975, para 195,7. Ou seja.: houve 
um aumento de 45,7 do índice de preços de 1973 a 
1975, relativamente à exportação. 

Todavia, Sr. Presidente, em relação à Importa­
ção, a evolução do índice de preços foi bem maior. 
Assim é que, em 1973, para o índice de 139, tivemos, 
em 1974, 214, e, em 1975, 227. Então, nos dois anos 
considerados - 1973 a 1975 - a evolução foi de 88 
pontos no índice de preços da importação, enquanto, 
como vimos, apenas de 45 pontos no índice de pre­
ços relativos à exp-Jrtação. 

Vemos, portanto, que a evolução de preços das 
mercadorias importadas foi quase duas vezes maior 
que a evolução de preços das mercadorias importadas. 

Não é, portanto, sem razão que Joelmlr Betlng, 
que faz as 11Notas Econômicas" da Folha de São Paulo, 
disse, em 20 de outubro corrente: 

"Os países industrializados recuperam nos 
preços das exportações o que perderam na im­
portação do petróleo mais caro.'f 

Esta, Sr. Presidente, é a dura realidade. Nós, das 
nações pobres, do chamado mundo subdesenvolvido, 
não só estamos pagando quatro vezes mais caro os 
800 marris de petróleo que temos de Importar diaria­
mente, como ainda estamos ajudando nações ricas, 
riquíssimas mesmo, a pagarem a elevação do preço 
do petróleo que importam. 

Bem o disse G!Iberto Amado: "As nações não têm 
entranhas, só têm. interesses." 

O Sr. Agenor Maria. (MDB- RN> -·v. Ex.• me 
permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) -
Com muito prazer. 

O Sr. Agenor Maria <MDB - RN) - Senador 
Luiz Cavalcante, Infelizmente o que v. Ex.• diz é uma 
grande verdade. Enquanto Importamos e pagamos 
quatro vezes mais caro, exportamos o nosso açúcar, 
vendendo~o hoje mais barato do que há dez anos e 
exportamos o nosso café, vendendo-o hoje mais ba­
rato do que hâ dez anos. Isso demonstra o acerto de 
vossa afirmação, quando diz que as nações não têm 
entranhas. Infelizmente, o que se vê a cada dia é 
nós comprando nosso bem de capital quatro vezes 
mais caro e exportando as nossas matérias-primas 
quatro vezes mais barato. A desvalorização do cru­
zelro para a pessoa física, como importador ou ex­
portador, pode ser ra.zoável, mas para a Nação como 
País, não sei onde nos vai levar, porque a cada dia 
que se passa, desvaloriza-se a nossa moeda e na 
proporção em que ela. se desvaloriza, passamos a' pa­
gar mais caro aquilo que importamos e a vender mais 
barato aqu!Io precisamos vender. Multo obrigado a 
V. Ex.• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (!\RENA - AL) -
Multo grato, Senador Agenor Maria. Estou Inteira-

mente de acordo com a adverténcla de V. Ex.• de que 
essas minidesvalorizações, que no somatório são QJ:a­
x!desvalorizações dlo cruzeiros, estão não só aviltando 
nossa moeda, mas,. principalmente, aviltando os pre­
ços das mercadorias que vendemos ao estrangeiro. 
Muito grato a V. E:x.• pelo aparte. 

O Sr. Agenor Maria !MDB - RN) - Senador LuiZ 
Cavalcante, infelizmente sou obrigado, mais uma vez, 
a pedir permissão para apartear V. Ex.• (Assenti­
mento do orador.) Nós estamos no mês de outubro, 
quatorze desvalori~:ações da nossa moeda, que repre­
sentam quase uma desvalorização a cada quinze dias; 
essa desvalorização é um fator de Inflação, porque na 
proporção que o dólar se valoriza, desvaloriza-se a 
nossa moeda. Vemos que todas as mercadorias pro­
duzidas no Brasil, com capital estrangeiro, na pro­
porção em que se desvaloriza nossa moeda, aquela 
mercadoria automaticamente sobe de pteço. Existem 
produtos nos supermercados que têm cinco remarca­
ções. Nesses últimos quatro meses, .existem produtos 
com cinco remarcações. V. Ex.a veja aonde vai parar 
o nosso povo, aqueles que nada têm para vender e tudo 
são obrigados a comprar. Pergunto, com essa infla­
ção desenfreada, onde vamos parar! Setenta por cen­
to do povo braslle·lro nada tem para vender, e de 
tudo compra. o que acontece? Na proporção em que 
a inflação se desenvolve no Pais, quem tem o que 
vender - e são poucos - ficam mais ricos,. e aqueles 
que de tudo ·compram e nada têm para vender não 
só ficam pobres, flc:am mais desgraçados. Infelizmen­
te este é o quadro <la atualidade nacional, um quadro 
que se agiganta, que cresce e que nos assusta. Hoje 
sou homem, posso eonfessar a V. Ex.a, assustado com 
o quadro econômieo, assustado com a establlldade 
econômica desta Nação; assustado porque vejo a mãe 
de fam1l!a, a partir de minha esposa, a cada dia levar 
mais dinheiro para a feira e trazer menos mercado­
ria. Minha esposa, hoje pela manhã, confessava que 
um pacote de macarrão jâ tinha cinco remarcações, 
e a remarcação não é mais de 3, 4 ou 5%, é na ordem 
de 20 ou 30%. ~ uma coisa incontida, como se não 
houvesse ninguém para controlar a situação. lil Incon­
trolável essa sttuaçüo e, sinceramente, a cada dia que 
se passa sentimos que estamos sendo arrastados para 
uma situação irreversível. Essa, a grande realidade. 
Multo obrigado a V. Ex.• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - ALJ -
Senador Agenor Ma.r!a, v. Ex.• foi tão eloqüente que 
!aço do seu derradeiro aparte o fecho do meu dis­
curso, fecho que mE~lhor eu não poderia achar. Muito 
grato: Era o que tinha a dizer. <Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDI~NTE <Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCEWS TORRES (!\RENA- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Di versas vezes tenho assomado a esta tribuna, a 
fim de chamar a atenção das autoridades competen­
tes para um problema que já se torna anacrônico: a 
Administração Pádua Amarante. 

Se! que é lamentável, Sr. Presidente, estar sempre 
repetindo a mesma c:anção, com a mesma letra e idên­
tica melodia, mas, como diZ o velho adágio "água 
mole em pedra dura, tanto bate até que fura", pode 
ser que um dia alguém não faça ouvidos de mercador 
e atente para esse angustiante drama do povo flumi­
nense, e resolva pôr fim ao tormento que constitui a 
CELF no Estado do Rio de Janeiro. 

Desta vez, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os ser­
vidores daquela empreSa estatal defrontam-se com 
mais uma situação atl!t!va, patrocinada pelo Sr. Pá­
dua Amarante e companheiros de Diretoria, ao margt-
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nallzarem aqueles funcionários que não desejam optar 
pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. E o 
pior é que esses funcionários não tão recém-contrata­
dos; contam eles com mais de dez, quinze ou vinte 
anos de serviço ativo que, em optando pelo FGTS, 
verão retirada a estabilidade garantida pelo Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União, através da 
Lei n.0 1. 711. 

Essa medida constitui-se numa verdadeira coação, 
sem qualquer base legal, ainda mais quando o fun­
cionário recebe, como punição, pela não aceitação da 
"ordem superiorn, sua completa marginalização nos 
quadros da empresa tirana estatal. 

A CELF, ainda hoje, após tantas advertências, 
continua refletindo aquela imagem negativa, adqui­
rindo a total antipatia do povo fluminense. No que 
toca à luxúria, a Administração Pádua Amarante não 
poupa recursos; é um verdadeiro benemerente do 
bem-estar ambiental. Tanto assim é que, há pouco 
tempo, alugou um prédio inteiro em Niterói, custando 
um absurdo o aluguel, e que já ganhou a alcunha de 
"Pavão Misterioso" pelo fato de que ninguém sabe 
qual a finalidade desse imóvel. Mas, na parte refe­
rente aos funcionários, ou à parte humana, aí sim, 
todos os meios empregados para a contenção de des­
pesas- certamente consideradas supérfluas à Direto­
ria "amarantista" - são váliqos e devem ser aciona­
dos todos os meios disponíveis para se alcançar esse 
fim. Inclusive a coação! 

Nossa legislação trabalhista é apontada, em quase 
todo o mundo, como verdadeiro parâmetro de garantia 
aos trabalhadores. O Governo Federal, cada vez mais, 
vem se empenhan-do em favor do desenvolvimento 
social, através da criação de vários programas de 
apolo e integração do trabalhador na redistribuição 
da renda nacional. Mas, de que adianta tudo Isso, se o 
fundamental apoio daqueles que têm o dever- e mais 
do que isso, a obrigação - de ajudar o Governo no 
alcance desse objetivo, peremptoriamente se negam a 
colaborar, construindo uma imagem negativista, como 
é o caso dos dirigentes da CELF? 

Necessariamente temos de perguntar, Sr. Pre- . 
sldente, por que a CELF deseja tirar a segurança e a 
estabilidade de seus funcionários? Qual a razão que 
motivou o Sr. Pádua Amarante a tomar essa decisão 
tão madrasta e tão a seu gosto? Será visando aquele 
mesmo objetivo, como já ocorreu no ano passado, para 
que, com a demissão dos não optantes, possam pre­
sentear alguém com o lugar? 

Exatamente Isso que estamos vendo, Sr. Presi­
dente, em pleno ano de 1976, a CELF obrigando, 
coagindo e ameaçando seus funcionários, chefes de 
família, homens que na juventude deram tudo de si 
para o desenvolvimento da empresa, mas hoje, pelo 
simples capricho daqueles que têm o poder decisório 
em suas mãos, poderão estar desempregados, sem 
qualquer direito, dando os seus lugares aos afilhados 
politicos e apaniguados do Sr. Pádua Amarante. 

Como nunca deixei de fazer, Sr. P:resfdente, sem­
pre ocuparei esta tribuna para defender ós pequenos 
funcionários contra os que abusam do poder. Os tra­
balhadores humildes sempre terão em minha pessoa 
o porta-voz de suas denúncias e o defensor de seus 
direitos, pois jamais permiti o aviltamento de quem 
quer que fosse. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Coisas estranhas estão acontecendo na CELF. Em­

presa constituída de elementos de quatro Companhias 
de eletricidade, incorporadas em 1967, com experiên­
cia de alguns anos, vem absurdamente contratando, 
desde a posse da nova Diretoria, em abril de 1975, a 
execução de serviços co~ essas pragas de Empresas 

Locadoras de Serviçr1s ·-- incompreensivelmente tole­
radas pelo Governo, embora senda essa uma fórmula 
mágica encontrada prtra hurlar a legislação traba­
lhista - como se não di•;pus.esse, a CELF, de profis­
sionais e trabalhadores c·ompetentes, para executar 
tarefas técnicas de sua e'ipccialldade. 

Há tempos contratou a. Cia. Auxiliar de Empresas 
Elétricas Brasileira - CAFB, para a execução de toda 
a sorte de serviços e abras, inclusive jurídicas quando 
a CELF possui, desde sn:\ criação, !Jepartamento Ju­
rídico, constituído de advogados competentes e sufi­
cientes para os trabalhos de ~ua especialização, de que 
possa a Empresa carecer. 

Até mesmo para os .serviços de manutenção de 
suas redes de distribuição e linhas de transmissão, 
contrata empreiteiras para executar trabalhos que 
sempre constituiram rotina na Empresa. 

Recentemente, contratou com a. Epatl! do ABC­
Prestação de Serviços <até parece nome de remédio 
para fígado! ... ), com sede em São Paulo (!!I) pa·ra 
efetuar: 

a) leitura de medidores; 
b) entrega de contas de energia; 

em Cabo Frio, São Pedro D' Aldeia, Araruama, Saqua­
rema, etc., tarefa tão simples que não precisa ser 
entregue à firma especiaUzada, marginalizando e hu-. 
milhando velhos e antigos empregados, que durante 
anos a realizaram com capacidade e correção. 

Foi criada, agora, a Superintendência Regional do 
Litoral, juntando antigas Superintendências Distri­
tais já existentes, em pleno e satisfatório funciona­
mento e - pasmem! -- com sede em Niterói e sob a 
Chefia de engenheiro da CBEE, o qual, certamente 
provido do dom da ub!qü;dade, terá que estar presente 
em todas as localidades do vasto litoral fluminense, 
sem sair de Niterói, pois continuará grudado no cargo 
de chefia que exerce, também, na CBEE. 

Por que o Eng.0 Pádua Amaarnte, Presidente da 
CELF e também da CBEE, capitalizou todas as reser­
vas disponíveis desta última empresa, no valor de 
Cr$ 51.521.650,00 !AGE de 31-5-76 - recorte junto) 
e, na CELF, cujas reservas disponíveis se elevam a 
Cr$ 501.437.889,00, apenasmente capitalizou a insigni­
ficante cifra de Cr$ 3. 574.176,00, como consta da Ata 
da AGE de 30-4-76, publicada no Fluminense de 
16-5-76, e assim mesmo forçado pelo que determina 
a Portaria n. 0 300, de 12-4-72, do Mlnistéria das Minlls 
e Energia? 

É mais que evidente a intenção de engrandecer a 
CBEE e diminuir a CELF, até mesmo em matéria do 
conhecimento público, porque iiiserida obrigatoria­
mente na imprensa oficial e privada. É só ler os Rela­
tórios, Balanços e Atas das Assembléias-Gerais das 
duas empresas e confrontá-los, para tirar-se conclu­
sões sobre a potencialidade de uma e de outra. Não 
é possível tentar igualá-las. Basta olhar no mapa a 
área de concessão da CELF - mais de 2/3 do terri­
tório fluminense - com a da CBEE, confinada em 
Niterói, São Gonçalo, Petrópolis, rtaborai, Rio Bonito 
e Maricá, para sentir a enorme diferença entre 
ambas ... 

É caso para meditar, como um camundongo vai 
fazer para engulir um gato ... 

A CELF, além de sua sede própria, à Rua da Con­
ceição, alugava um edifício de 7 pavimentos e uma 
loja à Rua Dr. Borman 33, bem como 9 conjuntos de 
salas e 2 sobrelojas na n.0 6 da mesma rua, pagando· 
Cr$ 52.912,00 pelo priwelro e Cr$ 75.417,00 pelo se­
gundo, tudo no tate.l de Gr$ 1.~8.329,00, mensais. 
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o Sr. Pádua Amarante, agora, levou para um 
prédio de proprieds.de da CBEE os Departamentos de 
Engenharia, do Pessoal e Jurídico, não se sabendo 
quanto irá a CELF pagar de aluguel. E não satisfeito, 
locou, de sociedade com a CBEE, um edifício inteiro 
à Rua Barão do Amazonas 517, batizado pelos empre­
gados da CELF de Pavão Misterioso, pagando 
Cr$ 456. 000,00 mensais, fora impostos, condomínio 
caro e demais taxas, cabendo para cada uma das 
empresas, Cr$ 228.000,00, só de aluguel. 

Qual o motivo que levou o Sr. Pádua Amarante a 
rescindir os contratos pelos quais pagava, apenas, 
Cr$ 128.329,00, par9. alugar mais dois imóveis, por um 
dos quais vai pagar praticamente o dobro? 

"Que digam os sábios da Escritura. 
Que segredos são esses da natura", conforme 

sentenciava Camões. 
Embora o mistério que cerca as atividades da 

atual Diretoria, recJusa no "Pavão Misterioso", tem-se 
como certo que, após as eleições de novembro próximo, 
serão reiniciadas as demissões em massa dos empre­
gados optantes, demissões essas suspensas desde o ano 
passado pelas repercusões eleitorais que certamente 
acarretariam. 

Existe forte pre.ssão sobre os empregados da CELF, 
para que assinem a opção pelo FGTS, como condi~ão 
para serem aproveitados na Empresa que resultar da 
fusão CELF-CBEE, prevista para janeiro próximo 
futuro. 

Cargos de chefia já estão sendo preenchidos por 
elementos da CBEE, como sucedeu na recentemente 
criada Superintendência Regjonal do Litoral. Margi­
naliza-se e humilha-se antigos profissionais, como 
forma de obterem acordos vantajosos para a empresa. 

Todos percebem a manobra contra velhos empre­
gados, de 15, 20 e mais anos de serviço, não optantes, 
que permanecerão na CELF até que esta, já com outra 
designação, entre em liquidação, pela impossibilidade 
de se manter, pois, de acordo com o Decreto-lei Esta­
dual n.0 201, de 15-7-75, à CELF caberá, apen<ts, a 
execução de obras ele eletrificação rural e sua explo­
ração, de minguada receita, ficando a nova empresa 
com toda a valiosa zona de concessão da CELF, entre­
gue de mão beijada aos elementos da ELETROBRAS 
e CBEE, que conseguiram ludibriar a boa fé do hon­
rado Governador Faria Lima. 

Para finalizar, a última, de estarrecer! 
A CELF está sem fazer nada, praticamente. Obras 

paralisadas por todos os lados. E o dinheiro da Taxa 
de Imposto único (principal fonte de recursos para 
investimentos) acumulando em Caixa. E o que faz 
o Sr. Pádua Amarante com esse dinheiro todo? Sim­
plesmente isto: socorre a CBEE, quando esta está de 
Caixa baixa e joga o restante no Open Market! Já 
chegou a aplicar cerca de Cr$ 80. 000.000,00 nesta 
brincadeira. Para essas verbas não aparecerem nos 
balancetes mensais, o Sr. Amarante ardilosamente 
retira o numerário do OPEN antes 'do fim do mê~ 
e fá-lo voltar tão logo o balancete seja levantado! :11: 
uma manobra que c:onstitui clara simulação, em fla­
grante desrespeito à Lei. 

Sr. Presidente, há um comentário que, a ser pro­
vado, deve merecer a atenção imediata do ilustre Go­
vernador Faria Lima: sendo a CELF órgão estrita­
mente destinado à exploração de energia elétrica no 
Estado. ~o Rio. de Janeiro, vem a mesma aplicando 
numerarws ormndos do fundo de eletrificação em 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional ORTN. 

A comissão ganha nas aplicações bem como os 
lucros a uferídos, como estão sendo 'contabillzados? 
Pode a Diretoria, sem autorização de uma ASSembléia 

Geral, determinar tal aplicação? Gostaria de obter 
resposta a essas indagações. 

Outro problema criado pela CELF foi o encerra. 
menta do convênio com a Caixa Econômica Federal, 
pois a mesma não mais atesta consigna;:;ão em folha de 
pagamento, prejudicando a maioria dos empregados 
que, com salários minguados, recorriam àquele órgão 
para fugir de juros exorbitantes, cobrados pelos fami­
gerados agiotas, q'Je emprestam dinheiro aproevitan­
do-se da miséria humana. 

Sr. Presidente, solicito a V. Ex.• que determine a 
publicação dos anE>xos relativos à CELF, a fim de que 
façam parte integJrante deste meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo 
bem!l 

DOCUMBNTOS A QUE SE REFERE O SR. 
VASCONCEL,OS TORRES, EM SEU DISCURSO: 

Reservas Diisponíveis para Aumento do 
Capital Social 

Reserva de Capital - correções mo-
netárias ...................... . 

Reser:v>: de Capital - juros estatu-
tanos ......................... . 

Adiantamento p/aum. Capital: 
-Governo Estadual .............. . 
- Governos Munieipais ........... . 
- Recursos Orçamentários ....... . 

A esses valores, constantes do ba­
lanço, junto, t.em que ser acres­
centado mais o seguinte: 

Reserva de Capital - Correção mo­
netária aprovada em 30-4-76, 
pela Assembléi.a Gerela Extraor­
dinária, publicada no O Flumi-

Cr$ 

178 '694 '672,66 

25' 750' 321,92 

194.986.489,74 
3' 606 '923,20 

32.000.000,00 

435.038.407,52 

nense de 16-5··76 ..... , . . . . . . . . 74.399.482,35 

TOTAL ........................ 501!.437.889,87 

COMPANHIA BRASILEIRA DE ENERGIA ELÉTRICA 
Subsidiária da ELETROBRAS 
Sociedade de Capital Aberto 

C.G.C. N.0 33.050.071/0001-58 

Assembléia Geral Extraordinária 
Pri.meira Convo~açio 

Convidam-se os Senhores Acionistas para uma. 
Assembléia Geral E:xtraordinária da Companhia Bra­
sileira de Energia E:Jétrica, a realizar-se na sede social 
da Empresa, na Rua Visconde do Rio Branco n.O 429 -
7.0 andar, nesta C:idade, no dia 31 de maio de 1976, 
às dez horas, a fim de deliberar sobre Proposta da 
Diretoria acompanhada de Parecer do Conselho Fis­
cal, objetivando o aumento do Capital Social, com a 
conseqüente altera~ão do art. 5.o dos Estatutos So­
ciais, mediante a incorporação da importância de 
Cr$ 51.521.650,00 (•cinqüenta e um milhões, quinhen­
tos e vinte e um mil, seiscentos e cinqüenta cruzeiros), 
de Reservas Livres, compreendendo: 
a) Reserva de Capital - Juros Esta-

tutários ....................... . 
b) Reserva de Participação ........ . 
c) Reserva de Capital - Correções 

Monetárias - Letras do Tesouro 
Nacional ............... , ....... . 

d) Reserva de Capital - Correções 
Monetárias .................... . 

715.718,93 
613,00 

161.982,40 

50.643 .335,67 

51.521.650,00 
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Para serem admitidos a comparecer a esta Assem- reunião, conforme dispõe o parágrafo único do art. 10 
bléla, os possuidores de ações ao portador deverão dos Estatutos Sociais. 
depositá-las nos cofres da Companhia, ou nos Bancos Niterói, 4 de maio de 1976. 
que fazem parte da Câmara de compensação, até 48 Pela Dlretorla. (a) Carlos Alberto Pádua Ama-
<quarenta e oito) horas antes, pelo menos, da referida . rante, Diretor-Presidente. 

BALANÇO QERAL, EM 31-12-75 

ATIVO 

2 - Imobilizado (nota 1) Cr$ 
20 Bens e Instalações em Serviço ................................ . 

· 22 Instalações Elétricas Compradas ................................ . 
23 Instalações Elétricas Vendidas ................................. . 
24 Bens e Intalações - Arrendados a Outros .................... . 
25 Bens e Instalações para Uso Futuro ........................... . 
26 Bens e Instalações em Processo de Reclassificação .............. . 
29 Correções Monetárias ........................................... . 

4 - Disponlvel 
40 Caixa Geral ................................. .. 

Caixa Interior ................................ . 
475.074,80 
301.198,12 

41 Bancos ......................................................... . 
42 Disponível Vinculado ........................................... . 
44 Numerário em Trânsito ........................................ . 
45 Cheques Emitidos .............................................. . 
46 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional .................. . 

6 - Realizável 
Curto Prazo 

60 Contas a Receber: (nQta 2) 
Governos ..................................... . 
Ger~ ......................................... . 

61 Obrigações e Empréstimos a Receber - Geral 
62 Devedores Diversos: <nota 3) 

Poderes Públicos ............................. . 
Geral ........................................ .. 
Rendas não Faturadas ....................... . 

10.630.294,73 
50.282.531,68 

lO. 036.261,21 
6. 769.967,50 

11.249.030,89 

64 Depósitos Especiais ou Caução ................................. . 
Longo Prazo 

65 Almoxarifado: i nota 4) ...................................... .. 
66 Capital a Realizar - Ações: 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS ..... , .... . 
68 Títulos de Renda-Geral (nota 5) ............................. .. 

5- Pendente 
50 Débitos em Suspenso: (nota 6) .............................. .. 
52 Obras e Serviços em Andamento: 

Obras em Andamento ....................... .. 
Correçõe1' Monetárias ........ , ............... . 
Serviços em Andamento ...................... . 
Retiradas de Instalações em Andamento ...... . 

166.473.196,63 
20.209.935,62 
2. 772.015,98 

327.388,97 

56 Caução de Consumidores ...................................... . 
9 - Resultado 

Cr$ 
203.936.561,76 

923.712,77 
163' 042,56 
237.339,46 

8.452 '462,46 
194.834.167,06 
315.294.639,11 

776.272,92 

7 .527. 759,72 
9. 391.008,53 
1. 263.439,38 
1.166. 344,42 

12.010.850,00 

60.912.826,41 

2.617,24 

28.055.259,60 

1. 540 . 569,27 

60. 495 .435,35 

7.111.052,00 
4 '979. 991,85 

115.928.477,17 

189.782.537,20 

1.156,70 

90 Lucros e Perdas .................................................................. . 
O - Compensação 
Ações Caucionadas ............................................. . 
Contas de Resultados a Compensar ............................. . 
Contratos de Seguros .......................................... . 
consignação de Combustível - CC/ELETROBRAS ............. . 
Reserva Global de Reversão - ELETROBRAS .................. . 
Reserva Global de Garantia - ELETROBRAS ................ . 
Outras Contas ................................................. . 

200,00 
226.530.619,99 
149.900.000,00 

860.034,14 
31.973.779,75 

3.683.313,00 
19.824.213,60 

TOTAL ........................................................................ . 

Jornal do Brasil de 15-4-1976. Balanço da CELF. 

Cr$ 

723.846. 925,18 

32 .135. 674,97 

90.511.272,52 

72.586.479,20 

305.712.171,07 

6. 730. 574,36 

432.772 .160,48 

1. 664.205.257,78 

(a) Carlos Alberto Pàdua Amarante, Diretor-Presidente -Paulo Roberto V eras, Diretor-Financeiro 
Hwnberto C., Dlretor-J. 
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PASSIVO 

1 - Inexigível 

10 Capital (Nota 7l 
Ações Ordinárias ............................ . 
Ações Preferenciais .......................... . 
Ações Subscritas ............................. . 

11 Reservas: 

Reserva de Capital - Correções Monetárias 
Reserva de Capital - Correções Monetárias -

Líquido não Disponível para Aumento de 
Capital .................................... . 

Reserva de Capital - Juros Estatutários ..... . 
Reserva Legal ............................... . 
Outras Reservas ............................. . 

Outras Reservas, Provisões e Fundos: 
Reserva para. Reversão .................... . 
Provisão para Depreciação das Instalações .. 
Provisão para Contas Incobráveis ......... . 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

Não Optantes ............................ . 

12 Adiantamento para Aumento de Capital: 
Governos Estaduais .......................... . 
Governos Municipais ......................... . 

13 Recursos Orçamentários - Governo Estadual 

Cr$ 

266.000.000,00 
111. 589. 998,00 

7.111.052,00 

178.694.672,66 

20.209. 935,62 
25.750.321,92 
2. 473.622,83 

997,00 
---

691.412,04 
80.927. 550,63 
2.173.107,98 

8.169.017,78 

194.985.489,74 
3 .606. 923,20 

(nota 8) ....................................................... . 

3 - Exigível (nota 9) 

Curto Prazo 

30 Contas a Pagar: 
Residentes no País - Gerai 

31 Obrigações a Pagar: 

Residentes no País - Geral .................................. .. 
34 Dividendos Declarados ......................................... . 

36 Juros em Curso: 

Residentes no JPaís - Geral .................. . 

Centrais Elétricas Brasileiras Sociedade Anôni-
ma - ELE'I:ROBRAS: 

Contrato ECF - 77/68 .................. .. 
Repasse Empréstimo BID-122/0C/BR .... . 
Repasse Empréstimo AID-512-L-070 

Residentes no Exterior: 

Banque Louis Dreyfus -
Empréstimo n.0 1 . . . . . . US$ 119,531.25 

Banque Louis Dreyfus -
Empréstimo n.0 2 .. .. .. US$ 199,218.75 

Banque L'Union Europé-
enne .. .... .. .. .. .. .. .. .. . US$ 102,708.33 

37 Outros Créditos Correntes: 

Poderes Públicos ............................. . 
Geral ........................................ .. 
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Emprés-

timo Compulsório .......................... . 

500.405,23 

181.997,89 
147.590,06 

4. 703,97 

1.061.437,50 

!. 734.000,00 

915.582,79 

6. 497.215,81 
20.033.637,14, 

3. 313.292,85 

Cr$ 

384.701.050,00 

227.129. 550,03 

91.961.088,43 

198.593.412,04 

32.000.000,00 

25.740.451,47 

31.814.351,15 
185.094,30 

4.545.717,44 

29. 844.145,80 
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Cr$ 

934.385 .101,40 
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PASSIVO 

39 Diversas Dívidas a Longo Prazo - Vencível a 
Curto Prazo: 

Residentes no País - Geral .................. . 

Centrais Elétricas Brasileiras Sociedade Anô­
nima- ELElTROBRAS: 

Contra to ECf - 77/68 ................... . 
Repasse Empréstimo BID-

122/0C/BR .. .. .. .. .. .. US$ 195,976.94 
Repasse Empréstimo AID-

512-L-070 .. . . . . . . . . . . . . US$ 
Repasse Empréstimo AID-

512-L-085 . . . . .. . . .. . . . . . US$ 

Residentes no Exterior: 

Banque L'Union Europé-

1,947. 54 

4,424. 80 

enne . . .. . . . . . . . . . . . . . . . US$ 625,000. 00 

Longo Prazo 

39 Diversas Dívidas a Longo Prazo: 

Residentes no País - Geral .................. . 

Centrais Elétricas Brasileiras Sociedade Anô-
nima - ELETROBRAS: 

Contrato ECF - 77/68 .................. .. 
Verbas Federais- Art. 20 -Lei n.0 4.156 .. 
Repasse Empréstimo BID-

122/0C-BR . . . . ... . . . . . . US$ 783,907.84 
Repasse Empréstimo AID-

512-L-070 . . . . . . . . . . . . . . US$ 15,580.25 

Residentes no Exterior: 

Banque L'Union Europé-
enne .. .. .. .. .. .. .. .. .. . US$ 4,375,000. 00 

Banque Louis Dreyfus -
Elhpréstimo n.0 1 .. .. .. US$ 5,000,000. 00 

Banque Louis Dreyfus -
Elhpréstimo n.0 2 . . . . . US$ 5,000,000.00 

5- Pendente 

6.314.610,55 

4. 339.091,36 

1. 777. 5!0,85 

17.664,19 

40.132,93 

5. 668.750,00 

524.167,92 

16.415.882,99 
16 .198 .125,40 

7.110.044,11 

141.312,88 

39.681.250,00 

45.350.000,00 

45.350.000,00 

51 Créditos em Suspenso - Geral ................................. . 
53 Auxílios para Construções ..................................... . 
55 De'pósitos de Consumidores .................................... . 

O -- Cotnpensação 

Caução da Diretoria ........................................... . 
Insuficiência de Resultado a Compensar ....................... . 
Seguros Contra ta dos ........................................... . 
Combustível em Consignação CCC/ELETROBRAS .............. . 
ELETROBRAS - Reserva Global de Reversão ................. . 
ELETROBRAS - Reserva Global de Garantia .................. . 
Outras Contas ................................................. . 

18.157.759,88 

170.770.783,30 

7.321.679,34 
8. 731.232,27 

26.780,95 

200,00 
226. 530.619,99 
149.900.000,00 

860.034,14 
31.973.779,75 
3.683.313,00 

19.824.213,60 

TOTAL ................................................................... ···· 

Outubro de 1916 

110.287.520,04 

170.770.783,30 

16.079.692,56 

432.772.160,48 

I. 664.295.257,78 

Cardozo Chaves, Técnico - Maurício Murgel Taveira, Diretor- Administrativo - Laércio Gonçalves, 
Contador - C.R.C. - RJ - 006.920-1 

' .:. 

' 
' 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores: 

Mais uma vez o dever me Impele a vir a esta tri­
buna para lastimar o falecimento de um digno sergt .. 
pano, que, em sua intensa atividade profissional, deu 
inestimável contribuição ao desenvolvimento do meu 
Estado: José Góis Barreto. 

Pecuarista, exercendo seu labor €m Lagarto, no 
sul do Estado, José Góis Barreto se tornou conhecido 
e sobremodo estimado, por suas qualidades e virtudes 
pessoais. Homem trabalhador, progressista e dotado 
de pioneirismo, seu trabalho concorreu decisivamente 
para o incremento e progresso da agropecuária ser­
gipana. Perde, assim, a classe produtora um de seus 
elementos mais dinâmicos, cuja atuação foi sempre 
um fator do desenvolvimento do setor primário da 
economia do meu Estado, que, ali, é ainda o de maior 
relevância. 

Mais· doloroso, no entanto, me é, Sr. Presidente, 
falar do amigo com quem convivi quando iniciei mi­
nha vida profissional de médico e assistia a doentes 
no Município de Salgado. Expresso, desta tribuna, o 
pesar da sociedade e do povo do meu Estado, assim 
como o meu próprio, pela morte desse operoso sergi­
pano, meu prezado amigo. Rendo à sua memória esta 
homenagem de pesar a que o dever me impele. E a 
torno extensiva à sua digna viúva, Dona Olga Bar­
reto, bem como a seus filhos, Dr._José Augusto Barre­
to, médico e professor da Faculdade de Ciências Mé­
dicas da Universidade Federal de Sergipe, Dr. Geraldo 
SOares Barreto, Superintendente da Agricultura e 
Produção de Ser!tipe <SUDAPJ e o Engenheiro Luiz 
Barreto; a seus irníãos, Jacomildes, Genulfo e Terên­
cio Barreto; e a suas irmãs, Dona Maria Barreto e 
Dona Ana Barreto. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

OSR. IIELVlDIO NUNES (ARENA - PI. Pro­
nuncia o seguinte discurso .. ) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Sob o patroeinlo da Fundação Milton Campos, 
instituição que vem prestando relevantes serviços 
ao País, através do estudo, do exame, da discussão, 
da pesquisa e do debate de Importantes temas da 
atualidade brasileira, realizou-se, no período de 23 a 
25 de junho do eorrente ano, simpósio sobre política 
rural denominado "0 Homem e o Campo". 

Na qualidade de expositor no painel "Desenvol­
vimento da Agropecuária na Amazônia, no Nordes­
te e no Centro-Oeste", coube-me oferecer, em visão 
panorâmica, alguns aspectos da realidade nordesti­
na, nos termos do trabalho anexo, que peço integre 
este pronunciamento. 

Mas o que desejo enfatizar, realmente, nesta 
oportunidade, é que o atraso da agricultura daque­
la região não é o fator determinante da fragilidade 
da economia global da área; ao contrário, a agrope­
cuária do Nordeste deve ser sempre vista em fun­
ção da defasagem da economia regional em relação 
à do Centro-Sul. 

A primeira vista, a distinção parece Irrelevante 
e até mesmo, para a crítica mordaz, especiosa. 

Em verd{l.de, porém, é que de algumas décadas 
a esta parte o Nordeste vem enfrentando, além dos 
fatores, permanentes e cíclicos, que dificultam o seu 
crescimento, entraves e obstáculos ditados pela po­
litica econômico-financeira federal, voltada, prefe-

renclalmente, pa.ra as áreas mais privilegiadas do 
Pais. 

Não se trata, apenas, de prática ditada pela ur­
gência do crescimento do Brasil. É mais do que is.so, 
pois que constitui filosofia de governo. Tanto é ver­
dade que, antes da violenta crise conjuntural Ini­
ciada em 1974, pelo menos nos sete anos anteriores, 
às vezes disfarçada, outras tantas sub-reptlciamen­
te, adotou-se uma orientação econômico-financeira 
que partia da minlmização do No;deste no conceito 
nacional. 

Apesar dos pesares, das queixas e justas recla­
mações, a região nordestina, considerada em conjun­
to, está experimentando sensível progresso. Não o 
esperado e desejado, é claro, mas visível. 

É que os nordestinos já tomaram consciência das 
suas potencialidades e estão preparados, espiritual­
mente, para o desenvolvimento. 

Resta aos nordestinos, através das suas lideran­
ças e dos homens da região que ocupam altos postos 
na administração federal, somarem a sua voz e, so­
bretudo, a sua ação em favor de verdade incontes­
tável, segundo a qual o desenvolvimento harmônico 
é tarefa de todos, e de que a "fortaleza da corrente 
é aferida pelo seu. elo mais fraco". 

Nas economl.as em fase de transição, isto é, na 
marcha natural em busca do desenvolvimento, per­
gunta J. F. de Camargo: 

" ... deverão as medidas de ordem poli ti­
co-econômica: 

1 - favorecer a expansão da agricultura 
como etapa necessariamente preliminar da in­
dustrialização? 

2 - dar prioridade à industrialização sem 
atentar para os prejuízos que possam advir à 
agr!cultum? 

3 - favorecer a industrialização sem, no 
entanto, ·prejudicar o crescimento da agricul­
tura?" (R,evista Problemas Brasileiros, n.0 150 
- fevereiro, 1976.) 

E responde: 
"... evidentemente, a melhor orientação 

politica seria, nesse contexto, aquela que per­
mitisse o melhor ajustamento estrutural da 
economia, não só nos seus aspectos técnieo­
econômlcos, mas, principalmente, nas suas con­
seqüência::: econômico-sociais." 

Enunciada :a diretriz passo ao exame da reali­
dade da agricultura nordestina no contexto nacio­
nal. 

No Brasil a diversidade convive com a unidade, 
embora multa vez à custa de Ingentes sacrifícios. 

São flagrantes e dolorosas as disparidades regio­
nais e, dentro da mesma área, acentuam-se as dis­
torções· geradoras de desigualdades. 

Alimentador de divisas, detendo, em 1870, 65% 
da renda nacional alicerçada na agricultura, o Nor­
deste pela omissãÓ do Governo central, pela existên­
cia de terras mais apropriadas e condições de clima 
mais atraente :no Centro-Sul, pelo exacerbado ape­
go à tradição, pela concentração da propr~edade fun­
diária, remaneseente dos idos de penetraçao e ocupa­
ção dos conquistadores e, dentre outras causas, pelas 
características peculiares dos componentes étnicos 
que mais contribuíram para a sua fonnação, pela po­
litlca federal dirigida à proteção da economia do 
Centro-Sul, sem esquecer a generalizada pobreza do 
solo e a Incidência de crises climáticas cíclicas, atra­
vessou longo período de dificuldades, de estagnação, 
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de atraso, de ac.entuado desgaste e de regressão da 
sua. economia. 

Enquanto o Centro-Sul se desenvolvia o Nordes­
te ficava, a cada dia, mais pobre. 

Há cem anos o Imperador Pedro II ameaçou de 
1·ender as pedras de sua coroa, não para salvar o 
Nordeste, mas os nordestinos, o que não Impediu que 
quase duzentos mil brasileiros morressem de fome na 
grande seca de 1877. 

Dos fins do século XIX até a década de 1950 pro­
vidências foram adotadas pelo Governo Federal em 
favor da região. Tímidas medidas que se dirigiam, 
quase sempre, ao combate às secas ou de atuação 
direta durante o flagelo. 

Daí porque saúdo, em 1954, a Instalação do Ban­
co do Nordeste, e, em 1959, a criação da Superinten­
dência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, 
que entre tantos serviços prestados conscientizou os 
nordestinos no sentido da Indispensabilidade do pla­
nejamento regional. 

Ciclicamente, a exemplo das secas, prestigiada, a 
SUDENE também sofreu os efeitos da orientação po­
lítica emanada do Poder Executivo, enfocada quase 
que exclusivamente para o setor secundário. E até 
mesmo através dos incentivos fiscais, oriundos dos 
arts. 34/18, inexpressivas foram as aplicanões na 
agriCultura, em virtude do.s próprios vicias que co­
mandavam o sistema de capltação de recursos. 

Certo é que, nos últimos anos, a fOrmulação de 
estratégia baseada na Implantação de prioridades 

Composição 
Setor Setorial do 

produto % 

Brasil NE 1973 

Agropecuário ........ 14,7 30,5 3,5 
Industrial ............ 33,3 23,3 15,0 

Apesar destes indlces até certo ponto lisonjei­
ros, cinco anos atrás a Comissão Coordenadora de 
Estudos do Nordeste - COCENE, no Estudo n.o 1, 
observava: 

"OUtra característica que define o atraso 
relativo do setor agrícola do Nordeste é Indi­
cada pela elevada participação da renda da 
agricultura sobre a renda global. De fato, essa 
relação foi de 39% em 1968, contra 28% em 
Minas Gerais e Espírito Santo e 12% em São 
Paulo. 

A proporção de pessoas que trabalha na 
agricultura é também multo elevada, pois, em 
Hi70, se estima que estavam ocupados nesse se­
tor cerca de 66% da população economicamen­
te ativa total do Nordeste, isto é, aproxima­
damente 5,7 milhões de pessoas, quando, em 
regiões desenvolvidas, a percentagem é inferior 
a 10%. Essa menor proporção de pessoas tra­
balhando reflete o grau de eficiência e pro­
dutividade do setor. A cumposlção da mão-de­
obra ocupada no Nordeste era de 35,5% de 
membros da família do agricultor sem remu­
neração, 41,5% eram empregados e trabalha­
dores por conta própria e 23,0% simples em­
pregados." 

Mais contundentes, os Ministros da área econô­
mica, signatários da Exposição de Motivos que deu 

básicas trouxe conseqüências benéficas para o Nor­
deste. 

A par do tra.balho realizado pela SUDENE, da 
alteração dos quadros estruturais e do melhor apolo 
financeiro ao Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas - :CNOCS, das injeções de recursos na 
Companhia do Vale do São Francisco - CODEVASF, 
transforma em empresa, das obras de geração e de 
distribuição de energia elétrica, que começam a atin­
gir o meio rural de construção de estradas, da ex­
pansão das oportunidades no campo educacional, da 
instituição do Prc·grama de Redistribuição de Terras 
e de Estímulo à Agro-indústria do Norte e do Nor­
deste - PROTERRA, do Plano de Integração Nacio­
nal - PIN, do Programa de Assistência ao Trabalha­
dor Rural - PRORURAL, do extraordinário desem­
penho do Banco do Brasil e de outros Programas 
Integrados e Setoriais, indiscutível é que a agricul­
tura e o homem nordestinos encontraram novos ca­
minhos, ainda que multo distantes dos desejáveis. 

Assim, paralelamente à atividade Industrial, que 
deitou raízes em alguns Estados, do ponto de vista 
da captação de mão-de-obra e da participação na 
economia, o seto:r_ agrícola no Nordeste, vem expe­
rimentando Irregular mas crescente significação. 

o quadro dE· que me socorro, elaborado pela 
SUDENE com base em dados da "Conjuntura Eco­
nômica", fevereiro de 74/76, mostra a composição e 
o crescimento do produto interno, de 1973 a 1975, 
tendo como ano/base 1968: 

Variação anual (%) 

Brasil 

1974 19~'5 1973 

8,5 3,'1 8,4 
8,2 4,2 14,0 

Nordeste 

1974 

-4,9 
12,4 

1975 

8,7 
7,8 

origem ao Programa de Desenvolvimento de Areas 
Integradas do Nordeste - POLONORDESTE, insti­
tuído em outubro de 1974, afirmaram: 

"O Nordeste rural ainda se caracte:r:iza co­
mo o maior e mais resistente bolsão de pobreza 
e de atraso relativo <lo País, talvez mesmo de 
toda a AméJ•ica Latina, em que pese ao grande 
esforço de Investimento que ali se vem reali­
zando, mais Intenso e ordenado nas últimas 
décadas." 

Antes de proEsegulr nos comentários que venho 
alinhando, vale a observação. Esta situação de ex­
trema penúria, por certo, não decorre, apenas, dos 
resultados propmolionados pela agricultura. MUltas 
são as causas do empobrecimento, inclusive a mar­
ginalização do No::deste nas decisões econômicas na­
cionais. 

O engenheiro Sebastião Barreto Campelo (Diá­
rio de Pernambuco, 10-2-76), a propósito, oferece da­
dos valiosos e sin1.omátlcos: 

a) os gastos efetuados pelo DNOS na regulari­
zação do rio Guaiba, no Rio Grande do Sul, foram 
equivalentes aos 'fetuados pelo DNOCS em todo o 
Nordeste, em quarenta e três anos de funcionamento; 

b) 65% da área irrigada pela União encontram­
se no Rio Grande do Sul. No momento, o DNOS está 
realizando o projt~to Camaquã, com a aplicação de 
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Cr$ 466 milhões, equivalente a dois anos de todos os 
gastos da SUDENE; 

c) o Plano Nacional de Sementes, criado e111 19?3, 
previa o investimento de Cr$ 180 milhões, para uma 
aplicação no Nordeste de dois milhões, ou seja, 1,1 %, 
mesmo sabendo-se que a região contribui com 20,4% 
do produto agrícola nacional. ' 

Agora, retomo a linha de idéias. momentanea­
mente interrompida. 

. Entre os índices reveladores do crescimento da 
agricultura e o quadro desolador pintado pelos cola­
boradores mais íntimos do Presidente da República, 
entretanto, não existe contradição. O conflito é apa­
rente. É Q'4e o desenvolvimento agrícola decorre, fun­
damentalmente, da incorporação de novas áreas, ao 
passo que no Centro-Sul e nos países desenvolvidos 
através de técnicas, constantemente aprimoradas, 
que lhe aumentam a produtividade. 

Após este rápido e Incompleto escorço sobre a si­
tuação global da agricultura nordestina, que dizer so­
bre o esforço governamental, traduzido nos principais 
p:·ogramas, em desenvolvimento na região? 

Não disponho de elementos insuspeitos que pos­
sibilitem sincera. avaliação. Sabe o País inteiro, entre­
tanto, que os objetivos do PIN (Decreto-lei n.o 1.106, 
de 16-6-70) não foram totalmente alcançados, pois 
que ihacabada a rodovia Transamazônica (art. 2.o) e 
tímidos os resultados da execução da primeira fase do 
plano de irrigação do Nordeste (art. 2.o, § 2.0). 

De outra parte, com o PIN velo a extensão dos In­
centivos fiscais à Amazônia, mais tarde também am­
pliados para o 1:;urismo, pesca e reflorestamento. 

O PROTERRA (Deereto-lei n.o 1.179, de 6-7-71), 
por sua vez, está longe de cobrir o elenco de destina­
ções para que foi criado, que vão desde a aquisição de 
terras para pos1;erior venda a pequenos e médios pro­
dutores rurais, inclusive ampliação de propriedades 
consideradas de dimensões insuficientes, financia­
mentos de insumos, ampliação de serviços de pesqui­
sa e experimentação agrícola~ assistência financeira e 
meios de comercialização, transporte e energia elétri­
ca, até o custeio de ações discriminatórias de terras 
devolutas. 

Resta, no rol das medidas principais, examinar a 
atuação do POLONORDESTE, que partindo da veri­
ficação de que o Nordeste não é homogêneo, dividiu­
o, para efeito d1~ ação executiva e de promoção do ct·e­
senvolvimento; em: I- áreas dos vales úmidos; H­
áreas das serras úmidas; III - áreas de agricultura 
seca; IV - áreas de tabuleiros costeiros; V - áreas 
da pré-Amazônia. 

Desde a süa instalação até meados deste primei­
ro semestre de 1976, conhecem-se notícias esparsas 
a respeito de sua operação. No Piauí, contemplados os 
proj'etos Ca.ldeirão, Gurguéla, Lagoas do Piauí e Fi­
dalgo, todos aguardam, ansiosos, a deflagração das 
obras e serviços a que se propõe realizar. 

Fez-lhe o Jornal do Brasil, edição de 12 de outu­
bro de 1975, severa critica: 

"Com verba de Cr$ 5 bilhões para serem 
aplicados no período 1974/79 em diversas áreas 

· e subáreas em que foi dividida aquela região, 
o POLO"ORDESTE perdeu seu primeiro ano na 
instalação de ampla máquina burocrática, sem 
dar ainda o primeiro passo para realizar os 
objetivos por que foi criado: fixar a tecnologia 
e aumentar a produtividade numa agricultura 
secularmente atrasada e ampliar a pequena 
:·"~rl., ~(I homem do campo em cinco anos." 

A agricultura nordestina, apesar de tantos fato­
res adversos, é l.negável, está evoluindo. E em alguns 
anos propicias llté mesmo em índice superior ao do 
Pais, mas, tend•) em vista o excedente populacional 
no setor, sobretudo pela expansão territorial, quando 
o crescimento normal e saudável deveria advir da me­
lhor produtivldMe. 

Uma outra lacuna que se lhe pode apontar, con­
vém ser mais ''xplicito, resulta da descontinuidade 
dos programas, da multiclplicidade dos órgãos res­
ponsãveis, às vezes causando conflitos, da demora, 
também em outros casos, na distribuição dos recursos, 
no ápice de tudo, o tamanho e a grandeza da obra a 
ser enfrentada e executada. 

A tarefa não se restringe a propiciar condições 
para o exerciclo mais rentável da atividade agrícola. 
É imprescindível também que, concomitantemente, 
seja Implantado, a longo prazo e sem Interrupção, um 
programa geral e completo de combate às secas. 

Evidente que a seleção dé áreas é Importante, 
conforme entendeu o POLONORDESTE. Mas não bas­
ta. O solo há de ser analisado e corrigidas as carên­
cias que forem aptltadas. Depois é que se dará o se­
gundo passo, é· que se passará ao segundo estágio. 

Parte-se, então, para o cumprimento total do pro­
grama. Sem ati·Itos e marcado pela continuidade. Mas 
que seja ultrapassada a etapa do projeto de expe- . 
riêncla, projeto-piloto, projeto-modelo. Impõe-se um 
esforço amplo, geral, em lavor da agricultura e dos 
agricultores. 

Evidente q·~e. diante da certeza da periódica fal­
ta ou Irregularidade das chuvas, ênfase especial cabe 
aos programas de Irrigação. E no particular a estatís­
tica desfavorece ao Nordeste real. 

Assim é que na programação de projetos de Irri­
gação na áree. do pollgono das secas, .a cargo do 
DNOCS e CODEVASF, em fase de projeto, implanta­
ção e operação, com o total de 866.280, hectares, em 
áreas de agrlc:ultura seca-associada e em áreas de 
agricultura lrrl.gada, aos Estados do Piauí, Ceará, Rio 
Grande do No:rte, Paraíba, Pernambuco, Bahia, Ala­
goas e Sergipe: cabem 264.530 hectares, enquanto a 
Minas Gerais os 601.750 restantes (Fonte: Minter -
Secretaria Geral - DNOCS/CODEVASF, in Revista 
Interior, Ano II, n,o 9, março-abril de 1976). 

Aqui encerro, senhor Presidente, a visão panorâ­
mica da situação da agricultura nordestina. Visão ri>.­
pida, ·mas realista, com altos e baixos, que afirma, 
calcada em números que deveriam ser mais compen­
sadores, o crescimento setorial. 

Importa não esquecer, porém, que a agricultura 
do Nordeste deve ser sempre olhada em função <lo 
atraso da economia global da área. Claro que a agri­
cultura é um dos principais suportes econômicos da 
região, mas niio deve ser isoladamente culpada pela 
pobreza generalizada. 

Valho-me de um exemplo, dentre muitos a que 
me poderia socorrer. 

O confisco cambial, providencialmente abolido 
pelo Presidente Castello Branco, mas que ainda per­
manece em rela,.ção ao açúcar, 

"entre 1930 e 1964 (o câmbio das exporta­
ções a preço abaixo das cotações internacionais, 
para subsidiar a importação de bens de capital 
pelo Centro-Sul) retirou da Região a Importân­
cia de Gr$ 55,5 bilhões (em cruzeiros corrigidos 
para 1976). Se constatarmos que a soma de 
todos os: incentivos fiscais aplicados em todo o 
Nordes~' Inclusive os oriundos da própria Re­
gião, totallzaram a:.;,. "!f':~· ·.~·· • --:- 14 anos, ..... 
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Cr$ 28 bilhões (em cruzeiros corrigidos para 
1976), assim concluímos que serão necessários 
outros 14 anos para, pelo menos, nos ressarcir 
do que nos foi retirado sob a forma de connsco 
cambial, rom o agravante de que ele se deu en­
tre 46 e 12 anos atrás, quando a nossa produção 
era muito menor e, portanto, percentualmente 
nos inflingiu um prejuízo muito maJor do que 
a compensação" (Sebastião Barreto Campelo, 
loc, cit.). 

_ Finalmente, apesar das distorções, erros e om!s­
soes, do tradicionalismo e das arraigadas práticas de 
Ett1vidades de subsistência, dos vários fatores aponta­
d<;>s e de muitos outros que escaparam nesta expos!­
çao, a agricultura do Nordeste cresceu no último ano, 
com índice, vale repetir, superior ao do País. 

É neces.iário, sabem todos, alcance taxas cres­
centes, pois que somente assim será atingida, plena­
mente, a diretriz traçada no II Plano Nacional de 
Desenvolvimento, e que pode ser sintetizada no dever 
que é de todas os brasileiros, de reduzir os desequlli~ 
brios regionais no Pais. 

De minha parte, não tenho fórmula salvadora. 
Limito-me a fazer votos no sentido de que, de tudo 
quanto foi dito, explicita ou Implicitamente alguma 
coisa possa ser recolhida, ainda que resictdaJmente. 
Em uma palavra, não disponho de mezinha específl· 

ca. Aliás, as pratBielras já estão abarrotadas de re­
médios, receitados pelos mais eminentes técnicos. 

Concluo extenando profunda e antiga convicção 
pessoal: o Nordeste, globalmente considerado só al­
cançará o pleno c.esenvolv!mento quando o setor pri­
mário puder resp(lnder, convenientemente, às neces­
sidades do setor .:;ecundário. (Muito bem 1) 

O SR. PRESmENTE (Magalhães Pinto) - Nada 
mais havendo que· tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a sessão extraordinária das 18 horas e 
30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­

são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n.0 161, 
de 1976 (n.0 296/71i, na origem), de 29 de setembro de 
1976, pela qual " Senhor Presidente da República 
submete ao Senado a escolha do Sr. Ronald Leslie 
Moraes Small, Embaixador do Bras!J junto à Repúbli­
ca Popular de Moçambique, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Bras!J junto ao 
Reino de Lesoto. 

O SR. PRESIDENTE <Magalhães.Pinto) -Está 
encerrada. a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 40 mi­
nutos.; 

ATA DA 199.a SESSÃO, EM 28 DE OUTUHRO DE 1976 

2.a Sessão Legislativa Ordinária, da s.a Legislatura 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDf,NCIA DO SR. MAGALHAES PINTO 

AS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SR.S. SENADORES: 

Altevir Lea"l - José Guiomard - Evandro Car­
reira - José Esteves - Cattete Pinheiro - Renato 
Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Roc­
que - José Sarney - Helvidio Nunes - Petrônlo 
Porteiia - Virgílio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria ~ Jessé Freire - Ruy Carneiro -
Arnon de Mello- Luiz Cavalcante - Augusto Franco 
- Lourival Baptista - Heitor Dias - Ruy Santos -
Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro ~ Gus­
tavo Capancma - Itamar Franco - Magalhães Pinto 
- Franco Montara - Otto Lehmann - Italívlo Coe­
U~o - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
F1lho -- Olair Becker - Daniel Krieger - Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE <Magalhães Pinto) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 39 Srs. Se­
nador~s. Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessáo. 

Através da Mensagem n.0 74 de 1976-CN o Se­
nhor Presidente da República éncaminhou à. deli­
beração do Congresso o' Projeto de Lei n.o 14 de 
1976-CN. ' 

Com vistas a leitura da matéria, a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã às 
onze horas, no plenário da Câmara dos DeputadOs. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre 
a. mesa, redação final, de matéria em regime de ur­
gência, que será lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

li: lida a seguinte: 

PARI:CER N.0 899, DE 197~ 
Da Comissão de Redação 

Redação final das emendas do Senado ao 
Projeto de J.ei da Câmara n.• 74, de 11976 (n.• 
2. 559-B/76, :na Casa de origem). 

Relator: Senador Virgílio Távora. 
A Com!asão apresenta, em anexo, a redaçãÕ final 

das emendas do S1mado ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 74, de 1976 (n.0 2.559-B/76, na Casa de origem), 
que dispõe sobre as Sociedades por Ações, esclarecen· 
do que a aprovaçiio da emenda n.o 18-CCJ prejudl· 
cou a de n.0 259 do Plenário e que esta comissão aca­
tando explicações do Relator da Comissão de constl· 
tuição e Justiça, prestadas em Plenário, redigiu, como 
o recomendado 1 ru: emendas de n.0 s 14 e 22-CCJ. 

Sala das Comissões, em 28 de outubro de 1976. -
Danton Jobim, Presidente - Virgílio Távora, Relator 
- Renato Franco - Otto Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N.o 899, DE 1976 
Redação final das emendas tfo Senado ao 

Projeto de 1.ei da Câmara n.0 74, de ~976 (n.• 
2.559-B/76, na Casa de origem). 

EMENDA N.o 1 
(corresponde à Emenda n.0 10 de Plenário) 
Dê-se ao § 6.0 do art. 8.0 a seguinte redação: 

"Art. 8.0 ••••••••• o. o •• o ••••••••••••••••••• 

§ 6.0 0.3 avaliadores e o subscritor respon­
derão peran·;e a companhia, os acionistas e ter· 
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cetros pelos danos que lhes causarem por culpa 
ou doio na. avaliação dos bens, sem pre]uíz.o da 
responsabilidade penal em que tenham Incor­
rido. No caso de bens em condomínio, a respon­
sabll!dade dos subscritores é solidária." 

EMENDA N.0 2 
(corresponde à Emenda n.O 1-CCJ) 

Dê-se ao art. 15 a seguinte redação: 
"Art. 1.5. As ações, conforme a natureza 

dos direitos ou vantagens que confiran:t a seus 
titulares, são ordinárias, preferenciais ou de 
fruição. 

§ 1.0 As ações ordinárias da companhia 
fechada e as ações preferenciais da companhia 
aberta e fechada poderão ser de uma ou mais 
classes. 

§ 2.0 O número de ações preferenciais sem 
direito a voto, ou sujeitas a restrições no exer­
cício desse direito, não pode ultrapassar 2/3 
(dois terços) do total das ações emitidas." 

EMENDA N.o 3 
(corresponde à Emenda n.o 27 de Plenário) 

Dê-se ao § 4.0 do art. 17 a seguinte redação: 
"Art. 17 ................................. . 
§ 4.0 O estatuto não pode excluir ou res­

tringir o direito das ações preferenciais de par­
ticipar dos aumentos de capital decorrentes de 
correção monetária (art. 167) e da capitaliza­
ção de reservas e lucros (art. 169)." 

EMENDA N.o 4 
(corresponde à Emenda n.o 1-CFJ 

Acrescente-se ao art. 17 o seguinte§ 6.0 : 

"Art. 17 ................................. . 
1 6.0 o pagamento de dividendo fixo ou 

mlnlmo às ações pre!erenclais não pode resul­
tar em que, da incorporação do lucro remanes­
cente ao capital social da companhia, a parti­
cipação do acionista residente ou dom!c!llado 
no exterior nesse capital, registrada no Banco 
Central do Brasil, aumente em proporção maior 
do que a do acionista residente ou dom!c!i!ado 
no Brasil." 

EMENDA N.o 5 
(corresjlonde à Emenda n.0 2-CCJl 

Dê-se ao § l..0 do art. 43 a seguinte redação: 
Art. 4:1 .................................. . 
1 1.0 A Instituição financeira responde pe­

la origem e autenticidade dos cert!!lcados das 
ações dep<:.sitadas." 

EMENDA N.o 6 
(corresponde à Emenda n.0 3-CCJ) 

Dê-se ao art. 56 a seguinte redação: 
"Art. 56. A debênture poderá assegurar ao 

seu titular juros, fixos ou variáveis, participa ... 
ção no lucro da companhia e prêmio de reem­
bolso." 

EMENDA N.o 7 
(corresponde à Emenda n.o 4-CCJJ 

Dê-se ao § 1.0 e às alíneas b e d do § 3.o do art. 
66 a seguinte redação: 

"§ 1.0 Somente podem ser nomeados agen .. 
tes fiduciários as pessoas naturais que sat!sta-

çam aos requisitos para o exercício de c~go 
em órgão de administração da companhia e as 
instituições finanCeiras que, especialmente au ... 
torizadas pelo Banco Central do Brasil, tenham 
por objet:l a administração ou a custódia de 
bens de t'erceiros. 

§ 3.0 ...........•........... · ...•.......••• 

b) lm.tltuição financeira coligada à compa­
nhia emh;sora ou à entidade que subscreva a 
emissão para distribuí-la no mercado, e qual­
quer socie~dade- por elas controlada; 

d) instituição financeira cujos administradores 
tenham interesse na companhia emissora." 

EMENDA N.O 8 
(corresponde à Emenda n.0 5-CCJJ 

Dê-se ao § 1.0 do art. 87 a seguinte redação: 
"§ 1.0 Na assembléia, presidida por um dos 

fundadores e secretariada por subscritor) será 
lido o recibo de depósito de que trata o núme­
ro III do art. 80, bem como discutido e votado 
o projeto de estatuto." 

EMENDA N.o 9 
(corres:ponde à Emenda n.o 6-CCJ) 

Dê-se ao alt. 98 a seguinte redação: 
"Art. 98. Arquivados os documentos rela­

tivos à constituição da companhia, os seus .ad­
ministradores providenciarão, nos 30 (trinta) 
dias subseqüentes, a publicação, deles, bem co­
mo a de certidão do arquivamento, em órgão 
oficial do local de sua sede." 

EMENDA N.0 10 
( corresponde à Emenda n. 0 7 -CCJ) 

Dê-se ao Inciso IV do art. 109 a seguinte redação: 
"Art. 109 ................................• 
IV -- preferência para subscrição de ações, 

partes beneficiárias conversíveis em ações, de­
bêntures conversíveis em ações e bônus de 
subscrição, observado o disposto nos arts. 171 e 
172;" 

EMENDA N.0 11 
(corresponde à Emenda n.0 8-CCJl 

Dê-se ao c"put do art. 112 a seguinte redação: 
"Art. 112. Somente os titulares de ações 

nominativas, endossáveis e escriturais poderão 
exercer o direito de voto." 

EMENDA N.0 12 
(de Redação) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 119, a seguinte 
redação: 

"Art. 119. . ..................... · .. · .. · · · 
Pará1p-afo único. O exercício, no Brasil, 

de qualquer dos direitos de acionistas, confere 
ao mandatário ou representante legal qualida­
de para :receber citação judicial." 

EMENDA N.0 13 
(corresponde à Emenda n.O 9-CCJ) 

Dê-se ao, § 1.o do art. 126 a seguinte redação: 
• 

"Art. 126. . ....... · ...................... . 
1 1.0 O acionista pode ser representado na 

Assembléia Geral por procurador constituído há. 
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menos de 1 <um) ano, que seja acionista, admi­
nistrador da companhia ou advogado; na com­
panhia aberta o 'procurador pode, ainda, ser 
instituição financeira, cabendo ao administra­
dor de fundos de Investimento representar os 
condôminos." 

EMENDA N.0 14 
<corresponde à Emenda n.0 129 de Plenâl'!o) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 131 do Projeto 
a seguinte redação: 

"Art. 131. 
Parágrafo único. A Assembléla Geral Or­

dinária e a Assembléia Geral Extraordinária po­
derão ser, cumulativamente, convocadas e rea­
lizadas no mesmo local, data e hora, instrumen­
tada em ata única.' 

EMENDA N.0 .15 
(corresponde à Emenda n.O 10-CCJJ 

Suprima-se o § 4.o do art . .133, renumerando-se 
os seguintes. 

EMENDA N.O 16 
(corresponde à Emenda n.0 9-CE) 

Acrescente-se o seguinte § 6.0 ao art. 134: 
"! 6.0 As disposições do § 1.0 , segunda par­

te, não se aplicam quando, nas sociedades fe­
chadas, os diretores forem os únicos acionistas.•· 

EMENDA N.0 17 
fcorresponde à Enlenda n.0 24-CCJJ 

Substitua-se, o § 2.0 do art. 137, pelo seguinte: 
"Art. 137. 
! 2.0 li: facultado aos ôrgãos da adminis­

tração convocar, nos 10 (dez) dias subseqüentes 
ao término do prazo de que trata este artigo, a 
Assembléia Geral para reconsiderar ou ratlfl-

~~n:';, d~~b~~~~o,d~e r~~~~~s~~j.u~ç~Ja~~. 
acionistas dissidentes, que exerceram o direito 
de retirada, porá em risco a establlldade finan­
ceira da empresa." 

EMENDA N.o 18 
<corresponde à Emenda n.o 11-CCJ) 

Suprima-se o § 3.0 do art. 147. 

EMENDA N. 0 19 
<corresponde à Emenda n.0 11-CE) 

Acrescente-se ao art. 162, in fine, a .expressão: 
"ou de conselheiro fiscal." 

EMENDA N.0 20 
<corresponde à Emenda n.o 12-CE) 

Dê-se ao § 1.0 do art. 163, a seguinte redação: 

"Art. 163. . ............................. . 
§ 1.0 Os órgãos de administração são obri­

gados, através de .comunicação por escrito, a 
colocar à disposição dos membros em exercício 
do Conselho Fiscal, dentro de 10 {dez) dias, 
cópias das atas de suas reuniões e, dentro de 15 
<qulnze) dias do seu recebimento, cópias dos 
balancetes e demais demonstrações financeiras 
elaboradas periodicamente e, quando houver, 
dOB relatórios de execução de orçamentos." 

EMENDA N.O 21 
(corresponde à Emenda n.O 23-CCJ) 

Acrescente-se um § 4.0 ao art. 177, com a seguinte 
redação: · 

"Art. 177. . ............................. . 
§ 4.0 As demonstrações financeiras serão 

assinadas pelos administradores e por conta­
bilistas legalmente habllltados." 

EMENDA N.0 22 
(corresponde à Emenda n.0 12-CCJ) 

Dê-se ao Inciso II do art. 209, a seguinte redação: 
"Art. 20~. . ............................. . 
II - A requerimento do Ministério Público, 

à vista de <:omunicação da autoridade compe­
tente, sé a companhia, nos 30 {trinta) dias sub­
seqüentes à dillsolução, não iniciar a llquida­
ção ou, se após Iniciá-la, a Interromper por 
mais de 15 {quinze) dias, no caso da alínea e do 
número I do art. 206." 

EMENDA N.O 23 
{corresponde à Emenda n.0 214 de Plenário) 

Dê-se ao parágrafo únlco do art. 236 a seguinte 
redação: 

"Art. 231!. 

Parágrafo único. Sempre que pessoa jurídi­
ca de direito público adquirir, por desapropria­
ção, o contrcle de companhia em funcionamen·­
to, os acionistas terão direito de pedir, dentro 
de 60 <sessenta) dias da publicação, da pri­
meira ata dn Assembléia Geral, realizada após 
a aqu'isição do controle, o reembolso das suas 
ações, salvo se a companhia já se echava sob 
o controle, direto ou indireto, de outra pessoa 
juridica de cilreito público, ou no caso de con­
cessionária ê!e serviço público." 

EMENDA N .o 24 
<coresponde à Emenda n.0 13-CCJ) 

Dê-se ao § .1.0 do art. 237 a seguinte redação: 
"Art. 237. . ............................. . 

§ 1.0 A companhia de economia mista so­
mente poderá participar de outras socieda-

des quando autorizada por lei ou no exercício 
de opção legal para aplicar Imposto de renda em 
Investimentos para o desenvolvimento regional 
ou seto.rtal." 

EMENDA N.o 25 
(corresponde à Emenda n.0 16-CE) 

Dê-se ao § 2.0 do art. 237 a seguinte redação: 
"Art. 237. . ............................. . 
§ 2.0 As instituições financeiras de econo­

mia mista poderão participar de outras socie­
dades, observadas as normas estabelecidas pelo 
Banco Centrnl do Brasll.' 

l~MENDA N.O 26 
<corresponde à Emenda n.O 14-CCJJ 

I - Dê-se ao art. 254 a seguinte redação: 
"Art. 254. A alienação do controle da com­

panhia aberta dependerá de prévlá autoriza­
ção da Coml.!são de Valores Moblllárlos. 
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§ J.o A Gomisão de Vaiares Mob1Iiárlos.deve 
zelar para que seja assegurado tratamento 
igualitário aos acionistas minoritários, med)­
ante simultâ.nea oferta pública para aquis!Ç~ 
de ações. ' 

§ 2.o Se o número de ações ofertadas, In­
cluindo as dos controladores ou majoritários, 
ultrapassar -o máximo previsto na oferta, será 
obrigatório o rateio, na forma prevista no Ins­
trumento da oferta pública. 

§ 3.o Compete ao conselho Monetário Na­
cional estabelecer normas a serem observadas 
na oferta pública relativa à alienação do con­
trole de companhia aberta.'' 

EMENDA N.0 27 
(Corresponde à Emenda n.O 17-CE) 

Sumprimam-se os arts. 276 e 277, renumerando-se 
os seguintes. 

EMENDA N.o 28 

(Corresponde à Emenda n.O 18-CE) 

Substitua-se no art. 279 a expressão "Acionistas 
Minoritários~~ po~ "Acl<:mista~ não Controladores". 

EMENDA N.0 29 
(Corresponde à Emenda n.0 15-CCJ) 

Dê-se ao art. 284 a seguinte redação: 
"Art. 284. Apenas o sócio ou acionista tem 

qualidade para administrar ou gerir a sociedade 
e, como diretor ou gerente, responder subsidiá­
ria, mas Ilimitada e sol!dariamente, pelas obrl- · 
gações da sociedade.'~ 

EMENDA N.0 30 

<Corresponde à Emenda n.0 3-CF) 

Dê-se ao caput do art. 291 e seus §§ 1.0 e 2.0 , re­
numerando-se os demais, a seguinte redação: 

"Art. 291 . As publicações . or~enadas pela 
presente Lei serão feitas no orgao oficial da 
União ou do Estado, conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia, e em ou­
tro jornal de grande circulação editado na lo­
calidade em que está situada a sede da com­
panhia. 

§ J.o A Comissão de Valores Mobll!árlos 
poderá determinar que as publlcações, ordena­
das pela presente Lei, sejam feitas, também, 
em jornal de grande circulação editado nas lo­
cal!dades em que os valores mobiliários da 
companhia sejam negociados em bolsa ou em 
mercado de balcão. 

§ 2.o Se, no lugar ell\ que estiver situada 
a sede da companhia, não for editado jornal, a 
publicação se fará em órgão de grande circula­
ção local.'' 

EMENDA N.0 31 
(Corresponde à Emenda n.O 245 de Plenário) 

Acrescente-se, ao art. 291, o seguinte parágrafo: 

"Art. 291. ............................... 
§ As aplicações do balanço e demons-

tração de conta de lucros e perdas poderão ser 
feitas adotando-se como expressão monetária o 
"milhar de cruzeiros". 

EMENDA N.O 32 
(Corresponde à Emenda n.0 16-CCJ 1 

Dê-se ao art .. 293 a seguinte redação: 
44Art. 21)3. A Comissão de Vaiare:-; !\11,1,: 

rios poderá reduzir, mediante fixação <k 
em função do valor do capital social, .~ 1, 

tagem mínima aplicável às companhi:J.:; :ti, 

estabelecid~\ no art. 105; na alinea c chJ 
grafo único do art. 123; no art. 141; no ~ ' · 
art. 157; nc> § 4.0 do art. 159; no § 2. 0 d , -,; 
161; no 1 6.0 do art. 163; na alinea a "" 
do art. 246; e no art. 279." 

EMENDA N.0 33 
(Corrésp<mde à Emenda n.0 21-CE) 

I - Acrescente-se ao art. 297 o segolnte pari,.· 
grato: 

H§ a.o A restrição ao direito de voto da.o: 
ações ao pc1rtactor (art. 112) só vigorará 2 par. 
t!r de I (mn) ano a contar da data em que a 
Lei entrar em vigor." 

II - Renumere-se, em conseqüência, o parágra­
fo único como § .1.0 e a alínea d como § 2. 0 

EMENDA N.o 34 
<Corresponde à Emenda n.0 22-CCJ) 

Dê-se ao caput do art. 295 a seguinte redação: 
"Art. 2!15. A Comissão de Valores Mobiliá­

rios autorizará as bolsas de valores a prestar 
os serviços _previstos nos arts. 27, 34. ~ 2.0, 39, 
I !.", 40, 41, 42, 4~, 44, 72, 1~2 e lU'~:· 

EMENDA N.o 35 
(Corresponde à Emenda n.0 247 de Plenário) 
Dê-se ao cap1ot do art. 296 a seguinte redação: 

"Art. 2!16. A companhia fechada que tiver 
menos de :w (Vinte) acionistas, cujo estatuto 
determinar que todas as ações serão nomina­
tivas, não conversíveis em outras formas, e cujo 
patrimônio líquido for inferior ao valor nominal 
de vinte mil Obrigações Reajustávels do Tesou­
ro Nacional, poderá:" 

EMENDA N.o 36 
(Corresponde à Emenda n.0 17-CCJl 

Dê-se ao Inciso II do art. 296 a seguinte redação: 
"Art. 2~16. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 

li - Deixar de publicar os documentos de 
que trata o art.133, desde que sejam, por cópias 
autenticadas, arquivados no registro de comét·· 
cio, juntamente com a ata da assembléia que 
sobre eles deliberar." 

EMENDA N.o ~7 

(Corresponde à Emenda n.0 23-CEJ 
Dê-se às alíneas a e c do parágrafo único do 

art. 297 a seguin1:e redação: 
~<a) elaboração da.s demonstrações finan­

ceiras, que serão observadas pelas companhias 
existentes a partir do exercício social que se 
iniciar após 1.0 de janeiro de 1978; 

c) elaboração e publicação de demonstra­
ções financeiras consolidadas, que somente se­
rão obrigatórias para os exercícios iniciados a 
partir de 1.0 de janeiro de 1978." 
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EMENDA N.0 38 

<Corresponde à Emenda n.o 18-CCJ) 

Dê-se ao § 3.0 do art. 298 a seguinte redação: 

"§ 3.o As companhias existentes deverão 
eliminar, no prazo de cinco anos, a contar da 
data da entrada em vigor desta Lei, as parti­
cipações recíprocas vedadas pelo art. 244 e seus 
parágrafos.'' 

EMENDA N.0 39 
<Corresponde à Emenda n.o 25-CEJ 

Dê-se ao § 5.0 do art. 298 a seguinte redação: 

"§ 5.0 O disposto no art. 199 não se apl!ca 
às reservas constituídas e aos lucros acumula­
dos em Balanços levantados antes de 1.0 de ja­
neiro de 1977." 

EMENDA N.o 40 

<Corresponde à Emenda. n.0 19-CCJ) 

Dê-se ao § 6.0 do art. 298 a seguinte redação: 

"§ 6.0 O diSposto nos §§ 1.0 e 2.0 do art. 
237 não se apl!ca às participações existentes na 
data da pUblicação desta LeL" 

EMENDA N.O 41 
(Corresponde à Emenda n.0 20-CCJ) 

Dê-se ao art. 300 a seguinte redação: 

"Art. 300. As companhias existentes, com 
capital inferior a cinco milhões de cruzeiros 
poderão, no prazo de que trata o art. 298, deli­
berar, pelo voto de acionistas que representem 
dois terços do capital social, a sua transforma­
ção em sociedade por quotas, de responsabili­
dade limitada, observadas as seguintes nor­
mas:•• 

EMENDA N.0 42 
<Corresponde à Emenda n.0 21-CCJ) 

Acrescente-se, nas Disposições Gerais, onde cou­
ber, o seguinte artigo: 

"Art.... . Ficam mantidas as disposições 
sobre sociedades por ações, constantes de legis­
lação especial sobre a aplicação de incentivos 
fiscais nas áreas da SUDENE, SUDAM, SUDEPE, 
EMBRATUR e Reflorestamento, bem como to­
dos ns dispositivos das Leis n.os 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, e 4.390, de 29 de agosto de 
1964." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achan­
do-se em regime de urgência a proposição cuja reda­
ção final acaba de ser lida, deve ela ser submetida 
imediatamente à apreciação do Plenãrio. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram conser­
var-se como se acham. (Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a redação final, o projeto voltará à 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESD>ENTE (Magalhães Pinto) - Pas-
sa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único. do parecer da 
Comissão dE· Relações Exteriores sobre a Men­
sagem n.o !IH, de 1976 (n.O 296/76, na origem), 
de 29 de setembro de 1976, pela qual o Senhor 
Presidente c.a República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Ronald Leslie Moraes Small, 
Embaixador do Brasil junto à República Po­
pular de Moçambique, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to ao Reino de Lesoto. 

Tratando-se de matéria a ser apreciada em ses­
são secreta, de acordo com o art. 402, alínea h, 
do Regimento Int~rno, solicito aos Srs. Funcionários 
que tomem as providências de direito. 

(A sessâo transforma-se em secreta às 18 
horas e 38 minutos e volta a ser pública às 18 
horas e 50 minutos.! 

O SR. PRESIIDENTE (Magalhães Pinto) - Na­
da mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a ordinária de amanhã, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 

524, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, soli­
citando a transcrição, nos Anais do Senado Fede~al, 
do discurso prof,orido pelo Ministro das Relaçoes 
Exteriores, Embaixador Azeredo da Silveira, publi­
cado no Jornal dt1 Brasil, edição de 5 de outubro de 
1976. 

2 
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 

531, de 1976, do Sr. Senador Otair Becker, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do dis­
curso pronunciado pelo Engenheiro Telmo Thompson 
Flores por ocasião da visita do Senhor Presidente da 
República ao Estado de Santa Catarina. 

3 
DiScussão em primeiro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n.0 92, de 1975, do Sr. Senador José Este­
ves, que "dispõe sobre a transferência da sede da 
Superintendência da Borracha para a cidade de Ma­
naus", tendo 

PARECERES, sob n.0 s 761 a 764, de 1976, das 
Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitu-

cionalida:le e juridicidade; 
- de Assuntos Regionais, favorável; 
- de Economia, favorável; e 
- de Finanças, favorável, com voto vencido 

dos Srs. 8enadores Saldanha Derzi, Ruy San­
tos e Heitor Dias. 

4 

Discussão, em primeiro turno (aprec'lação preli­
minar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n.o 125, de 1976, do Sr. Senador Osires Teixeira, que 
autoriza os Governos Estaduais a implantar agências 
de banco oficial ou caixa econômica estadual, nos 
termos que especU!ca, tendo 

PARECER sob n.0 807, de 1976, da ComiSSão: 
- de Constituição e Justiça, pela Inconstltu­

c1onal1dade-. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 57 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DlNARTE 
MARIZ NA SESSi!O DE 13-10-76, E QUE, ENTREGUE 
A REVISAO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE, 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srs. 
Senadores: 

Mais uma vez venho tratar de um assunto que 
durante tantos anos vem sendo debatido nesta Casa 
do Congresso Nacional, notadamente na presente Le­
gislatura do Senado Federal. Refiro-me à economia 
do Nordeste, particularmente a- situação do algodão. 
Novamente estamos sofrendo mais uma ameaça, já 
agora diferente da outra que há poucos dias foi por 
mim denunciada desta tribun'a:, referente à importa­
ção daquele produto, embora com objetivo semelhan­
te. Utiliza-se a versão de que depois de 15 de novem­
bro será admitida a importação. Com isto prepara-se, 
psicologicamente, a baixa do mercado, motivada pelo 
excesso de oferta que fatalmente será provocada. 

Ora, Sr. Presidente, é o mesmo processo que no 
mês passado se fez sentir para provocar o retraimen­
to no mercado. Naquela época nós estávamos com a 
cotação de 10 a 11 cruzeiros o quilo, e dentro de uma 
semana baixou para· 7 cruzeiros. Em conseqüência 
do repúdio do Governo àquela exploração, voltaram 
os preços ao normal, ficando assim C{)mprovada, sem 
dúvida alguma, a especulação para prejudicar os 
produtores. Novamente, os interessados, por outro ca­
minho, tentam o mesmo objetivo. Teremos que estar 
atentos, nós, do Nordeste, para denunciar outras ma­
nobras que surjam contra os interesses da nossa re­
gião, já por si tão sacrificada. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) Permita 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA RN) -
V. Ex. a tem o aparte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - V. Ex.• 
dá licença para um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) -
V. Ex.• tem o aparte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Tem 
pr'imazia a Oposição. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Se­
nadvr Dinarte· Ma.riz, V. Ex.a tem toda a razão e me 
desperta a atenção para relembrar que seria opor­
tuno que o Governo fixasse o preço do algodão, to­
mando por base o custo da produção; isso evitaria o 
dissabor que estamos vivendo no Nordeste com essas 
oscilações provenientes de campanhas psicológicas 
que têm como sentido e objetivo tão-somente preju­
idicar o produtor. Realmente o algodão já sofreu 
duas altas e duas baixas este ano e o agricultor não 
pode ficar sujeito a essas oscilações. A única forma de 
resolver o problema será estabelecer um critério em 
que os preços mínimos sejam de acordo não com a 
paridade do comércio internacional, mas de acordo 
com o custo da produção acrescido de um lucro ra­
zoável para aquele que trabalha e produz na nossa 
região. Com essa observação eu me congratulo com V. 
Ex.a e afirmo que as próprias autoridades estão 
aconselhando os cotonicultores a vender o seu pro­
duto como se elas mesmas temessem o Governo libe­
rar a sua importação. Estou chegando, hoje, de Natal, 
e fui procurado por vârios cotonicultores apreensivos, 

se devem ou não vender o seu produto. Acontece que 
muitos não colheram o produto ainda, e não podem 
vender o' produto na folha; a colheita vai até o mês 
de- dezembro, como é que eles podem vender em ou­
tubro este algodão? O que seria importante fazer é 
que o Governo garantisse o preço, pelo menos, de 10 
cruzeiros, porque garantido este preço ficaria o agri­
cultor tranqüilo para colher a sua safra e certo de 
que venderia o algodão dentro dessas baixas. Muito 
obrigado a V. E:X.• 

O SR. DINAJtTE MARIZ (ARENA - RN) - Mui­
to obrigado pelo aparte de V. Ex.• 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - V. Ex.• 
me permite um aparte? (Assentimento do Orador). 

O Sr. Virglilio Távora (ARENA - CE) 
Eminente Senador, para recordar a V. Ex.a que quan­
do ameaça igual houve, V. Ex.a levantou a sua voz e 
demos os esclat'ecimentos em nome da Liderança; 
agiu-se junto às autoridades competentes uma Co­
missão reduzida :._ não poderia ter maior número -
pela presteza co.m que o Governo, pelo Poder Executi-

~fta~~udiu :o V ~o:\ c~~~~~j~;~a~~n~~.di~~ci~e~~~; 
Pre~~dente as providências tomadas em resposta às 
soli.::itações nordestinas. 

Estamos certos de que a vigilância dos represen­
tantes da região, aliada à determinação do Poder 
Central de favorecer o cotontcultor nordest'ino, torna­
rá em vão todas as investidas da indústria têxtil do 
Sul do País. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) 
Obrigado pelo aparte de V. Ex.• 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite 
v. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Com 
prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Se­
nador Dinarte Mariz, quero exatamente acentu~r 
neste instante ~~ rara oportunidade em que V. Ex. a 
focaliza o assunto. Estive sábado no município de 
Iguatu, que é considerado o maior produtor de al­
godão do Estado do Ceará, e foram várias as pessoas, 
os grandes e pequenos agricultores, que me interpe­
laram a respeito da política governamental a ser 
seguida em relac;ão à cotonicultura. V. Ex.a faz mui­
to bem em aflorar o problema desta tribuna e 
chamar mais uma vez a atenção das autoridades 
governamentais, que têm condições de decidir a res­
peito dessa importante matéria. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) -
Obrigado a V. :e:x.a Tenho a acrescentar outro as­
sunto que, no momento, reputo da maior importân­
cia para a nossa. economia, notadamente no setor do 
algodão, a questão do crédito. Nesta hora está se 
fazendo o escoamento da nossa safra e os bancos 
estão restringindo o crédito para desconto de dupli­
catas provenientes da venda de algodão. É um dado 
negativo que permite o predomínio das empresas in­
ternacionais, com maiores recursos, dominarem o 
mercado. 

Além deste Sr. Presidente e Sr.s. Senadores, outro 
setor que me Parece oportuno ser discutido é o que 
se relaciona com o preço mínimo do algodão; preço 
mínimo que já foi decretado para o algodão do Cen­
tro-Sul do País, numa margem que não podemos re­
clamar, porque tudo indica que foi feita dentro de 
critérios reais. Mas o que precisamos é que também 
seja decretado para o Nordeste já agora, quando se 
aproxima a época das chuvas e conseqüentemente 
da semeadura. l~ta é uma hora importante, porque 
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r i.•.nifre,ua a posição tomada pelo agricultor para fa­
Zl'r trtn:t semeadura mais franca, mais farta, mais 
t:xpresslva, a fim de que a safra futura possa -corres­
ponder ao trabalho empregado e concorra J)a'Fa o 
aumento da produção. 

0r Prf'(:irlente, são esses os três assuntos que me 
1 1 (·I! "• '" 11., a esta tribuna: o da baixa do algodão, 
f·•' · ·: r"' do da importação depois de 15 de no .. 

J.ilta de crédito e o preço mínimo. Os 
''~'··~iveis à falta de crédito estão sendo 

", ':r ande do Norte, onde existem gran­
.l , que, sem recursos para financiamen-­

rif ntP:>. fatalmente os levarão a procurar 
· H•l!·· .1s poderosas, detentoras de recursos 
1'

1''"' 11'ndo-se aos preços por elas ditados. 
;i ·•!, .l",cnor Maria (MDB- RN) Permite 

'v' l· ~Jlfl :1partc? 

"·'< •·r~,\R'rE MARIZ (ARENA RNJ -
c.· ·" tí:~'r. 

· • IHH' Maria (MDB - RN) - Ainda 
h r Jl' '\ f J. Senador Dinarte Mariz. A restrição 

, ;r··.-lit i;f., cu Governo não está pagando o que 
;- -.· .• ' r!r.->:•·t :1·:; firmas construtoras no Rio Grande 
r:r1 ) •• E- :,_. (:~ 11m outro aspecto, mas também está 
·f, , ··c'Jtmmia do nosso Estado. 

'.1 ;lo; 

) : r·.• 

1'.· 

·" !tiN \RTE MARIZ (ARENA - RN) -
.,., ,t, r, r dentro do assunt-a, objeto das nos-

'··'""'·. que é o algodão. o crédito recla­
': 1 Ir ' r'-'coamento da safra é lmprescindí­
!11 cc:-:·-:;,rio e se faz todo o ano; o Banco do 
P' ,. d;1 autorização sem limite para o pro-

1 ~~ •r ·1 rl(· :.;ercm negociados os títulos corres­
,. :I,. ano está havendo restrição para 

•'· 'r' dHu. 

1 ·,,r-~· ·'· 1.1 lribuna quero fazer um apelo para 
111 · • 1 _!• · 1'J''" r_·:-;sa re3trição no momento. Impor-
f.o,.~. •r>•'" ,,, nr·:~t~· momento, para os cotontculto-
1:~- '"'"' ,, rntnirno. 

tt ·.r '::• nor Maria (MDB - RN) - Permite 
\i 1111 •r•:trl•·-'.l !Assentimento do Grador.) O 
1". ,,,,,, , ... _f_., hora, tenho a impressão qUe não 
~·~; .r,. •ln•·nfP. ~crvir a nós, porque o algodão 
11· tl•· de?i cruzeiros o quilo. Tenho cer-
fi'; · l'' ·:·ío nxar preço mínimo para a sa-
f•·:t 1 '"rr bn'->e de dez cruzeiros. Assim sen-
ri•> f, r mnu posição realmente satisfató-
l'• ·,. ,--:bmos vendendo o algodão à base 
!J, · • n_1:-:dros o quilo, e o preço mínimo 
:l t r ,,.r.· 1' r r 1 a safra 77/78 é inferior a essa im-
p,_rrl· :·~_·/t(l lf1_1c a fixação agora, em plena co-
I:lt·,'..r:·rf··.~··:) do produto, em base inferior, é alta­
n:t'lrt(· ;w;: irni:-;_!;1. Daí cu acreditar que essa fixação 
dl·~·cri 1 ir nt:•h lo!H!."l'. pois, se se fixar o preço míni­
mo pc:ra ;1 .s;ll r:J 77/78, pelo menos nas bases em que 
cstú .S('Hdo ronu•rrializado este ano, de nove e dez 
cruzeiros. ~;cria oportuno. Mas posso afirmar a V. 
Ex.a que não vüo fixar nessas bases. 

O SR. DrNARTE MARIZ- (ARENA- RN) -
Hà uma contradição entre o aparte com que v. Ex. a. 
me honra e o que pronunciou a pou.o::os momentos. 
Mas V. Ex. a sabe que esta é a hora de preparar o 
terreno para a cultura; o inverno se aproxima e se 
não tivermos condições de preparar o terreno para 
a semeadura, daqui a alguns meses não teremos mais 
o tempo necessário para que se realize esse trabalho, 
e t.eremcs a safra futura reduzida. Evidentemente 
esta é a hora. E c·amo já no Centro-Sul do País foi 
decretado o preGo mínimo à base de mais de 5 cruzei­
tcs o quilo o nosso não poderá ser tnfe·rtor a 8 cruzeiros 
e. cinqüenta centavos para o tipo sertão, c-om áglo e de­
sag!o para os demais. É um preço razoável, pois não 

podemos ter preço mln!mo na base do atual. O preço 
mínimo é apenao!; uma garantia, e se tivermos a se­
gurança dp- preço do algodão à base de oito cruzei­
ros e cinqüenta centavos, não tenho dúvida de que 
todo produtor fil!ará satisfeito e se sentirá estimu­
lado e confiante para o desempenho de sua tarefa 
na agricultura. 

I . 
· O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - O pro­

blema é que nós não teremos esses preços mínimas, 
eenador. Foi fixado para a região meridional cinco 
cruzeiros, e para a região setentrional não será su­
perior a 20% a alta do algodão. Então o preço fixado 
a seis cruzeiros será um desestímulo, porque plantar 
algodão no Nordeste para vender a seis cruzeiros 
com a produção que temos, realmente não oferece 
vantagem. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) -
Quando estou apelando para que esse preço mínimo 
seja à base de oito cruzeiros e cinqüenta centavos é 
porque acho que ~~se é o limite justo para dar segu- · 
rança ao lavrador no seu trabalho. 

Estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as n!nhas 
palavras. Gostaria que elas sensibilizem o Governo e. 
possam os agricultores· nordestinos se beneficiar com 
a sua ajuda. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
DIRCEU CARDOSO NA SESSAO DE 25-10-76 
E QUE, EN:~REGUE A REVISAO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. DIRCElJ CARDOSO <MDB- ES. Pronuncia 
o seguinte dlscumo.) - Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Quero trazer 110 conheclmen to da Casa e do País 
a noticia de uma. comunidade do meu Estado que, 
nestes momentos em que a sociedade está tão afas­
tada de Deus, ten:. sido um exemplo de fé e religiosi­
dade. 

'rrata-se, Sr. Presidente, de uma comunidade da 
região serrana do meu Estado, com cerca de mil ha .. 
b!tantes. Dal! saíram para ordens religiosas, para !10s­
pitais, casas de saúde, colégios, escolas e asilos e para 
os serviços religiosos de tanta.s paróquias de nosso País, 
cento e trinta e dnco filhos de suas famílias mais 
tradicionais e que hoje servem ao País ern diversos 
Estados da Federação1 levando a inúmeros municípios 
e cidades brasileiras e Instituições várias a assistência 
aos que sofrem, aos que padecem, aos que procuram 
instrução e àa_uele; que vivem em busca de uma pala ... 
vra da Religião e :!e um conselho de Fé! 'rrata-se do 
Distrito de venda Nova, no Município de conceição 
do Castelo, ao Sul do Estado do Espírito Santo na sua 
região serrana, de onde saíram essas alunas ilumina~ 
das para o apostolado de suas vocações. 

VIsite!, há dias, Sua Eminência o Núncio Apostó­
lico de Sua Santidade o Papa, neste Pais, Dom Carm!­
ne Rocco, e Sua Eminência revelou-me que não tem 
notícia, nos Anais da Igreja católica. de uma região, de 
uma comunidade que tivesse dado tantas vocações à 
Religião Católlca, em todo o mundo. 

Assim, Sr. Pres:idente, não é apenas a minha pala­
vra que quero registrar. como homenagem às vocações 
religiosas e à fami!!a de Venda Nova, é a palavra de 
Sua Eminência o Núncio Apostólico do Bras!!, Dom 
Carm!ne Rocco, que ficou perplexo diante da relação 
de famílias cujos nomes vamos ler para que se ins­
creva nos Anais da Casa e que cederam e entregaram 
seus filhos ao ensino dá religião, para as assistência 
às casas de saúde, à.s casas de educação, aos asnos e 
paróquias de nosso Pais. 
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O Sr, Otto Lebmann (ARENA -·SPJ -Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DffiCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois 
não, com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Otto Lebmann (ARENA- SP) -Desejo, 
nobre Senador Dirceu Cardoso, cumprimentar V. Ex.a 
por trazer estes fatos ao conhecimento do Senado 
porque, na verdae, neste mundo dominado Por um 
desenfreado materialismo em que nós vivemos é iriui.to 
agradável receber notícia de que haja uma comu­
nidade como essa a que V. Ex.a se refere e, para v~i­
dade sua, no seu grande Estado, dando à Nação e ao 
mundo um exemplo tão edificante. 

O SR. DIRCEU CARDOSO <MDB - ES) - Agra­
deço o aparte de V. Ex.a, que honra o meu discurso, 
partindo de quem parte; primeiro, de um ilustre re­
presentante de São Paulo que abençoa as palavl'as 
que estou aqui proferindo, e. de V. Ex.a, Senador que 
tem engrandecido a representação federal do seu Es­
tado, aqui, no Senado e que J14)s seus pronunciamen­
tos tem marcado com páginas de fulgor e brilho ·a in­
teligência e o pensamento daquele Estado. Suas pa­
lavras são uma justa homenagem à família de Venda 
Nova. 

O Sr. Otto I.ebmann (ARENA - SPJ - Muito 
obrigado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Real­
mente, nobre Senador, num mundo que se marca pelo 
materialismo, relacionarmos aqui 135 famílias de uma 
comunidade de 1. 000 habitantes que fornece padres, 
irmãs e vocações outras que ainda estão nos seminá­
rios e nos colégios procurando os caminhos de Deus. 
Este é um fato que põe em relevo a: formação moral e 
religiosa dessa coomunidade. E nós que temos visto, 
Sr. Presidente, que o mundo, a cada dia, mais se 
afasta de Deus, quando encontramos uma comuni­
dade, como a de Venda Nova, no meu Estado, que não 
só tem fornecido filhos tão ilustres, que são hoje dire­
tores de colégios, de seminários, como irmãs que têm 
marcado com seu papel e seu desempenho, irman­
dades tão dignas em nosso País, é pois com grande 
emoção que registramos este acontecimento, que Sua 
Eminência o Núncio Apostólico, Dom Carmine Rocco, 
saudou como uma bênção de Deus: 

Não há, nos anais da Religião Católica, em ne­
nhuma parte do mundo, registro de uma pequena co­
munidade de 1. 000 habitantes que tenha fornecido à 
religião, tantas vocações! Esse número cresce e se 
agiganta quando concluímos que 13,5% de sua popu­
lação - de criança ao ancião - estão a serviço de 
Deus e de sua religião! 

Bendita Venda Nova pela seara magnífica de tan­
tas almas el~itas que Deus foi buscar naquele recanto 
abençoado que se converteu num pedaço de ·céu, pelo 
muito de desprendimento, de renúncia e de fé que 
marcaram aquelas magníficas vocações. 

Acreditamos que todas as Dioceses do Brasil de- : 
-iam. ter conhecimento desse fato altamente con­
s!ll!l'ador, a fim de que Venda Nova servisse de mod~lo 
e el!~JilNo nessas horas sombrias em que tantas almas 
sio. desviadas pela civilização e pela vida moderna. 
• ---f. Vamos remeter às Dioceses do Brasil o nosso dis­
curso, a fim de que Venda Nova constitua o exemplo 
destacado e abençoado para a seara das vocações Re-
ligiosas do nosso País. · 

Sr. -Presidente, não só filhos forneceu Venda Nova 
à Religião Católica; trata-se de uma comunidade 
onde os índices de criminalidade são inexistentes, c 
onde os índices de produção também são dignos de 
nota através de uma lavoura de café bem cuidada, 
produtora de caffs finos do meu Estado, de onde sai 
diretamente para mercados consumidores do mundo, 
como produto de alta categoria. 

Quero ainda registrar, Sr. Presidente, antes de ler 
a relação, que Dom Carmine Rocco prometeu-me visi· 
tar, pessoalmente, em janeiro próximo, essa comuüi­
dade e levar-lhe a palavra de Sua Santidade o Papa, 
abençoando aquelas famílias. 

Sua Eminênda, que ficou interessado pela visita, 
irá conhecer aquelas famílias que tanto têm contri­
buído pela manutenção da Religião nos conturbados 
tempos que vivemos. 

Vamos entrar em ligação com o eminente Bispo 
de Cachoeira, D .. Luiz Gonzaga Peluso, para que seja 
feito o convite oHcial, a fim de que D. Carmine Rucco 

·não deixe de fazer uma honrosa visita a essa terra 
abençoada que precisa que os altos dignatários da 
Igreja a conheçam e passem a amá-la. 

Quero também relatar que tão entusiasmado ficou 
o Núncio Apostólico com a notícia que lhe levam0s, 
com a relação das 135 famílias, que prometeu levar 
essa relação a Sua Santidade o Papa, a fim de qne 
S.S. o Paulo VI conheça os nomes dessas famílias e, 
pessoalmente, agradeça a participação de todos a ser­
viço da Religião. 

Em nome .da população católica do meu Estado e 
do Brasil, fiz uma solicitação a Sua Eminência, que 
prometeu interceder no sentido de que Sua SantidaQ.e 
o Papa Paulo VI se dignasse receber, em audiência 
solene, no Vati<:ano, uma Comissão dessas famílias, 
o que seria o agradecimento do Sumo Pdntí.fice a to­
das elas, que receberiam, pessoalmente, uma Bênção 
Papal como sinal de reconhecimento da Igreja Cató­
lica por tão meritórios e extraordinários serviços. 

Como são famílias de economia estâvel e toda:-. 
com patrimônio próprio e de expressão econômica, 
não lhes .será difícil visitar Roma e comparecer pe­
rante o Sumo Pontífice para ouvir dele o agradeci­
mento que a Religião Católica está a dever-lhes. 

Vou passar a ler, Sr. Presidente, a relação das 
vocações religiosas e o nome de seus pais, para que 
figurem nos Anais desta Casa, como exemplo de dcdi-

Há pois, no mundo, um torrão abenÇoado que for- cação, de renúncia, de desprendimento a serviç:J de · 
neceu 13,5 de seus filhos para o serviço de Deus. Deus: 

Nome 

Ordem SalesiaJto 

1 - Padre Cleto Callman 
2 - Padre Leandro Caliman 
3 - Padre Eltsio Caliman 

RELAÇAO DOS RELIGIOSOS, RELIGIOSAS, 
SEMINARISTAS E ASPIRANTES 

Pats 

4 - Padre Ricardo Zandonadi 
5 - Padre José Zorzal 

Fioravante Caliman e Maria Carnielli 
Fioravante Caliman e Maria Carnielli 
Victorino Calima.n .e Almerinda Zorzal 
Miguel Zandona<li e Maria Falqueto 
João Zorzal e Maria Camatta 

8 - Padre José Venturim Angelo V enturizr1 e Maria Coradinl 
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Nome 

Ordem Salesiano 

7 -.Padre Braz Carnielli 
8 - Padre Tarcísio Caliman 
9 - Padre Caliman 

10 - Padre Hilário Zandonadi 
11 - Padre Gentil Zorzal 
12 - Coadj utor Rogélio Falqueto 
13 - Coadjutor Cleto Zandonadi 
14 - Clérigo Décio Zandonadi 

Aspirántes Salesianos 

15 - Domingos Sávio Caliman 
16 - Jesus Zandonadi 
17 - Reginaldo Caliman 
18 - Anicelso Caliman 
19 - Esmeralda Caliman 
20 - Antônio Irineu Caliman 
21 - Geraldo Caliman 
22 - Vânio Cleto Altoé 
23 - Ismael Venturim 

Seminário Menor do Verbo Divino 

24 - Padre Cândido Falqueto 
25 - Padre Galdino Falqueto 
26 - Padre Eutimio Falqueto 
27 - Padre Benito Falqueto 
28 - Clérigo Aristeu Zandonadi 

Ordem Agostiniano 

28 -- Padre Laurindo Coco 

A~pirantes Agostinianos 

30 .. -- Franc'isco Ivan Zandonadi 
31 - Antônio Carlos Falqueto 
32 -- Adernar Falqueto 
33 -- Acácia Falqueto 
34 -- Inácio Falqueto 
35 -- Angelo Dalmino Falqueto 
Zfl Jo.sé Valdir Falqueto 
:i'l I valino Anctreão 
38 .Jo.sé Damião Andreão 
2~J Vicente Mazoco 
<::.n --- Vicente ScabeUo 
41 Jn~quim Lorenção 
42 Jcsé Laudemir Andreão 
13 Lui't. Mangonha 
44 Ar~emiro Zambon 
45 Clilson Sanson 
46 P~-'rl ro Dalbô 
17 .r~~L'l Javarez 
q:.: .ro:G Carlos Cola 

4D Tr:;::-to Suplício José 
50 1.l"J:'lito Zeferino Dario 
51 Jrr·16o Plácio Máximo 
52 ~ Irmüo Ciríac·o Miguel 
53 - IrmUo Cláudio Francisco 
54 ~ Irmfto Zeno José 

Aspi:tat~te:'> Combonianos 

55 - Jocl No-dari 
56 - Hélio P!anisSola 
57 - Antônio Aldo Caliman 
58 - Ailton Rodrigues 
59 - Luiz Claudio Tos! 
60 - Antelmo Peterle 
61 - Waltulr -Aitoé 
62 - Geraldo Falqueto 

Pais 

Francisco Carnielli e Angela Destefani 
Vlctorino Caliman e Almerinda Zorzal 
Pascoal Caliman e Osilia Camatta 
Joaquim Zandonad:. e Catarina Caliman 
João Zorzal e Maria Camatta 
José Falqueto e Angelina Lorenzoni 
Clinio Zandonadi e Rosa Spadetto 
Máximo Zaildonadi e Amélia Sossai 

Agostinho Caliman e Tecla Falqueto 
Vicente Zandonadi e Justlna Mascarello 
Francisco Caliman e Marta Francischetto 
'Francisco Caliman e Marta Francischetto 
Francisco Caliman e Marta Francischetto 
José Caliman e Pa~;coa Cassara 
Pascoal Caliman e Osilia Camatta 
José Antonio Altoé e Aniceta Caliman 
Alfredo Mendonça e Marta Cevolani 

Carlos Falqueto e Tereza Zandonadi 
Rafael Falqueto e Tereza Zandonadi 
Dionísio Falqueto e Eliza Lourenção 
Rafael Falqueto e Eliza Lorenzoni 
Caetano Zandonadi e Jordelina Caliman 

Olívio Coco e Rosa Fazollo 

Caetano Zandonadi e Jordelina Caliman 
Beija mim Falqueto e Edil1a Sossai 
Ambrosio Falqueto e Lucina Zandonadi 
Aml:lrosio Falqueto e Lucina Zandonadi 
Florentino Falqueto e Pierina SOssai 
Florentino Falqueto e Pierina Sossai 
Silvino Falqueto e Jovelina Breda 
Julio Andreão e Zebina Lorenção 
Julio Andreão e Zebina Lorenção 
Braz Mazoco e Derly Azevedo 
Emygdio Scabello e Iolanda Brambilla 
Guarino Lorenção e Maria Andreão 
José Andreão e Julia Fioresse 
Silvio Marangonha e Angelina Fazolo 
S'ilvino Zambon e Ana Dalbô 
Angelin Sanson e Antonla Zambon 
Antonio Dalbô e e Angelina Cora 
Lino Javarez e Eulalla Santos 
Guerino Cola e Anita Busato 

Antônio Falqueto e Ana Zandonadi 
Francisco Falqueto e Angela Caliman 
Luiz Falqueto e Eufêmia Zandonad! 
Joaquim Falqueto e Filomena Zandonad! 
Carlos Falqueto e Tereza Zandonadi 
Antônio Camatta e Tereza Caliman 

Iris Nodari e Jordelina Cal!man 
Angelo Pianissola e Terezinha Zandonadi 
Clementlno Ca!iman e Arlinda Falqueto 
Benedit'D Rodrigues e Angelina Rodrigues 
Abelto Tos! e Mercedes Ceolin 
Izaudino Peterle e Carmozina Falqueto 
José A. Altoé e Aniceta Caliman 
Alcides Falqueto e Adelia Ca.sagrande 
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Nome 

Ordem Salesiano 

63 - Francisco Falqueto 
64 - Elder Luiz Antoniazzl 
65 - Jair Busato 
66 - Argeu Mlnettl 
67 - José Rubens A!toé 

Ordem Santos Anjos 

68 - Irmã Maria Fernanda 
69 - Irmã Maria Angelina 
70 - Irmã Maria Eymard 
71 - Irmã Maria Seliastlana 
72 - Irmã Maria Agatângela 
73 - Irmã Maria Clarice 
74 - Irmã Maria Amélla 
75 - Irmã Maria Antônia 
76 - Irmã Maria Maura 
77 - Irmã Maria Therez'inha 
78 - Irmã Maria Rut. 
79 - Irmã Maria OUvia 
80 - Irmã Maria Márcia 
81 - Irmã Maria Luzia 
82 - Irmã Maria Marta 
83 - Irmã Maria Suzana 
84 - Irmã Maria Aurea 
85 - Irmã Maria Luiza 
86 - Irmã Maria Tarci.sia 
87 - Irmã Maria Vitorina 
88 - Irmã Maria Gema 
89 - Irmã Maria Reg'lna 
90 - Irmã Maria Germana 
91 - Irmã Maria Callxta 
92 - Irmã Maria Jacinta 
93 - Irmã Marta Tarclla 
94 - Irmã Maria São Marcelo 
95 - Irmã Maria Clotilde 
96 - Irmã Lourdes Falqueto 
97 - Irmã Maria Therezinha Falqueto 
98 - Irmã Emeldes Maria Pupo 

Aspirantes das Irmãs dos Santos Anjos 

99 - Maria Gorettl Pianlssola 
100 - Albertina Zandonadi 
101 - Neuza Falqueto 
102 - Rita Peterle 
103 - Glslene Izabel Delpupo 
104 - Amália Tereza Falqueto 

Ordem Jesus na SS. Eucaristia 

105 - Irmã Angela 
106 - Irmã Odlla 
107 - Irmã Catarina 
108 - Irmã Angelina 
109 - Irmã Glória 
110 - Irmã Talita 
111 - Irmã Dolores 
112 - Irmã Celestina 
113 - Irmã Marta 
114 - Irmã Gema Zandonadi 
115 - Irmã Odalete Caliman 

Ordem Filhas de Maria Auxiliadora 

116 - Irmã Anita Caliman 
117 - Irmã Nair Caliman 
118 - Irmã Tarclla Falqueto 
119 - Irmã Natalina Falqueto 
120 - Irmã Lúcia Zandonadi 
121 - Irmã Maria Caliman 
122 - Irmã Clotilde Zandonadl 

Pais 

Higlno Falqueto e' Maria Carnielll 
Vicente Antoniazzi e Felicita Falqueto 
José Busato e Rosalina Cevolani 
José Menettl e Cellna Busato 
José Altoé Sobrinho e Maria de Lourdes Cesconetto 

Angelo Caliman e Carolina Camatta 
Angelo Caliman e Carolina Camatta 
Angelo Caliman e Carolina Camatta 
José Caliman e G·eorgina Casagrande 
Abel Caliman e Angelina Cogo 
Dav'i Caliman e Clementina Falqueto 
Eugênio Caliman e Verônica Zandonadi 
Antônio Falqueto e Ana Zandonadi 
Antônio Falqueto ·e Ana Zandonadi 
Antônio Falqueto e Ana Zandonadl 
Joaquim Falqueto e Fllomena Zandonadi 
Dlonlsio Falqueto '' Ellza Lorenzon 
Carlos Falqueto e Thereza Zandonadi 
Carlos Falqueto e Thereza Zandonadi 
Luiz Falqueto e Eufêmia Zandonadi 
Angelo Falqueto e Maria Caliman 
Zaudino Falqueto e Lidol\na Zandonadi 
Fioravante Zandonadl e Angelina Caliman 
Liberal Zandonadi e Rosa Cal!man 
Liberal Zandonadi e Rosa Cal!man 
Vitório Lorenzonl e Beatriz Falqueto 
Angelo Lorenzoni e Amália Altoé 
Batista Pagotto e Augusta A!toé 
Batista Pagotto e Augusta A!toé 
Angelo Breda e Eg:ler Flettl 
Angelo Br1oschi e Piertna Falqueto 
Guerino Altoé e Ida Franclschetto 
Euf>ênio Caliman e Vernica Zandonadi 
Luiz Falqueto e Eufêmia Zandonadi 
Carlos Falqueto e Thereza Zandonadi 
Henriaue Del Pupo e Celeste Altoé 

Ans'elo Pianlssola •e Therezinha Zandonadi 
Vicente Zandonadi e Justina Ma.scarelo 
Sllvino Falqueto e Jovellna Breda 
Izaudino Peterle e Carmozina Falqueto 
Del\o Delpupo e Veronica Falqueto 
Gabriel Falqueto e Lourdes Antoniazzi 

Miguel Zandonadi e Maria Falqueto 
Miguel Zandonadi e Maria Falqueto 
Miguel Zandonadi e Maria Falqueto 
José Falqueto e Angelina Lorenzoni 
Fioravante Calima:n e Maria Carnielli 
Pascoal Caliman e Osilia Camatta 
Domingos Caliman -e Ju.stina Sossal 
Alexandre Cola e Celeste Destefani 
Domingos Caliman e Justina Sossai 
Vicente Zandonadl e Justina Mascarelo 
Pascoal Callman e Osilia Camatta 

Fioravante Callman e Maria Carnlelll 
Elizeu Caliman e Maria Sos.sal 
Luiz Falqueto e Maria Cola 
João Falqueto e Alvina Helps 
Miguel Zandonadi e Maria Falqueto 
Vitorino Caliman e Ahnertnda Zorzal 
Egidio Zandonadi ·• Irma Lorenzoni 
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Nome 

Ordem Filhas· de Maria Auxlliadora 

123 - Irmã Edviges Zandonadl 
124 - Irmã Aurélia Zandonadl 
125 - Irmã Carmen Cola 
126 - Irmã Llndaura Falqueto 

Aspirantes Filhas de Maria Auxilladora 

127 - Dalva M. Caliman 
128 - Antônia Venturlm 
129 - Aldl Maria Caliman 

Ordem Santa Catarina 

130 - Irmã Clélla Zorzal 
131 - Irmã Elza Falqueto 

Ordem Paulina 

132 - Irmã Odlla Breda 
133 - Irmã Penha Alasio 

Ordem Agostiniana 

134 - Irmã Rita Cola 

Ordem Clero Secular 

135 - Padre Hilário Camielll 

Sr. Presidente, essas vocações, filhas de famillas 
distintas, famílias gloriosas, famillas que chamo Ilu­
minadas, essas vocações, prestam os seus serviços, 
portanto, aos hospitais, às casas de saúde, aos colé­
gios aos a.silos, e, os padres e irmãos, às ordens rell­
giosas, a serviço das paróquias do Pais. 

Sr. Presidente, quero, como um representante do 
povo que tem dado verbas anualmente, - há vinte 
anos para as instituições de Venda Nova, esse altar do 
catolicismo nas montanhas do Espírito Santo, esse 
núcleo de 1.000 habitantes que forneceu 135 vocações 
religiosas cujos nomes aqui nomeél e mencionei, que­
ro prestar, como presto, com emoção e sentimento, 
minha homenagem maior a essas famílias, a todos, 
pais e mães, que ficaram em Venda Nova e deram 
seus filhos a serviço de Deus, a serviço de hospitais, 
escolas, casas de saúde e asilos, em bem da coletivi-
dade brasileira. · 

O Sr. Agenor Maria <MDB - RN) - Permite V. 
.Ex.a. um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com 
prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RNJ - Senador Dir­
ceu Cardoso, congratulo-me com V. Ex.e., porque con­
sidero a Família e a Fé o maior respaldo da socle­
rlafie. Infelizmente, nos dias atuais, a sociedade de 
consumo vern, a cada dia que passa, desvirtuando o 
sc11t.ido do que seja família e do que seja fé. O dis­
curso de V. Ex. a merece, nesta oportunidade, não só 
o meu apolo, mas a certeza inequívoca e Inabalável 
de que, ou nos voltamos para a familla e para a re­
ligião, ou essa sociedade, tempo virá, vai falhar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ESl - Eu é 
que tenho a agradecer a V. Ex.a. a honra que me deu 
com seu aparte honroso e fundamentado, como tudo 
aquilo que V. Ex.• tem dito nesta Casa. De fato, nobre 
Senador, é com emoção que mencionamos o sacrifí­
cio dessas famílias, a bem da Religião e da Fé. 

Como falei, são famílias Iluminadas, famlllas a 
quem já levei a bênção do Núncio Apostólico já faz 

Pais 

Máximo Zandonadl e Amélla Sossal 
Caetano Zandonadi e Jordellna Callman 
Guerlno Cola e Anlta Busato 
Zaudlno Falqueto e Lldollna Zandonadi 

Pedro Callman e Luiza Altoé 
Ollvlo Venturim e Leonora SOSSal 
Clementlno Caliman e Arllnda Falqueto 

João zorzal e Maria Camatta 
Dlonislo Falqueto e Ellza Lorenzoni 

Angelo Breda e Egler Fllettl 
Dante Alá.slo 

Guerino Cola e Anlta Buzato 

Francisco Camielli e Angela Destefani 

dez anos, e que se encontra nas paredes de sua mag­
niflca Igreja; agora, quero levar em janeiro próximo 
Sua Eminência, o Núncio Apostólico, pessoalmente, 
para visitá-las e conhecê-las, aquelas mãos que, têm, 
durante o dia, o manejo dos Instrumentos de trabajpo 
e à noite, o rosário para sua prece e oração. Sua Emi­
nência, o Núncio Apostólico D. Carmine Rocco, como­
vido com tal exemplo, disse-me: "Não tenho noticia 
- na história da Religião no mundo, e não somente 
no Bras!! - de uma comunidade tão pequena e que 
tenha dado tantas vocações; nem na Itália, (disse-me 
ele) nem na minha terra, nem na minha província, 
nem no lugar onde nasci, temos tanta religiosidade 
como nessas famílias de Venda Nova!" 

Antigamente, só se pensava e se sonhava - em 
Venda ,Nova, no selo daquelas famillas, - no serviço 
a Deus. Hoje, com a travessia da vila pela BR-262, os 
seus filhos servem às várias solicitações da atividade 
humana, mas Venda Nova ainda não foi desviada de 
sua vocação para o serviço de Deus. Sempre que por 
lá passo, é com reverência e emoção que revejo a ma­
jestosa Igreja que aquela comunidade construiu -
uma das maiores do Interior do meu Estado, feita pelo 
sacrifício e colaboração daquelas famílias. Todavia, 
mais do que a igreja, mais do que as pedras que eles 
colocaram uma sobre outra para erguer o templo, 
eles cederam seus filhos, carne de sua carne, osso do 
seu osso, alma da sua alma, coração do seu coração, 
Para servir. a Deus e à qossa religião! 

Desejo entrar em entendimento com as famillas 
de Venda Nova para que Inauguremos, por ocasião da 
visita do Núncio Apostólico, um Arco Triunfal à e_!ltra­
da da Vila, onde palavras sejam colocadas, anun­
ciando ao passante descuidado que dali saíram 135 
vocações, daquele altar que Deus colocou em Venda 
Nova, naquele recanto, entre as montanhas azuis de 
meu Estado, e onde Ele foi buscar tantas criaturas 
e tantos filhos para seu Serviço e para Sua Maior 
Glória. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem! Palmas.) 
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DISCURSO PRONUNCIA1o PELO SR. RO­
BERTO SATURNINO NA SESSAO DE 27-10-76 
E QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ROBERTO SATURNlNO CMDB - RJ) -
Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

o nível de endividamento das empresaa:.Jiaclo­
nais atingiu, presentemente, a patamares nun·ca an­
tes atingidos na história econômica do nosso Pais. 

Para observa: a perigosíssima evolução desse en­
dividamento, basta ver que, em 1965, há dez anos 
atrás, o endividamento total referido aos ativos to­
tais das empresas brasileiras montava a cerca de 35%, 
e que hoje superou a marca dos 60%. 

De outro lado, Sr. Presidente, os juros, os custos, 
financeiros suportados pela empresa nacional atin­
giram, também, hoje, níveis nunca antes atingidos na 
história econômiea deste Pais. A empresa DtlCional 
está pagando hoje 5% ao mês 'pelo capital de giro que 
consegue nos bancos, e até 8% ao mês, quando tem 
de recorrer às financeiras. Nem nos períodos de infla~ 
ção mais aguda, nos anos de 63 e 64, ao final do pe­
ríodo João Goulart, os juros estiveram tão altos neste 
Pais. 

Mais ainda, Sr. Presidente: a especulação finan~ 
celra atingiu níveis, no Brasil, nunca atingidos an~ 
tes na história eeonômica do País! Estão aí as altas 
taxas de rentabilidade obtidas no open market, na 
especulação do mercado imobiliário, na agiotagem em 
geral. 

E ainda: agravando todo esse quadro, a recessão 
provocada. pelo Governo, como único remédio que esse 
mesmo Governo 1:!stá encontrando para. combater os 
angustiantes problemas da inflação e do Balanço de 
Pagamento; a reeessão está batendo às portas de to­
das as empresas ~:>rasileiras. 

Considerado este quadro - a gravidade da con­
juntura atravessada pelas empresas brasileiras, - é 
lícito perguntar: será hora, Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares, de aprovar uma lei cujos efeitos, cujas con­
seqüências reais sobre a economia das empresas na.:. 
cionais, nenhum de nós, em sã consciência, pode ava­
liar em toda a sua extensão e em toda a sua profun­
didade? Será a hora, Sr. Presidente, de forçar as em~ 
presas brasileiras a abrirem mão da única boa fonte 
de recursos que essas empresas dispõem para a sua 
capitalização, a única fonte segura que não lhes custa 
nada, a fonte tradicional de capitalização da empresa 
brasileira, que são os lucros retidos? Será a hora de 
obrigar as empresas a abrirem mão de uma parte 
substancial desse3 lucros para distribuir obrigatoria~ 
mente? Será a hora, Sr. Presidente, de drenar re­
cursos da empresa nacional descapitalizada endivida­
da, para os seus acionistas, sem a garantia, sem a cer­
teza do retorno desses recursos, de vez que existem, no 
mercado, oportunidades especulativas atraindo os in­
vestidores cada vez mais fortemente? Será a hora, 
Sr. Presidente, de dar aos bancos e às entidades fi­
nanceiras deste País, uma grande soma de privilégios 
na gestão de açõ1~s. na gestão de negócios da empre­
sa industrial e da empresa comercial brasileira, de 
um modo geral? 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Multo bem! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Sr. Presidente, será isso de bom senso, de bom alvitre? 
Essa é a indagação primordial que fazemos à guisa 
de advertência. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Permite V. 
Ex.• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNlNO (MDB - RJl -
Ouço o aparte do nobre Sel'ador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard ~MDB - RS) - Abro o 
Jornal do Brasil, de hoje, e vejo declarações do dire­
tor do Banco Regional dé Desenvolvimento do Extre­
mo Sul, Sr. Mauro Knljinik. Diz o seguinte: "Porto 
Alegre - O diretor do Banco Regional de Desenvol­
vimento do ExtrE!mo Sul (BRDE), Sr. Mauro Knijinik, 
afirmou ontem que "as empresas brasileiras estão tão 
endividadas que trabalham para pagar juros." ~ a 
confirmação do que V. Ex.• acaba de dizer, partindo 
de um diretor do Banco Regional de Desenvolvimen­
to do Extremo Sul. 

O SR. ROBI~RTO SATURNlNO CMDB - RJ) -
Ainda há poucos dias, nobre Senador, confirmando 
inteiramente as afirmações do Sr. Mauro Knijinik, li 
numa revista téenica - não sou capaz de recordar o 
nome, se não m.e engano foi na revista Exame, mas 
não tenho certe2;a - uma interessante matéria sobre 
o endividamento crescente das empresas nacionais, 
onde mostrava o articulista que, enquanto nos Esta­
dos Unidos as empresas americanas, em média, por 
dez dólares de lucro pagam apenas um dólar de juros, 
a empresa 'brasileira paga um cruzeiro de juros por 
cada dois cruzeiros, de lucro apenas. Isto é uma per­
centagem que realmente ultrapassa de muito tudo 
aquilo que se pode considerar razoável. Pois é nesse 
nível de sobrecarga nos custos financeiros crescentes 
e alarmantes, nesta situação de endividamento, nesta 
situação de pré-recessão ou de recessão já declarada, 
que se pretende introduzir modificações profundas, 
cujas conseqü'ências mal podemos avaliar, na vida 
econômica da empresa brasileira. 

Será hora? I~sta a pergunta que fazemos em tom 
de advertência, Br. Presidente. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Pergunta 
da maior perti~éncia e oportunidade. 

O SR. ROBJ>RTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Muito obrigado,· Senador. Temos feito - nós do MDB 
- críticas e advertências numerosas sobre os erros, 
aquilo que consideramos erros, equívocos lamentáveis 
e profundos d:i política econômica do Governo. Cri­
ticamos a política cambial do Governo, achamos que, 
ao invés dos depósitos compulsórios, do encarecimento 
das importações, se deveria aplicar o controle quanti­
tativo. administrativo dessas importações. Achamos 
que, ao invés do encarecimento da gasolina, o Gover­
no deveria já tllr adotado desde 1974, uma política 
de racionamento .ou racionalização - como queiram 
- do consumo de combustíveis desse País. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBI>RTO SATURNINO (MDB :._ RJ) -
Com muito praz,er. 

O Sr. Paulo :Brossard (MDB - RS) - Realmente, 
V. Ex.a é um dos que têm debatido este problema 
nesta Casa. Ainda no começo da atual Sessão Legis­
lativa, V. Ex.a. proferiu um longo e notável discurso 
analisando os problemas da política econômica na­
cional e uma das sugestões oferecidas foi, exatamente, 
nesse sentido: da necessidade de ser estudado e apli­
cado com preste:m um programa de racionalização no 
consumo de combustível que visasse a diminuição dos 
encargos do País nas importações de petróleo. A sua 
sugestão não foi levada a sério, foi repelida sumaria­
mente, totalmente nesta casa. O ilustre Ministro das 
Minas e Energia. proclamou que através da elevação 
do preço do combustível resolveria o problema, for­
çando a diminuição do consumo. Não conseguiu, todo 
mundo sabe que não conseguiu. E o próprio Ministro 
da Fazenda, em entrevista que V. Ex.• comentou nes-
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ta Casa, uma entrevista dada ao Jornal do Brasil, 
numa edição dominical, ele próprio pôs em dúvida a 
eficácia daquela providência governamental reduz!n· 
do a elevação do preço. Mas a elevação dos combus­
tíveis derivados do petróleo tem contribuído notoria· 
mente para a elevação de todos os preços do Pais, um 
contingente a mais no aceleramento da inflação. 
Agora, entretanto, o Governo jà começa a admitir que 
terá de aplicar aquela medida que, no ano passado, 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República, em 
discurso proferido perante a Nação, varria de forma 
total porque poderia contribuir para comprometer a 
imagem externa do Brasil, quando países como os 
Estados Unidos. a Alemanha Ocidental, a França, a 
Suécia, a Dinamarca não se pejaram de tomar provi­
dências nesse sentido. A sua obEervação, mais uma 
vez, tem toda pertinência e oportunidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
E o esclarecimento e a complementação de V. Ex.a. se 
enquadram perfeitamente, muito adequadamente, nas 
observações que estou fazendo. 

E qual foi o resultado? Como disse o Senador 
Paulo Brossard, nossas advertências nossas opiniões 
não foram levadas a sério. ' 

O Sr. Paulo Bmssard (MDB - RS) - Caíram no 
vazio. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Caíram no vazio. O resultado é que os déficits no ba­
lanço de pagamentos continuaram crescendo, conti­
nuaram se avolumando, o endividamento externo vai 
atingir ao final deste ano aqueles 28 bilhões de dó­
lares que anunciei aqui, embora tivesse o Ministro da 
Fazenda ido à televisão para dizer que eu estava exa­
gerando. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Contes­
tando. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Contestando. 

O Sr. Paulo Brossard CMDB - RS) - Se V. Ex.a 
permite-me, perdoe-me a interrupção, já se admite 
que a sua previsão vai ficar aquém da realidade, por­
que já há quem admita que o endividamento externo 
do Brasil. no fim do corrente ano, supera a casa dos 
29 bilhões de dólares, e V. Ex.• falava em 28. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Perfeitamente. E o que se vê, o que se tem notícia é 
que o Governo agora prepara novas medidas: fala-se 
em racionamento, fala-se em desvalorização cambial 
ao nível em que estão exigindo as grandes empresas 
internacionais, enfim, medidas drásticas como se diz, 
para enfrentar a situação extremamente dlficll. .. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) -Agravada. 
O Slt. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
agravadisslma, por um endividamento que já 

constitui um peso que nós não sabemos se a Econo­
mia brasileira vai poder suportar. Agora, então, o 
Governo se prepara para tomar algumas medidas 
mais drásticas; naturalmente depois das eleições. 

O Sr. Paulo Brossard (MDR - RS) - ll: o que 
todo mundo diz. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Revelando um comporta.mento sobre cuja seriedade, 
podemos levantar dúvidas; temos esse direito, por­
que nós, Independentemente de vizinhança de elei­
ções, estivemos pregando algumas dessas medidas Im­
populares. Eu mesmo, em campanha eleitoral em ou­
tubro de 1974, pela televisão, no Rio de Janeiro, disse 
que achava necessária, já àquela 11ltura, uma polit!ca 
de racionamento ou de racionalização do consumo de 
gllllolina. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) .:.... 
Com muito Prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex.• 
com a ·excelente companhia do eminente Senador 
Paulo Brossard, entende que é censurável a atitude 
do Governo por estar, tão-somente agora, disposto a 
tomar medidas drásticas. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Drás· 
ticas fica por conta de S. Ex.a 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Sou to­
do assistente, aqui, do colóquio. E que se tivesse ou­
vido os microfones do MDB o País não estaria na 
situação em que se encontra: segundo alega a Oposi­
ção, dramática. Mas, acontece que nunca ouvi nesta 
Casa, nem na Casa congênere, e a memória taqui­
gráfica do Senado jamais o registrou, qualquer pro­
nunciamento do MDB exigindo a adoção de medidà.s 
drásticas. Pelo contrário, o que sempre ouvi aqui, da 
parte da Liderança da nobre Oposição e dos seus pre­
lúcidos companheiros, foi o protesto contra o chamado 
arrocho salarial, contra o salário-mínimo, por enten­
der Incapaz de enfrentar o ergastulante custo de 
vida. Agora é que estou ouvindo do MDB isto. Nunca 
ouvi. Pelo contrário, o MDB reclamava contra a re­
tração de crédito. Lembro-me que, na campanha de 
1974, a maioria do empresariado brasileiro votou con­
tra a ARENA e, por via de conseqüência, beneficiou a 
esplêndida vitória senatorial do MDB, porque houve, 
naquela época, uma medida drástica, isto é, retração 
de crédito. Agora, vem o MDB a culpar o Governo 
porque não adotou medidas drásticas há mais tempo, 
quando o MDB sempre foi contra o tratamento drãs­
tico no campo do salário-mínimo, no campo do salã­
rlo do funcionário público, no campo do crédito. En­
tão, fica irreconhecível a posição do MDB. De modo 
que o MDB nunca reclamou a doação de medidas drás­
ticas. Não se aponta um pronunciamento sequer pelo 
contrário, sempre reclamando contra o comporta­
mento restritivo do Governo no campo econômico­
financeiro. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite, 
nobre Senador ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO tMDB - RJ) -
Permitirei, logo em seguida. Quero apenas agradecer 
a intervenção do nobre Senador Eurico Rezende, que 
nos permite c-onfirmar o que S. Ex.a está dizendo. 
Realmente, o MDB nunca pediu medidas drásticas. 
O MDB queria evitar, exatamente com medidas cor­
retas, que a Nação fosse obrigada a tomar as medidas 
drásticas que agora terá que tomar. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Quais 
são as medidas? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Ah! as medidas acabei de enumerar, Sr. Senador 
Eurico Rezende. Se V. Ex. a me permite ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Na 
época? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Na época. Estou dizendo a V. Ex.a, o racionamento 
de gasolina eu falei em 1974. Se ele tivesse sido feito 
àquela época, poderia ter sido um racionamento sua­
ve. A questão da oportunidade é muito importante. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - A Lide­
rança do MDB nunca falou nisso. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
O que se vê é uma grande Incompetência, Sr. sena­
dor. A oportunidade das medidas é muito Importante, 
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O Sr. Paulo Brossard· <MDB ~ RSl - Claro. Iniciativa da Ba.ncada do MDB, no Senado - para 
o SR. ROBERTO SATURNINO <MDB - RJ) substituir a dependência do Brasil em relação ao pe-

Naquela época não precisariam ter sido drásticas. tróleQ, Há mal.s de um ano que o MDB vem reelaman-
Hoje em dia, 0 Governo vai tomá-Ias drásticas por- •. tra a ob.st!nação com que o Governo brasileiro 
que foi Incompetente, porque não .soube agir a , m uma importação maciça do petróleo e se 
tempo. .- a racionar ou racionalizar o consumo do pe-

. no BrasiL Essa dependência é conseqüência da 
O Sr. Paulo l".rossard <MDB- RS) -Multo bem! atitude que o Governo assumiu em relação ao petró-
0 SR. ROBERTO SATURNINO \MDB _ RJ) _ leo, com radical divergência. Os Senadores Roberto 

Esse é que é o problema. Então, quando V. El<.• 1liz Saturnino, Itamar Franco e eu, como Líder do MDB, 
que 0 MDB nunca fez referência a medidas d~t!Cas trouxemo.s oficialmente o pensamento do MDB, ela-
concordo com v. Ex. a. . . --.'-i· bOrado a partir das sugestões da Bancada do :MDB 

no Senado, e levadas ao Instituto Pedroso Horta que 
O Sr. Eurioo Rezende (ARENA ~ ESl - Quero nomeou o Senador Roberto Saturnino para, com base 

dizer a V. Ex.a que não encontro uma afirmação da nos estudos dos técniCos, apresentar um plano, do 
Liderança do MDB nesse sentido. A Liderança do Partido. Esse assunto foi levado à Comissão Executi­
MDB nunca pregou aqui, pelo menos eu não me va Nacional do MDB e talvez, nenhum Partido no 
lembro, o racionamento da gasolina. Brasil tenha feito isso; reunir a Comissão Executiva 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex.• · para discutir e aprovar um plano nacional em reJa-
está desmemoriado. ção à energia. Houve u~t~a publlcação feita pelo IPEA 

· e, agora, é a própria revista Ciência e Cultura que, 
O Sr. Eurioo Rezende \ARENA - ES) - Naquela·· prestando homenagem aos parlamentares e ao Con-

época, não me lembro. gresso, colocou o problema nesse plano tão elevado, 
o Sr. Paulo Brcssard (MDB - RS) - o nobre dedicando um número inteiro a esta sugestão. Isto 

Senador me concedeu um aparte e eu queria· dizer que hoje é do conhecimento de toda a cultura bra­
que, realmente, a Oposição nunca reclamou medidas sllelra, V. Ex.• nega no seu aparte, e pede que se 
drásticas, reclamou medidas acertadas. aponte uma medida. Eu dou a V. Ex.a o livro inteiro. 

Estão aqui dezenas de medidas que foram negadas 
O SR. ROBI:RTO SATURNINO (MDB - RJ) - pela ARENA, e que agora, como acaba de demonstrar 

Perfeitamente. • o nobre Senador Paulo Brossard, estão sendo anun­
. O Sr. Paulo Brossard \MDB - RSl - Agora, ciadas como m'edidas a serem tomadas brevemente 
quem fala em medidas drásticas, hoje, é o Governo. pelo Governo. A colaboração houve, o apelo existiu. 

Posso informar mais a V. Ex.8 que na reunião do 
O SR. ROBI:RTO SATURNINO (MDB - RJ) - COngresso da Sociedade Brasileira para o Progresso 

Exatamente. da Ciência, realizado aqui em Brasília, um dos parti-
O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS) - 1t o Gover- cipantes, allá.s oficial das Forças Armadas BrasUeiras, 

no. Tenho diante dos olhos, a. propósito, exatamente, Cel. Elias Paladino, de'Clarou perante os físicos do 
desta matéria, o quê? "Assessores do Presidente do Brasil que, se houvesse sido adotado há um ano, a 
Conselho Nacional do Petróleo CCNP) confirmaram recomendação de racionamento da gasolina, o Brastl 
ontem que o Governo poderá, realmente, impor me- teria economizado 500 milhões de dólares. Como se 
didas drásticas para conter o consumo de combustí- passaram dois anos, já vai, não para 500 milhões de 
veis, adotando, inclusive, o racionamento, cujos estu- . dólares, mas para 1 bilhão de dólares, a economia, 
dos já se encontram no órgão." E os jornais de ontem que poderia ter sido feita com a simples racionaliza­
informam que o plano de racionamento do consumo ção na importação de petróleo. Vê V. Ex.a que a 
:pe gasolina está, nem mais nem menos, que em mãos insistência do MDB foi até excessiva. Se a medida é 
de Sua Excelênc:ia o Senhor Presidente da República. drástica ou nã-o, isso é .secundário. A medida era 

o Sr. EuricO> Rezende (ARENA _ ES) _ 0 que acertada e quem negou o acerto, no passado, mas 
estou negando é 0 que se diz aí, esta sinfonia de rea- que acaba por reconhecer hoje, é o próprio Governo 
Iejo, no sentido de que 0 MDB propôs medidas na que, saiba V. :e:x.8

, não terá outro remédio senão 
época, 0 MDB formulou um modelo econômico, 0 MDB adotar, é verdade que tardiamente, essas medidas de 
estabeleceu parámetros financeiros para evitar que racionalização do consumo do petróleo, o que dlml­
esta situação oeorresse. Situação que v. Ex.a sabe, nuirá a nossa depend~ncia em relação ao petróleo 
todos nós 0 reconhecem-os, decorreu mais de fatores estrangeiro, adotando medidas nacionais propostas 
Internacionais de que mesmo de motivações internas. pelos técnicos brasileiros de todo o BrasiL Se V. Ex.• 

não tem o livro, terei oportunidade de encaminhar 
O Sr. Franco Montorc \MDB - SP) - Permite ao seu gabinete. até o fim da sessão de hoje, a publi­

V. Ex.• um aparte, já que foi evocada a Liderança do cação com este estudo feito com a colaboração dos 
MDB? maiores cientistas do Brasil, nesta matéria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- (MDB- RJ) - O Sr. Eurico' Rezende (ARENA - ESl -Eu aceito 
Ouço o nobre Senador Franco Montoro. e agradeço é até, se possível, com a dedicatória de 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permita 
que eu lembre ao nobre Senador Eurico Rezende que 
não apenas o MDB, mas a Liderança do MDB trouxe 
aqui, em mais ele uma oportunidade, apelos, e mais 
do que apelos, e.studos e recomendações fundadas em 
trabalhos e pesquisas dos melhores técnicos brasilei­
ros. Eu tenho, por acaso, em mãos, um número saído · 
agora, da revista de cultura de maior prestígio no 
Brasil, Ciência " Cultura, órgão oficial da Sociedade 
Brasileira para o Progre~ da Ciência. Esse número, 
de uma revista de reputaçao mundial, pela sua auto­
ridade no campo da cultura. dedicou todo um volume 
aos problemas de energia no Brasil - elaborado por 

V. Ex.•, que será um dado curricular para mim. Em!- . 
nente Senador Roberto Saturnlno, permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) -
Pois não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - CJSena­
dor Franco Montoro, pensando em responder. ao meu 
aparte, saiu-se com esta: o MDB descobriu a grande 
fórmula de fazer economia de divisas. Reuniu a Co­
missão Executiva e aconselhou a racionar a gasolina. 
Ora, l.sso todo mundo sabe! Neste caso o- MDB é 
capaz de reunir a Comissão Executiva para dizer ao 
pobre que, em ·.r c:-:~ ·1r .- ~~\· .,. 111:- _:J,) de arroz por 

• 
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semana, comer meio quilo de arroz. I.s.so todos náS 
.sabemos, é uma verdade" acaciana. Mas o fato é que 
quando o Presidente Ernesto Geisel fez o discurso, 
anunciando a disposição do Governo em firmar con­
tratos de risco e dizendo que o racionamento da -gá­
solina não era, naquela época, a melhor opção, a 
Oposição criticou o.s contratos de risco, mas não cri­
ticou a disposição do Governo de não racionar a 
gasolina. 

(Tumulto. O Sr. Presidente faz s<~ar a campai­
nha.) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Então 
vem agora o MDB e diz que a maneira de economizar 
divisas é racionar a gasolina. ora, isso é um ovo de 
Colombo; é o ovo de Colombo não é só do MDB é 
da ARENA, é de todo mundo, é propriedade univer­
sal. Aprendi isto desde criança. 

O Sr. Franco Montoro <MDB - SP) - Os ovos 
ficam para V. Ex. a 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Vou pedir 
licença a V. Ex. a para oferecer, ao nobre Senador Eu­
rico Rezende, ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Vou ga­
nhar muitos livros. 

O Sr. Franco Montoro fMDB - SP) - E muitos 
avos. 

O Sr. Paulo Brossard <MDB - RS) - ... o dis­
curso do Senador RobertO Saturnino, proferido nesta 
Casa, na sessão de 28 de abril. Falando em nome 
da Bancada do MDB, com o expresso apoio dos seus 
colegas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - A Comis­
são .Executiva não se reuniu; só se reúne por causa 
do Senador Franco Montara. Por causa do Senador 
Roberto Saturnino, a Comissão Executiva não se 
reúne. 

O Sr. Franco Montoro (MDB-SP) - Pelo con­
trário. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Isso é uma 
discriminação e contra ela eu protesto! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-RS) - Realmente 
Senador Saturnino, o aparteante tem a preocupaçãÓ 
de desviar o seu discurso, de impedir que v. Ex.a fale. 
Isto estâ visível 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (MDB-RJ) -
Perfeitamente. 

Sr. Presidente, vou concluir o mais brevemente 
possível. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Fa­
zendo soar a campainha.) - Pediria a v. Ex.a que 
o fizesse, pois o seu tempo já se esgotou há muito 
e estamos com matéria em regime de urgência. ' 

O Sr. Agenor Maria <MDB-RNl ~ Senador Ro­
berto Saturnino, permitiria V. Ex.a um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (MDB-RJ) -
Agradeço a condescendência de V. Ex.•, Sr. Presi­
dente, e peço ao nobre Senador Agenor Maria que 
me deixe adiantar um pouco mais; ao final darei o 
aparte a S .. Ex.• 

A advertência que fizemos, Sr. Presidente, foi 
quanto ao item "Política Cambial". Mas há outras 
muito importantes. 

Quanto ao combate à inflação, Sr. Presidente, 
quantas vezes, aqui da tribuna, Senadores do MDB 
não criticaram a especulação financeira, os altos 
custos financeiros que estavam pesando sobre a em-

• 

presa nacional? Eu mesmo tive a oportunidade de 
pedir e insistir, por duas ou três vezes, que se cons­
tituísse uma comissão especial de estudos para ava ... 
liar, para analisar o comportamento de todo o sts ... 
tema financeiro, de todo o sistema bancário bra­
sileiro, a fim de identificar as fontes desses tão 
elevados custos que estavam pesando sobre a em-­
presa nacional. E a resposta foi o frio, foi a desa ... 
tenção por parte da Bancada governamental. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-RSl - Foi o des­
dém. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJ) -
Exatamente. 
Agora, estamos todos nós diante de uma infla­
ção crescente, com o agravante de que o Governo, 
a partir de janeiro próximo, terá que começar a 
devolver aqueles depósitos compulsórios que foram 
feitos pelos importadores durante todo o ano de 
1976; depósitos esses que condenamos porque "abia­
mos que não iam surtir efeitos sobre a contençao das 
importações, iriam sim, agravar o processo inflacio­
nário. Agora, o Governo será obrigado a devolver 
toda essa quantia, correspondente ao valor de todas 
as importações brasileiras durante um ano, e quero 
ver como se vai conseguir conter o recrudescimento 
do processo inflacionário, tendo que reinjetar na eco .. 
nomia uma soma tão vultosa de recursos. O Gover­
no - nós sabemos todos - vai apelar para a re­
cessão, vai cortar sexeramente despesas governa­
mentais, tomar medidas que terão de ~ser drásticas 
agora, porque -as medidas acertadas nao foram to­
madas no passado. 

E ainda ouco vozes do Governo atribuindo à Opo­
sição a idéia d·a recessão, como se nós estivéssemos 
defendendo a recessão, quando o que estamos fazen­
do é exatamente o contrário, é acusar o Governo de 
provocar deliberadamente a recessão neste País, C«?­
mo único remédio que está encontrando para por 
fim ao problema da infl&ção e do déficit na balan­
ca de pag-amentos. Jamais pretendemos implantar a 
fecessão neste País cujos efeitos serão cruéis; muito 
pelo contrário o que advogamos foram medidas efi .. 
cazes que teriam evitado a recessão que, agora, o 
Governo provoca deliberadamente e, naturalmente, 
depois das eleições - é bom ressaltar isso - depois 
das eleições ... 

o Sr. Paulo Brossard (MDB-RS) - Claro. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJ) -

Sr Presidente ainda mais, criticamos a hesitação 
do. Governo e~ tomar iniciativas de projetos substi .. 
tuidores de importações que são de extrema impor­
tância para atravessar a crise do balanço de paga­
mentos. o que estamos verificando, e o próprio Go­
verno confessando, é o atraso sistemático de todos 
esses projetos; seja no campo dos não-ferrosos, -seja· 
no campo dos fertillzantes, seja no camp~ da pro­
dução do álcool, seja no campo da produçao de aço. 
o projeto Mendes Júnior, diga-:-se de passagem, vell? 
com um atraso de pelo menos, dois anos. Ele esta 
inteiramente formÚlado, pelo menos há dois anos, 
e o Governo hesitando quanto à fórmula da compo­
sição empresarial e . da composição do esquema fi­
nanceiro. A hesitação do Governo.. nesses setor~s 
básicos que repetidamente condenamos, . que nos 
acusaffios que nós denunciamos, agora esta se mos­
trando d~sastrosa. com uma clareza indisfarçável, 
e com um prejuízo imenso ao desenvolvimento da 
economia nacional. 

Foram advertências, Sr. Presidente, q~e fizemos 
a tempo, que fizemos enfaticamente, que f1zemos re­
petidas vezes nesta Casa ... 

o Sr. Paulo Brossard <MDB-RSl - "' verdade. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJJ -
. . . e agora estão revelando sua Importância e as 
conseqüências funestas do seu não atendimento. 

Sr. Presidente·, considerando tudo Isso, coloca­
mos mais esta advertência: será este o momento 
de tomarmos uma decisão cujas conseqüências so­
bre a economia das empresas brasileiras podem ser 
muito graves, numa conjuntura já tão grave como 
a que nos encontramos? Eu tenho sérias dúvidas 
Sr. Presidente. Reconheço que o Projeto de Lei das 
Sociedades Anônimas têm méritos Inegáveis, mas 
tem outros aspeetos extremamente perigosos. Eu 
ressaltaria, entre esses aspectos, estes dois: de um 
lado, os privilégios que o projeto dá aos bancos e 
às Instituições financeiras para gerir ações e inter­
ferir nos interesst~s das empresas· de outro a dis­
tribuição do dividendo obrigatório' que drená recur­
~os da sua fonte tradicional de capitalização numa 
epoca em que as empresas já estão tão descá.pltall­
zadas e tão endividadas. 

Afora esses pontos, haveria muitos outros dls­
cutivels. Mas esses dois eu considero Importantíssi­
mos e sem um julgamento muito amadurecido, sem 
a espera de uma oportunidade mais favorável sin­
ceramente, não v~~Jo como acolher a proposiçãO go­
vernamental. 

O Sr. Paulo ll:rossard (MDB-RS) - V. Ex.• per­
mite '!m aparte? (Assentimento do orador.) A preo­
cupaçao de V. E:o.• acerca dessa Interferência das 
instituições flnam:elras na vida das Sociedades Anô· 
nlmas é tanto mais oportuna e procedente, ao meu 
juizo, quando se verifica uma profunda trans­
fo~mação ?corrida no sistema bancário do nosso 
Pais, nos ultimas anos. 

O SR. ROBI:RTO SATURNINO (MDB-RJ) -
Tem V, Ex. a toda a razão. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-RS) - Hã uma con­
centração de poder financeiro num Estado que só 

não preocupa as pessoas que não têm preocupação 
com o futuro de.ste Pais. Tenho elementos que me· 
autorizam a dizer Isto. A concentração do poder fi­
nanceiro, do poder bancãrio, em um Estado apenu 
da Federação, desequilibra totalmente a economia 
nacional. E dentro desse Estado existe uma lnstl­
tulçã.~ que, por sua vez, foi tomando tal gigantismo 
que Ja deixou para trás, e bem para trás; o próprio 
Banco do Estado, que era a primeira Instituição ban­
cária do mais Importante Estado da Federação. E 
não se precisa dizer que se trata do Estado de São 
Paulo. E exatamente nesse momento, quando ocor­
re, em pouco tempo, em poucos anos, esse f_enôme"" 
no, é que, através da lei das Sociedades Anônimas, 
val-se permitir que Instituições financeiras .venham; 
realmente, a interferir em toda a economia nacio­
nal, através da porta. segara, cômoda e direta que 
lhe oferece o projeto das Sociedades Anônimas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJ) -
E quase certamente, Sr. Senador, essa concentração 
que ocorreu no •dstema bancário, quase certamente, 
pela porta abertll por esse projeto, ela se processa­
rá também em outros setores e se desenvolverá atra­
vés da aglomeração e da tomada de controle pelos 
bancos da pequ1ma e média empresa Industrial e 
comercial. · · 

O Sr. Paulo :Brossard (MDB·RS) - E barata. 
O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJl - . 

Tem V. Ex.• toda a razão. Sua observação é Intel• 
ramente pertinente. 

Sr. Presidente, encerro as minhas palavras: Que- .. 
ria apenas fazer estas advertências, registrar aqui a ' 
minha grande preocupação e uma vez mais reafir­
mar todas aquelas criticas que o MDB, aqui nesta 
Casa, tem feito em relação à polltlca econômiCQ·fi· 
nanceira do Goyemo. 

Agradeço a V. Ex.• <Multo bem! Palmas.) 

• -
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COMIIIAO DI AOIICULTUIA-(CA) 
17 Membros! 

ntularea 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 
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3. Ben&dito Ferreiro 3. Renato Franco 
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COMIISAO DO DIITIITO HDIIAL-(CDP) 

!11 Membros! 

Titulare a 
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3. Renato Franco 
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6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 
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I 11 Membros! 
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COMPOSIÇÃO 
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Auistente: Daniel Reis do Souza- Ramal675 

R~uniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 
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19 Membros\ 
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COMPOSIÇÃO 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

Suplente• 
ARENA 

I, Daniel Krieger 

2. José Guiomord 

3. José Sarney 

4. Fousto Castelo-Bronco 4. Heitor Dias 

5. Jessé Freire 5. Cottete Pinheiro 

6. Virgil10 Távora 6. Osires Teixeira 

7. Mattos leõo 

8. Torso Dutra 

9. Henrique de lo RClcque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

L Amaral Peixoto 1, Oanton JObim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Soturnin'l 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga- Ramal 303 

Reuniões: Quintas. feiras, às 10:30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- AnexoU- Ramais 621 e 716 
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COIIUSsAO DI UGIILAÇIO SOCIAI.-(CLS) 
17 Membros) 

f. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: -Jesst Freire 

Suplenteo 
ARENA 

1. Virgílio T óvoro 
2. Eurico Rezende 
3. Accioly filho 

-4. Henrique de lo Rocque 

5, Jessé Freire 
MDB 

1. franco Montoro 1. Lózoro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romol675 
Reuniões: Quintos.fei,as, às li :00 horas 

locat: Sala "Clóvis 8e.,iloc.quo"- Anexo lt- Romol623 

COMISIAO DI MINAS IINDGIA-(CMI) 
f/ Membros) 

ntu~are• 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Dornício Gondim 

Suplente• 
ARENA 

1. Poulo Guerra 

2. José Guiomard 
3. Virgílio Távora 

•• Domício Gondim 

5. João Calmon 
MDB 

1. Djrceu Cardoso I. Gilvan Rocha 

. 2. !tomar franco 2. Leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pac~eco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiraS, às 10:30 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623 

ntularel 

I. José lindoso 
2. Reno to Franco 
3. Otto Lehmann 

1. Danton Jobim 
2. Orestes Quércia 

COMISSIO DI UDAÇIO-(CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton JQbim 

Vice-Presidente: Renato franco 

SUplentes 
ARENA 

1. Virgílio Tóvora 
2. Mendes Canale 

MDB 
I. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmem Castro Souza- Ramol134 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- _._nexo li- Ramal 623 

COMIISJ.O DIIILAÇOU IXTDIOIIS-(CII) 
t15 Membros.l 

ntularel 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio T óvoro 

-4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

I. Donton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar franco 

-4. leite Chaves 

COMPOSlÇJ.O 

Presidente: Daniel Krieger 

)9.\lice-Presidenle: Luiz Viana 

29- Vice-Presidente, Virgílio Tóvora 

Suplente• 
ARENA 

1. Accioly filho 

2. José Undoso 

3. CoHete Pinheiro 

-4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helvídio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Saturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cóndido Hipertt- Ramol676 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

ntvlaraa 

COMISsAO DI SAUDI-(CS) 
!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplent•• 
ARENA 

1. Fausto Costeio-Branco 1. Saldanha Derzi 

2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otoir Becker 

5. Altevir leal 

I. Adolberto Seno 

2. Gilvan Rocha 

2. Mendes Canale 

MDB 

1. Evondro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha- Ramo1312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 


